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RESUMO 

 

O Plano de Negócios tem enfoque no aproveitamento da Carne Mecanicamente 

Separada, uma tecnologia de aproveitamento racional de subprodutos comestíveis, 

com a obtenção de uma matéria-prima de qualidade e funcionalidade, em 800 

toneladas mensais, vendo neste volume de matéria-prima a oportunidade de lhe 

agregar valor por meio da sua industrialização. Em seu objetivo o Plano de Negócios 

demonstra passo a passo, todos os caminhos necessários para a viabilidade 

econômica de produzir e comercializar Mortadelas e Salsichas de Frango marca 

LeVida. Em seu planejamento propõe iniciar a produção em janeiro de 2013, com 

crescimento gradativo nos meses seguintes e estabilização do volume no mês de 

junho. Os resultados esperados indicam uma taxa interna de retorno de 296,80% 

neste ano analisado. 

 

Palavras-chave: Plano de Negócios. Carne Mecanicamente Separada. Embutidos. 
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ABSTRACT 

 

The Business Plan focuses on the use of minced, a rational technology of edible 

byproducts, with getting a raw material quality and functionality, at 800 tons per 

month, seeing this volume of raw materials the opportunity to you add value through 

its industrialization. In its goal the Business Plan demonstrates step by step, all paths 

necessary for the economic viability of producing and marketing bologna and 

sausages Chicken brand Le Life. In his proposed plan to start production in January 

2013, with gradual growth in the months following stabilization and volume in June. 

The results indicate an expected internal rate of return of 296.80% this year 

analyzed. 

 

Keywords: Business Plan. Minced. Embedded. 
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1 SUMÁRIO EXECUTIVO 

 

 Neste Sumário Executivo o propósito é explanar/apresentar sucintamente o 

enfoque de cada um dos capítulos deste trabalho, a fim de situar a leitura e a 

compreensão de seu contexto perante os objetivos aos quais se propôs. 

 No capítulo sobre o conceito de negócio são apresentados o histórico da 

Coasul, informações sobre as condições atuais da Cooperativa, vocação, estrutura e 

princípios gerais. Indica que a Coasul possui um Código de Ética o qual segue no 

desenvolvimento de suas atividades, conceituando a Missão, Visão e Valores. 

 Relaciona aspectos da produção de aves, mercado consumidor, 

competitividade, oportunidades e ameaças, criação da marca LeVida, e quanto ao 

aproveitamento da Carne Mecanicamente Separada (CMS) para a proposta de 

produção de embutidos seguindo as regras de inspeção e regulamentação para 

produção de alimentos. 

 No capítulo sobre o mercado e competidores, o trabalho apresenta dados de 

análise setorial, com respeito ao crescimento do mercado de industrializados no 

Brasil, segmentos principais, evolução nas vendas, principal mercado alvo para os 

produtos da Coasul, identifica a necessidade do cliente como oportunidade de 

negócios, analisa os competidores e volume de vendas da concorrência.  

 Identifica como vantagem competitiva da Coasul a alta tecnologia, 

flexibilidade de produção, desejo do mercado por um novo player, know-how na 

atuação destes canais, matéria-prima própria, marca consolidada no mercado com 

percepção pela qualidade e com boa penetração. 

 Acerca do capítulo que disserta sobre a equipe de gestão, é apresentado o 

corpo diretor, a estrutura organizacional representada e a distribuição de 
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responsabilidades. Tal descrição consta no organograma hierárquico da 

Cooperativa. 

 O capítulo sobre os produtos da Coasul destaca a Salsicha e a Mortadela 

em sua popularidade de aceitação, a tendência à produção de embutidos de frango, 

através da marca LeVida, com ênfase na qualidade e em preços competitivos. 

 Neste processo são elencados fatores como a utilidade e apelo, a tecnologia 

P&D, patente, aspecto do ciclo de vida do produto, apresentação e atendimento às 

necessidades e exigências nutricionais dos consumidores. 

 Na descrição de estrutura e operações, o capítulo apresenta o organograma 

funcional, acerca do processo de comercialização dos produtos da Cooperativa. 

Disserta sobre o processo do negócio, de produção e manufatura, de fabricação de 

Salsicha e da industrialização da Mortadela, descrevendo ambos os produtos em 

sua composição, atendimento a legislação sobre alimentos, ênfase na qualidade e 

controle de custos. 

 Elabora previsão de recursos humanos ao processo de produção destes 

embutidos, apresenta demais componentes desta produção, a exemplo das 

embalagens, ingredientes, aditivos e matéria-prima usados na fabricação da 

Mortadela e Salsicha. 

 O capítulo que aborda o marketing e vendas dispõe informações sobre os 

investimentos em Marketing promocional e visual pela marca LeVida, através da 

Coasul, com divulgação dos principais produtos da linha de cortes de frango por 

meio de adesivos em caminhões frigoríficos, assim como por meio da internet com o 

site www.levida.com.br, e com distribuição de encartes, camisetas, bonés, dentre 

outras estratégias de divulgação do produto. 

http://www.levida.com.br/
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 Descreve o posicionamento dos produtos no mercado, estabelece praça e 

canais, processo de promoção e preço, e o Market-Share pretendido na 

comercialização dos produtos. 

 Na sequência, o assunto estratégia de crescimento define o percentual de 

share de mercado, investimento na marca LeVida, apresenta a elaboração da 

análise estratégica, análise Swot, objetivos e metas do Plano de Negócios e prevê 

montante para a produção inicial, proposta comercial de preços para 

comercialização, calculando a agregação de valor aos produtos nesta etapa, com 

seguimento de um cronograma de atividades. 

 No capítulo final são apresentados aspectos das finanças, especificamente 

quanto aos custos e despesas: custos individuais de matéria-prima, condimentos e 

embalagens na formulação de Salsicha e de Mortadela; fixos; de produção; 

despesas com mão de obra; administrativas e comerciais.  

 Destaca a elaboração de projeções financeiras, evolução dos resultados 

financeiros e econômicos, apresenta o Demonstrativo de Resultados e o analisa, 

bem como o Fluxo de Caixa e o Balanço e Indicadores financeiros. Ao final, comenta 

a perspectiva do Plano de Negócios para um futuro próximo, prevendo negócios 

para linha de vegetais congelados e cereais, massas e peixes. 
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2 CONCEITO DO NEGÓCIO 

 

2.1 Apresentação/histórico do negócio 

 

 No dia 21 de junho de 1969, foi constituída definitivamente a Coasul 

Cooperativa Agroindustrial, no município de São João, Paraná. As dificuldades 

encontradas pelos pioneiros foram muitas, mas a vontade de vencer e construir algo 

em benefício da classe produtora da região levou os agricultores a adquirirem uma 

área de terra com recursos próprios para o início da construção da Cooperativa e 

também de um armazém receptor para cereais, onde atualmente se encontra a 

matriz da Cooperativa. 

 Atualmente a Coasul Cooperativa Agroindustrial conta com um quadro de 

mais de 5.500 cooperados e 23 entrepostos que estão localizados em mais de 20 

municípios do sudoeste e centro-sul do Paraná e no oeste de Santa Catarina. A 

Cooperativa é constituída por pequenos produtores, sendo representada por 

aproximadamente 90% do seu quadro social.  

 A principal vocação da Cooperativa está voltada ao ramo de commodities, 

sendo basicamente grãos como soja, milho, feijão, trigo, entre outros cereais. Atua 

com o fornecimento de insumos agrícolas e assistência técnica profissional, desta 

maneira, a Coasul atende às necessidades do produtor rural. 

 Possui também duas Fábricas de Rações e um Frigorífico para abate de 

aves; atua no varejo através de três supermercados localizados nos municípios 

paranaenses de São João, Sulina e São Jorge.  

 Tudo isto faz da Coasul uma cooperativa de sucesso que conquistou uma 

posição de destaque ao longo dos anos, com um importante papel no cenário 
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agrícola e industrial na região e no Estado, desta maneira consolidando sua história, 

sua marca e garantindo assim a base de sustentação para o seu futuro. 

 

2.2 Princípios gerais 

 

 Uma empresa para se consolidar e se desenvolver, deve partir de objetivos 

empresariais consistentes e, neste sentido, é fundamental apresentar seus 

princípios éticos e compartilhar junto aos seus cooperados e colaboradores 

apresentado em sua abrangência a forma confiável e sólida de sua atuação. 

 A Coasul elaborou um Código de Ética que objetiva apresentar a seus 

colaboradores os princípios de sua existência, reunindo as diretrizes de sua atuação 

profissional, bem como sua identidade, cultura e compromisso onde possa vir a 

atuar. 

 A Figura 1, a seguir, mostra o Código de Ética da Coasul. 

 

Figura 1 - Código de Ética Coasul 

 

 

Fonte: Coasul, 2004 – scaneado. 
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2.2.1 Missão 

 

Conforme relata BITTENCOURT (2010, p. 49), missão de uma empresa se 

define como sendo: 

 
 
A razão de sua existência, sua individualidade. A missão deve definir o objetivo do 
negócio, mostrando ao mercado na vocação da empresa para o futuro. Serve como 
carteira de identidade, explicitando o ponto de partida e o rumo que a empresa deve 
seguir, além de ser motivadora.  
 
 
 

Uma empresa não se define somente pelo seu nome, estatuto ou produto 

que faz, mas também por sua missão. Através de uma definição clara da missão, a 

organização torna possíveis, claros e realizáveis, os objetivos da sua existência 

como empresa (DRUCKER, 1975). 

Ao definir a missão, uma empresa consegue estabelecer políticas, 

desenvolver estratégias, aplicar recursos, enfim, começar a trabalhar e desta 

maneira pode ser gerida, objetivando performar conforme sua razão de existência. 

A Coasul tem como missão: 

 
 
Contribuir para o crescimento econômico, social, e profissional dos cooperados, 
colaboradores e comunidade, através da agregação de valores à produção 
agropecuária, industrialização, comercialização, produtividade, respeitando os 
princípios do cooperativismo e preservação do meio ambiente (COASUL, 2000). 

 

2.2.2 Visão 

 

É o que realmente a organização deseja e planeja, é onde ela quer chegar e 

estar, é aquilo que se espera realizar em determinado espaço e tempo.  

Conforme destaca BITTENCOURT (2010, p. 49), visão de uma empresa: 
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Mostra o cenário futuro desejável de uma organização. A visão é sonho, motivação, é 
o passaporte para o futuro, deve energizar toda a organização. Projeta os anseios da 
organização. Deve ser inspiradora e pode mudar conforme surgirem novos desafios 
para a empresa. 

 

A Coasul tem como sua visão: 

 
 
Ser a melhor cooperativa de produção agropecuária do Estado do Paraná, através de 
ações de caráter econômico, social e educacional: 
Agregando valor à produção agropecuária; 
Fomentando a produtividade; 
Elevando o padrão de vida dos cooperados, colaboradores, comunidade;  
Percebendo tendências e aproveitando oportunidades de negócio (COASUL, 2000). 

 

2.3 Valores da Cooperativa 

 

Os valores de uma empresa “Representam os seus princípios éticos que 

norteiam todas as suas ações”. Os valores compõem-se de regras morais que 

simbolizam as atitudes de seus fundadores, administradores e colaboradores 

(ABREU et al., 2011, p.2). 

A Coasul apresenta em seus valores: 

 Honestidade; 

 Comprometimento; 

 Planejamento; 

 Justiça; 

 Competitividade; 

 Transparência; 

 Trabalho em equipe; 

 Responsabilidade; 

 Liberdade; e 

 Harmonia. 
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 A atuação da Cooperativa é definida pela integridade, confiança e lealdade, 

bem como pelo respeito e valorização do ser humano em sua privacidade e 

dignidade. São repudiadas quaisquer atitudes guiadas por preconceitos relacionados 

à política partidária, raça, religião, classes sociais, sexo, cor, idade e incapacidade. 

 A Coasul, sendo uma empresa devidamente constituída, estruturada e 

reconhecida por seus valores éticos, profissionais e também, mantendo sua tradição 

empreendedora, tomou a decisão de agregar valor ao seu produto principal. Em 

todos os estudos realizados, o que se mostrou mais favorável foi transformar sua 

principal matéria-prima em proteína animal derivada de aves.  

 Explicitando o contexto da produção de aves, o Brasil é hoje o terceiro maior 

produtor de aves com 13,05 milhões de toneladas/ano, atrás apenas dos Estados 

Unidos com 16,7 milhões de toneladas/ano e China com 13,2 milhões de 

toneladas/ano (UBABEF, 2012). 

 Em 2012 a expectativa é que o Brasil seja o segundo maior produtor 

mundial, superando a China e o maior exportador global desta proteína superando 

os Estados Unidos com a marca de 4 milhões de toneladas/ano (UBABEF, 2012). 

 Seu parque industrial é considerado o mais moderno do mundo: há 

abundância de milho e soja (suas principais matérias-primas) e disponibilidade de 

mão-de-obra.  

 O Paraná é o maior produtor nacional com 1,39 bilhões de aves 

abatidas/ano e segundo maior exportador com 1,03 milhões de toneladas/ano; na 

primeira posição está Santa Catarina com 1,04 milhões de toneladas/ano. O 

consumo interno desta proteína foi de 47,7 kg/habitante em 2011. A cadeia de 

avicultura movimenta 1,5 % do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro, gerando 4,5 

milhões de empregos diretos e indiretos (GLOBO RURAL ON-LINE, 2012). 
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 O Parque Industrial Frigorífico de Aves Coasul foi inaugurado no dia 12 de 

novembro de 2010 e está localizado no município de São João, sudoeste do Paraná. 

Tem aproximadamente 30.000 m² de área construída e capacidade total de abate de 

160 mil aves/dia na sua primeira fase, fornecidas por 200 aviários integrados.  

 Atualmente conta com cerca de 900 colaboradores diretos e 2.700 indiretos, 

na sua segunda fase de projeto estabelece a construção e instalação de uma 

segunda linha de processamento, onde será possível processar 320.000 aves/dia.  

 Está situada junto ao corredor sanitário da região sul e principal polo 

industrial avícola do Brasil, possui rápido acesso ao principal e mais moderno porto 

exportador de produtos frigorificados do país. 

 Este importante projeto contribui para o desenvolvimento sócio-econômico 

da região, gerando emprego e renda, principalmente pelo fato de seus 

colaboradores residirem em diferentes municípios e se deslocarem diariamente para 

trabalhar na indústria. 

 A preocupação com o meio ambiente é uma constante em todas as 

atividades da Coasul; pensando nisso, o Frigorífico de Aves já contempla em seu 

projeto estruturas de contenção para potenciais impactos ambientais decorrentes de 

seu processo produtivo. A preocupação não é apenas em evitar que subprodutos 

sejam lançados diretamente na natureza, mas também, em processar e tratar estas 

matérias-primas. 

 Partes de seus subprodutos são destinadas a outras indústrias para 

processamento. O restante é conduzido para as estações de tratamentos, como 

Estação de Tratamento de Efluentes (ETE) e Estação de Tratamento de Água 

(ETA). O projeto também contempla sete lagoas para tratamento.  
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 Considerando o alto consumo de água necessário para sua funcionalidade e 

respeitando a prioridade da comunidade, a Coasul investiu na perfuração de um 

poço artesiano e, como medida de precaução, a empresa opera com outorga de 

instituições ambientais para utilização de água do Rio Mirim localizado próximo à 

indústria. Seu compromisso junto aos órgãos ambientais e com a comunidade está 

em devolver esta água ao rio com qualidade superior ao que foi captada. Em 

respeito a este compromisso, a Coasul também investiu na recuperação de suas 

fontes naturais e margens. 

 A captação de água da chuva tem sido apontada por diversos estudiosos e 

instituições de preservação ambiental, como uma das mais fortes tendências de 

aproveitamento sustentável do líquido mais precioso na terra. Acompanhando esta 

tendência, a Coasul também contemplou em seu projeto, um sistema de galerias de 

águas pluviais que captam água das chuvas nos telhados, calçadas e asfalto. A 

água recolhida vai para uma lagoa e depois passa por um sistema de tratamento 

(ETA), tornando-a potável. Isso contribui entre 25% e 35% no consumo de água nas 

áreas de apoio do complexo (COASUL, 2011). 

 Atualmente a marca LeVida, de propriedade da Coasul, possui expressiva 

participação em 12 Estados da federação, com uma carteira de cliente fidelizada e 

contratos com representantes que comercializam sua marca. Na exportação, possui 

habilitações para mercados importantes como Europa, Japão, Oriente Médio, África 

do Sul, Hong Kong, Américas e demais mercados considerados Lista Geral e 

CIS/Market (países da antiga União Soviética), também contempla em suas 

instalações o Serviço de Inspeção Federal (SIF), órgão ligado ao Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), que avalia a qualidade dos 

alimentos de origem animal, comestíveis e não comestíveis. 
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 Em seu portfólio de produtos, conta com mais de 80 itens em sintonia com 

as mais atuais tendências de mercado, linha de produtos como Embandejados, 

Individuais, Almofadados, interfoliados e Individually Quick Frozen (IQF’s), ou seja, 

congelamento rápido individual e é reconhecido por nosso clientes/consumidores 

pela praticidade e alta qualidade. 

 

2.4 Qual é a oportunidade? 

 

 A excelência na produção de alimentos é uma das marcas do 

cooperativismo paranaense e a Coasul, através da marca LeVida, ingressa neste 

segmento de industrialização, já com um know how proveniente de suas 

competências na produção e comercialização de derivados de carnes de aves in 

natura e industrializados. 

 A cadeia de processamento avícola resulta em um vasto mix de produtos 

derivados e a matéria-prima Carne Mecanicamente Separada (CMS) representa 

aproximadamente 12% do volume total de carnes comestíveis em suas instalações, 

este produto é resultante de aves destinadas ao corte, ou seja, após a separação 

dos grandes produtos como Peito, Asas e Coxas/Sobrecoxas, o “Dorso com 

Pescoço” sua matéria-prima principal, é encaminhado para um equipamento 

específico conhecido por “máquina Poss”. 

 Definindo a máquina Poss: 

 
 
A máquina Poss foi desenvolvida e fabricada pela empresa Poss Design Limited de 
Ontario, Canadá. Neste equipamento, os ossos são transportados através de uma 
rosca sem-fim, desenhada de tal forma que a medida que os ossos são conduzidos 
para o cabeçote separador há um aumento significativo de pressão, que é aumentado 
gradativamente, forçando a passagem de carne pelas aberturas formadas pela 
superposição de lâminas circulares, que atuam de forma a cortar a carne aderida aos 
ossos, à medida que é expelida na forma de carne mecanicamente separada. Os 
ossos são descarregados no final do eixo pelo anel de restrição na forma de ossos 
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compactados. A pressão pode ser regulada continuamente, permitindo alto 
rendimento de extração e baixos teores de ossos no produto final (DEGENHARDT, 
2006, p.391-2). 

 

 De acordo com o regulamento técnico de identidade e qualidade, a Carne 

Mecanicamente Separada é obtida por processo mecânico de moagem e separação 

de resíduos ósseos, destinada a elaboração de produtos cárneos específicos e que 

tenham sido aprovados para consumo humano pelo Serviço de Inspeção Federal 

(SIF), órgão ligado ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), 

sendo vedada a utilização de matérias-primas com alto poder contaminante como 

pulmão, vísceras, cabeças, pés/patas, rins e outros subprodutos não comestíveis. 

 
 
Em nenhum outro país a Carne Mecanicamente Separada (CMS) de frango se tornou 
matéria-prima para a elaboração de produtos cárneos tão importantes como no Brasil. 
O grande volume disponível, seu custo reduzido comparando com outras matérias-
primas e o baixo poder aquisitivo de boa parte da população, estimularam o 
expressivo desenvolvimento tecnológico ocorrido nos últimos anos na obtenção do 
aproveitamento da CMS que se tornou uma das mais importantes matérias-primas da 
indústria da carne do nosso país (DEGENHARDT, 2006, p.387). 

 

 A obtenção de Carne Mecanicamente Separada é uma tecnologia de 

aproveitamento racional de subprodutos comestíveis, com a obtenção de uma 

matéria-prima de qualidade e funcionalidade. Apresenta extensa aplicação em 

industrializados cárneos cozida, possibilitando a oferta no mercado de fontes de 

proteínas com preços mais acessíveis à população. O constante desenvolvimento 

tecnológico dos equipamentos e o domínio técnico operacional na indústria tem 

possibilitado o constante aperfeiçoamento dos padrões de obtenção desta matéria-

prima com qualidade e segurança alimentar. 

 A Coasul produz mensalmente 800 toneladas desta matéria-prima. Este 

produto, por ser destinado especificamente à industrialização, possui baixo valor 

agregado de mercado no preço de venda, sua comercialização agrega custos 
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adicionais em transporte e em alguns casos, armazenamento em locais específicos 

conhecidos como Cold Store ou armazéns frigoríficos de terceiros, a composição 

dos custos de produção e comercialização, proporcionam margens insatisfatórias à 

rentabilidade do negócio como um todo. 

 Tendo como foco a alta performance em resultados operacionais, a 

alternativa de transformar esta matéria-prima em embutidos, apresenta-se como 

uma oportunidade de agregar valor a esta importante matéria-prima por meio da sua 

industrialização. Entretanto, os custos para construção de uma estrutura específica 

para industrialização própria, são incompatíveis ao volume atual de matéria-prima, 

ou seja, os investimentos necessários não são proporcionais ao volume de produto 

final resultante neste primeiro momento, sendo necessário um adicional significativo 

de matérias-primas para justificar tais investimentos. 

 Uma outra alternativa seria buscar a parceria outsourcing junto a indústrias 

que possuam instalações adequadas e capacidade ociosa para a produção 

terceirizada de Mortadelas e Salsichas de Frango marca LeVida, agregando assim, 

valor ao CMS produzido pela unidade industrial de aves Coasul. 

 Este Plano de Negócios visa demonstrar passo a passo, todos os caminhos 

necessários para a viabilidade econômica de produzir e comercializar Mortadelas e 

Salsichas de Frango marca LeVida. 

 

2.5 Quais são os diferenciais do negócio (produtos e serviços)? 

 

 Alimentos embutidos são os produtos elaborados com carnes ou outros 

tecidos de animais comestíveis, tendo como envoltório natural de tripas, bexigas e 

outras membranas animais ou artificiais. Para a cura da carne, o processo de 
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fabricação inclui sal, nitrato, nitrito e outros ingredientes que conferem sabor e 

aroma ao produto. 

 Os principais embutidos consumidos no Brasil são linguiças, salames, 

mortadelas, salsichas, salsichões, presuntos e apresuntados. Eles se dividem em 

frescos, secos, cozidos ou defumados e podem ser encontrados em mercados, 

supermercados, açougues, padarias e feiras e outros segmentos. 

 Com a valorização da gastronomia e o desenvolvimento da renda nacional, e 

o apetite das pessoas para experimentar novas carnes e combinações cresce ainda 

mais. O setor possui normas e padrões rígidos de higiene, fiscalizado pelo Ministério 

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) e pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA). O processo produtivo conta com máquinas de embutir 

e equipamentos que facilitam o fluxo operacional.  

 A partir da utilização de matéria-prima própria CMS, a Coasul deve 

estabelecer no seu portfólio de produtos como estratégia de mercado, para os itens 

Mortadela e Salsicha. Estes produtos obedecem a procedimentos técnicos 

específicos, onde a matéria-prima principal deve apresentar um nível de qualidade 

superior para a obtenção de produtos de alta qualidade. O CMS marca LeVida, por 

ser um produto de alta qualidade, tanto físico-químico como microbiológico, 

apresenta em sua composição percentuais de gordura, partículas ósseas e níveis de 

proteína em acordo com as legislações vigentes junto ao Ministério da Agricultura 

Pecuária e Abastecimento (MAPA) e especificações técnicas da empresa, atestando 

assim seu padrão de qualidade. Desta maneira, a Coasul pode oferecer uma 

matéria-prima base para a obtenção de um produto industrializado final de alta 

qualidade. 
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 Conforme legislações vigentes e normas técnicas, obedece aos seguintes: 

regidos pelo Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA), a Instrução 

Normativa nº 4, de 31 de março de 2000: Regulamento Técnico para Fixação de 

Identidade e Qualidade de Carne Mecanicamente Separada (CMS) de aves, bovinos 

e suínos, em anexo (Anexo A), tem como objetivo estabelecer: 

 A identidade e requisitos mínimos de qualidade que deverá obedecer o 

produto Carne Mecanicamente Separada (CMS) para utilização em 

produtos cárneos, descreve os procedimentos utilizados para a 

separação mecânica da carne crua de aves, bovinos e suínos, de ossos, 

carcaças ou partes de carcaças e indica ainda as condições de 

estocagem e manipulação das matérias-primas, bem como da carne 

mecanicamente separada. Indica-se ainda a composição básica da carne 

mecanicamente separada que será destinada a elaboração de produtos 

cárneos industrializados cozidos específicos; 

 Em sua composição serão utilizados unicamente ossos, carcaças ou 

partes de carcaças de animais de açougue (aves, bovinos e suínos), que 

tenham sido aprovados para consumo humano pelo Serviço de Inspeção 

Federal; 

 O Processo de Separação Mecânica efetuará de maneira que os ossos, 

as carcaças e partes de carcaças, não se acumulem na sala de 

separação. A carne mecanicamente separada deverá seguir 

imediatamente para refrigeração ou congelamento. A sala de separação 

mecânica deverá ser exclusiva para tal finalidade. A temperatura da sala 

não deverá ser superior a +10ºC; 
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 A carne mecanicamente separada que for congelada deverá ser em 

blocos com espessura máxima de 15 cm e conservada em temperatura 

não superior a -18ºC no prazo máximo de 90 dias; 

 A carne mecanicamente separada deverá ser acondicionada em 

recipientes ou embalagens adequados que garantam as condições de 

armazenamento e estocagem e, confiram uma proteção adequada contra 

contaminação microbiana e de materiais tóxicos; 

 Toda a carne mecanicamente separada usada para elaboração de 

produtos cárneos deverá ter sido submetida aos processos de inspeção 

prescritos no Regulamento de Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos 

de Origem Animal (RIISPOA); 

 Os produtos cozidos e/ou esterilizados nos quais a CMS fizer parte da 

formulação, quer como carne ou ingrediente opcional, deverá estar em 

conformidade com as seções 7.5 e 7.6.1 à 7.6.7. do Código Internacional 

Recomendado de Práticas de Higiene para Alimento pouco ácidos e 

Alimentos ácidos Envasados (BRASIL, 2000). 

 Seguindo a Instrução Normativa nº 4/2000, Anexo II, trata do Regulamento 

Técnico de Identidade e Qualidade da Mortadela (Anexo B), como segue: 

 Objetivo: fixar a identidade e as características mínimas de qualidade que 

deverá obedecer ao produto cárneo industrializado denominado de 

Mortadela destinado ao comércio; 

 Mortadela é um produto cárneo industrializado, obtido de uma emulsão 

das carnes de animais de açougue, acrescido ou não de toucinho, 

adicionado de ingredientes, embutido em envoltório natural ou artificial, 

em diferentes formas, e submetido ao tratamento térmico adequado. A 



28 

sua composição de matéria-prima é carnes de diferentes espécies de 

animais de açougue, carnes mecanicamente separadas, até o limite 

máximo de 60%; miúdos comestíveis de diferentes espécies de animais 

de açougue (estômago, coração, língua, fígado, rins, miolos), pele e 

tendões no limite de 10% (máx) e gorduras; 

 A mortadela deverá ser embutida adequadamente para as condições de 

armazenamento e que assegure uma proteção apropriada contra a 

contaminação. Os envoltórios poderão estar protegidos por substâncias 

glaceantes que deverão estar aprovadas junto ao órgão competente. 

Aditivos e Coadjuvantes de Tecnologia/Elaboração de acordo com a 

legislação vigente (BRASIL, 2000). 

 Na mesma Instrução Normativa nº 4/2000, em seu Anexo IV trata do 

Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade da Salsicha (Anexo C), como 

segue: 

 O objetivo é fixar a identidade e as características mínimas de qualidade 

que deverá apresentar o produto cárneo industrializado denominado 

Salsicha; 

 Salsicha é um produto cárneo industrializado, obtido da emulsão de 

carne de uma ou mais espécies de animais de açougue, adicionados de 

ingredientes, embutido em envoltório natural, ou artificial ou por processo 

de extrusão, e submetido a um processo térmico adequado. As salsichas 

poderão ter como processo alternativo o tingimento, depelação, 

defumação e a utilização de recheios e molhos; 

 Trata-se de um produto cozido. De acordo com a composição da matéria-

prima e das técnicas de fabricação a Salsicha, é feita de carnes de 
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diferentes espécies de animais de açougue, carnes mecanicamente 

separadas até o limite máximo de 60%, miúdos comestíveis de diferentes 

espécies de animais de açougue (Estômago, Coração, Língua, Rins, 

Miolos, Fígado), tendões, pele e gorduras; 

 Em sua composição são usados os ingredientes obrigatórios como as 

carnes das diferentes espécies de animais de açougue, conforme 

designação do produto, observando definição estabelecida no Codex 

Alimentarius, sal. Também é composto por ingredientes opcionais como 

o emprego de miúdos e vísceras comestíveis (coração, língua, rins, 

estômagos, pele, tendões, medula e miolos), fica limitado no percentual 

de 10%, utilizados de forma isolada ou combinada. Permite-se a adição 

de proteínas não cárnicas de 4,0% (máximo), como proteína agregada;  

 As salsichas deverão ser embaladas com materiais adequados para as 

condições de armazenamento e que assegure uma proteção apropriada 

contra a contaminação. Os aditivos e coadjuvantes de tecnologia e 

elaboração deverão obedecer à legislação vigente. Os contaminantes 

orgânicos e inorgânicos não deverão estar presentes em quantidades 

superiores ao limite estabelecido pelo regulamento vigente (BRASIL, 

2000). 

 Conforme a Circular nº 001/2012/DICAO/CGI/DIPOA da Divisão de Inspeção 

de Carnes e Ovos a metodologia analítica para diâmetros de ossos em Carnes 

Mecanicamente Separadas, em anexo (Anexo D), que de acordo com a Instrução 

Normativa nº 04/2000, que aprova o regulamento técnico de Identidade e Qualidade 

de CMS, no item 4.2.8, as Características Físico Químicas, está previsto que as 
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partículas ósseas do produto (98%) deverão ter tamanho máximo de 0,5 mm e 

largura máxima de 0,85 mm. 

 Segundo o Ofício Circular nº 15/2006 do Coordenador Geral de Inspeção do 

Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal (DIPOA), (Anexo E) trata 

da homologação dos sistemas Avançados de Recuperação Mecânica de Carnes de 

Aves, os quais empregam tecnologias próprias para a obtenção de Carne de Aves 

Mecanicamente Separadas. 

 Mediante a utilização de equipamentos específicos de separação de carne e 

osso, entende-se: 

 A carne de Aves Mecanicamente Separada mediante o emprego de 

Sistemas Avançados de Recuperação Mecânica é obtida por processo 

mecânico no qual a matéria-prima, constituída por carcaças e partes de 

carcaças de aves, é submetida a pressão, ocorrendo a separação do 

tecido muscular do tecido ósseo; 

 Os equipamentos utilizados no processo de obtenção dessas carnes 

devem ser construídos com materiais apropriados para contato direto 

com alimentos e fácil desmonta, com acabamentos sanitários que 

possibilita a fácil e completa higienização; 

 O osso resultante dos processos avançados de recuperação tem de ser 

perfeitamente reconhecível para garantir que os mesmos não foram 

esmagados; 

 Na composição da Carne Mecanicamente Separada são utilizados 

unicamente cortes, carcaças e partes de carcaças de aves que tenham 

sido aprovados para consumo humano pelo Serviço de Inspeção Federal; 

não pode ser utilizada matéria-prima que contenha coágulo sanguíneo; 
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 A limpeza dos equipamentos, que consiste em higienização e sanitização 

deverá ser contemplada no programa de autocontroles (PPHO) da 

cooperativa e deve-se efetuar em intervalo suficiente para garantir a 

higiene em cada turno de 8 horas de operação; 

 A Carne Mecanicamente Separada deverá ser acondicionada em 

recipientes ou embalagens adequadas que garantam as condições de 

armazenamento e estocagem e confiram uma proteção adequada contra 

contaminação.  

 

2.6 Aspectos legais e composição societária 

 

 A Coasul está buscando parceiros para produção de industrializados de 

aves e já estabeleceu contato com algumas indústrias. Essa produção será 

regulamentada por contrato registrado entre as partes, onde a cooperativa fará 

remessa das embalagens e toda matéria-prima utilizada pagando mensalmente ao 

parceiro pela prestação de serviços na produção de salsichas e mortadelas de 

frango. 

 

2.7 Certificações, licenças e regulamentações 

 

 Destaca-se aqui, as certificações, licenças e regulamentações exigidas para 

a construção e funcionamento do abatedouro de aves, exigidas por meio da Portaria 

MAPA nº 210 de 10 de novembro de 1998, em seu Anexo I, determina o 

Regulamento Técnico da Inspeção Tecnológica e Higiênico-Sanitária de Carne de 



32 

Aves, atendendo ao Art. 83, item IV do Regimento Interno da Secretaria, aprovado 

pela Portaria Ministerial nº 319, de 06 de maio de 1996. 

 Neste Anexo I, são descritas as instalações, equipamentos, RIISPOA, 

DIPOA, Serviço de Inspeção Federal do Ministério da Agricultura, aves, carne de 

aves, carcaça, recortes, miúdos, resfriamento, pré-resfriamento, congelamento, 

temperado, desinfecção, rotulagem, rótulo, embalagem, embalagem primária, 

embalagem secundária, continente, lote de aves, comestível, não comestível, 

encarregado da IF, localização, equipamento, piso, esgoto, paredes, portas e 

janelas, teto, iluminação e ventilação, recepção de aves, insensibilização e sangria, 

escaldagem e depenagem, evisceração, classificação e embalagem, instalações 

frigoríficas, instalações frigoríficas, seção de expedição, transporte, instalações 

destinadas ao fabrico de subprodutos não comestíveis, higiene das instalações, 

higiene do equipamento e do pessoal (Anexo F). 

 

2.8 Quais terceiros e parceiros são chaves para o sucesso do negócio 

 

 A Coasul possui, atualmente, contratos firmados junto a parceiros 

distribuidores e clientes diretos em 12 Estados da federação. Possui também, 

contratos com quatro escritórios comerciais internacionais e um porto privado para 

comercialização de produtos para exportação. Possui uma frota fidelizada 

emblemada, com capacidade para distribuição de toda sua produção, também há 

parceiros transportadores como plano de contingência para os períodos de 

estrangulamento logístico nacional, mais identificado no último trimestre do ano. 
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 A Coasul possui uma sólida parceria junto a fornecedores regionais de 

matéria-prima (integrados de aves), equipamentos, embalagens e ingredientes, 

sendo esta a base para a manufatura de seus produtos e gestão de negócios. 

 Faz parte da política de expansão da Coasul a parceria sustentável junto a 

clientes e fornecedores, por ser uma Cooperativa, tem suas raízes na colaboração e 

participação de todos para um objetivo único. 
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3 MERCADO E COMPETIDORES 

 

3.1 Análise setorial 

 

 O perfil de crescimento do mercado de industrializado no Brasil apresenta 

11% de crescimento anual e também o maior volume dos últimos três anos. O 

crescimento acontece com o aumento da distribuição da categoria apesar do 

incremento de 10% no preço de venda, conforme dados de 2005, extraídos da 

ACNielsen mostrados na Figura 2, demonstrando o crescimento no mercado de 

industrializados no Brasil em toneladas e em ganho de preço. 
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Figura 2 - Perfil de crescimento do mercado de industrializado no Brasil de 2002 a 2005 

 

 

Fonte: Retail Index - ACNielsen, 2006. 
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 O crescimento do mercado de industrializados é impulsionado pelos seus 

cinco principais segmentos. Percebe-se que, na medida de mercado, de janeiro de 

2005 a salsicha corresponde aproximadamente a 23% e a mortadela 24,5% do 

mercado perfazendo um total de 47,5% sobre o volume total de mercado de 

industrializados no Brasil. 

 Na Figura 3 é mostrada a evolução nas vendas de embutidos, considerando 

um período de janeiro de 2002 a janeiro de 2005, considerando o potencial dos 

principais segmentos de industrializados e contemplando Mortadela e Salsicha, 

objetivo de produção inicial deste Plano de Negócios. 

 

Figura 3 – Incidência nas vendas de produtos embutidos de 2002 a 2005 

 

Fonte: Retail Index - ACNielsen, 2006. 

 

 Analisando os dados da Figura 4, a seguir, verifica-se a participação da 

Mortadela no mercado tradicional e a participação da Salsicha nas grandes redes, 

demonstrando onde são vendidas mais Salsichas e onde vendem mais Mortadelas, 
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sendo que as Mortadelas são comercializadas nos canais Tradicionais (mercados 

pequenos, padarias, etc) e em mercados com até 4 check-out’s. A Salsicha vende 

em 3 canais: mercados até 4 check-out’s; de 5 a 9 check-out’s; e acima de 50 check-

out’s. 

 

Figura 4 – Participação da Mortadela e da Salsicha no mercado 

 

 

Fonte: Retail Index - ACNielsen, 2006. 

  

3.2 Mercado alvo 

 

 O mercado alvo para os produtos da Coasul compreende 13 Estados 

brasileiros, conforme pode ser visualizado na Figura 5. 
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Figura 5 – Estados nos quais há participação da Coasul na comercialização de 

produtos 

 

 

 

Fonte: Departamento Comercial de Carnes Coasul, 2012. 

 

3.3 Necessidade do cliente: onde está a oportunidade 

 

 Cresce a cada dia a necessidade de alimentação rápida na forma de lanches 

e preparações rápidas (fast foods); com isso surge a oportunidade de ampliar o 

portfólio da marca LeVida com industrializados de carne de frango, principalmente 

considerando o aproveitamento da matéria-prima CMS disponível na Indústria de 

Aves da Coasul. 
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 Com a junção da Sadia e Perdigão formando a BRF e a Marfrig como 

segundo grande player neste segmento, proporciona uma oportunidade ou 

vantagem competitiva, onde a maioria dos clientes busque outra marca para não 

ficar dependente destes dois grandes players. A Coasul busca competir junto à 

Aurora uma fatia deste mercado por ser a terceira opção. 

 

3.4 Análise dos competidores 

 

Sadia e Perdigão, atual BRF (Brasil Foods), mantém share inalterado nos 

últimos três anos. Crescimento no período de Aurora, somando a isso a BRF cedeu 

várias marcas, inclusive a Rezende para a Seara que atualmente faz parte do Grupo 

Marfrig, tornando o segmento totalmente concentrado, abrindo assim, novas 

potenciais oportunidades à concorrência.  

A Figura 6 mostra a variação das marcas, e a maior concorrência no 

mercado, pois com a junção da Sadia e Perdigão o maior volume de industrializados 

ficou concentrado. 
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Figura 6 – Participação das marcas nos segmentos de embutidos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Retail Index - ACNielsen, 2006. 
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 Quanto à estimativa de volume de vendas da concorrência e qual a 

estimativa de mix, a Figura 7 mostra os percentuais de participação na 

comercialização de Salsicha e da comercialização de Mortadela. 

 

Figura 7 – Participação percentual na comercialização de Salsicha e de Mortadela  

 

Fonte: Retail Index - ACNielsen, 2006. 

  

3.5 Vantagem competitiva 

 

 Como vantagem competitiva da Coasul elenca-se a alta tecnologia, 

flexibilidade de produção, desejo do mercado por um novo player, know-how na 

atuação destes canais (key Accounte Tradicional), matéria-prima própria, marca 

consolidada no mercado com percepção pela qualidade e com boa penetração do 

mercado. 
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4 EQUIPE DE GESTÃO 

 

 A Coasul já possui um corpo diretor constituído e eleito por seus cooperados 

em assembleia geral. A equipe de gestão da Coasul tem experiência e formação de 

alto nível, bem como é possuidora de grande conhecimento do ramo.  

 Possui ainda larga experiência em vendas de produtos em várias empresas 

brasileiras; possui também uma estrutura organizacional representada através de 

seu organograma de responsabilidades pré-estabelecidas, conforme mostrado na 

Figura 8. 

 

Figura 8 – Organograma hierárquico da Coasul 

 

 

Fonte: Coasul, 2011. 
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5 PRODUTOS 

 

5.1 Descrição dos produtos 

 

 Produtos como a salsicha e a mortadela são cada vez mais populares, 

sendo consumidos tanto a níveis domésticos como no mercado de alimentação 

rápida, representando assim um importante segmento das carnes industrializadas e 

com considerável importância em nossa economia.  

 Na fabricação de salsichas e mortadelas, as carnes e os demais 

ingredientes são intensamente triturados, obtendo-se uma massa homogênea, 

convencionalmente denominada de emulsão ou massa fina. 

 

5.2 Benefícios e diferenciais 

 

 Os embutidos de frango, salsichas e mortadelas que serão produzidos 

através da marca LeVida, trarão ao consumidor produtos de alta qualidade, 

contribuindo para a geração de mais empregos e renda na região.   

 Os produtos estarão à mesa do consumidor com preços competitivos e 

paladar indiscutível. A salsicha e a mortadela são considerados pelos consumidores 

produtos de fácil preparo, podem ser consumidos em horários alternativos ao longo 

do dia, e são produtos de abrangência a todas as classes sociais. 
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5.3 Utilidade e apelo 

 

 Em relação aos apelos pode-se destacar aqueles relacionados ao processo 

abrangendo todo o processo produtivo envolvido para disponibilizar o produto para o 

consumidor.  

 Os apelos de segurança do alimento são aqueles que relacionam alguns 

produtos aos potenciais riscos de doenças de origem alimentar. Alertam para 

questões sobre aditivos, resíduos, patógenos, toxinas.  

 Os apelos ecológicos são os apelos do tipo natural, caseiro, puro, biológico, 

orgânico, integral, fresco, sem conservantes, corantes ou cafeína. 

 Os apelos nutricionais enfocam no nível qualitativo e/ou quantitativo alguns 

nutrientes e/ou energia do produto. Os apelos sensoriais são relacionados ao gosto, 

sabor, aroma, textura, leveza, corpo, consistência, coloração, entre outros.  

 Os apelos tecnológicos descrevem a embalagem, conveniência, tempo de 

prateleira, aparência, praticidade, condições de armazenagem e a variedade do 

produto. 

 Apelos relacionados ao consumidor relacionam o consumidor e o produto. 

São relacionados a uma situação de prazer; que vinculam o produto à personalidade 

do consumidor; mostram uma relação de afeição entre o consumidor e o produto; 

mostram que existe um hábito do consumidor atinente ao produto, etc.  

 Os apelos relacionados à empresa descrevem características da mesma; 

como exemplo, sua tradição e prestígio da marca reconhecidos, seu respeito ao 

consumidor, sua contribuição econômica e social, seus incentivos ao esporte e à 

cultura, seu volume de produção e consumo do produto.  
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 Os apelos de estímulo direto estimulam o consumo do produto. São do tipo 

consuma, prove, experimente, prefira. São também apelos promocionais que 

oferecem prêmios com ou sem concursos. Apelos com oferecimento de brindes 

mediante aquisição do produto. 

 

5.4 Tecnologia P&D, patente (propriedade intelectual) 

 

 A pesquisa e desenvolvimento (P&D) é parte inerente dos processos de 

geração de inovação. Entende-se por P&D qualquer atividade de pesquisa básica ou 

aplicada realizada com intuito de produzir avanços do conhecimento sobre produtos, 

serviços e processos, suprindo uma demanda de um determinado setor ou mercado. 

 Com esse intuito é que a marca LeVida busca desenvolver novos produtos 

para disponibilizar ao mercado, buscando satisfazer cada vez mais as necessidades 

de seus consumidores, levando produtos com alta qualidade nutricional, preços 

competitivos. 

  

5.5 Ciclo de vida 

 

 Por ser produtos antigos conhecidos no mercado, a atualização tecnológica 

ao nível de produto, possibilita a manutenção da linha, bem como sabores, formas e 

apresentação no mercado como produtos inovados, buscando atender as 

necessidades e solicitações dos consumidores. Quanto mais tecnológico e 

avançado for o produto lançado no mercado, mais rapidamente será consumido e 

cada vez mais procurado pelos consumidores. Produtos bem apresentados, com 
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boa qualidade, preços competitivos e suprindo as necessidades e exigências 

nutricionais serão cada vez mais procuradas no mercado pelos consumidores. 
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6 ESTRUTURA E OPERAÇÕES 

 

6.1 Organograma funcional 

 

 Para a estrutura e operações da Coasul, o organograma mostrado na Figura 

9 apresenta o processo de comercialização dos produtos da Cooperativa.  

 

Figura 9 – Organograma funcional da operação 

 

 

Fonte: Autoria, 2012. 
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6.2 Processo do negócio 

 

 Mediante prévia negociação entre clientes e representantes, a área 

Comercial da Coasul emite sua ordem de produção simultaneamente para a 

indústria e fornecedores de insumos e ingredientes à produção. Tanto na indústria 

como no fornecedor, esta necessidade de matéria-prima e ingredientes são 

avaliadas pelos setores de Planejamento e Controle da Produção (PCP’s) que 

conciliam os níveis de estoque para definição do plano de produção.  

 Após produção, os volumes são transferidos em caminhões com câmaras 

frias com temperatura controlada ao outsourcing que no ato do recebimento, efetua 

análises laboratoriais para atestar a qualidade e atendimento às especificações e 

normas técnicas vigentes dos produtos que está recebendo.  

 Neste momento, as matérias-primas são direcionadas ao processo de 

produção da Salsicha ou Mortadela, obedecendo aos padrões especificados para a 

marca LeVida sob a inspeção de um supervisor técnico da Coasul. Após finalizado 

este processo, o produto final é armazenado em câmara fria com temperatura 

controlada e informado ao setor Comercial da Coasul sobre a disponibilidade para a 

venda, onde depois da mesma consolidada, é enviado via sistema o pedido fechado 

para o setor de logística da Coasul onde o mesmo providencia o embarque e a 

distribuição por pedido para cada cliente. 
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6.3 Processo de produção e manufatura 

 

6.3.1 Processo da fabricação de Salsicha 

 

 A Salsicha é um embutido emulsionado e cozido que sofre uma 

pasteurização responsável por uma vida útil sob refrigeração, superior a trinta dias. 

Na preparação da Salsicha, é utilizado em sua matéria-prima principal a Carne 

Mecanicamente Separada acompanhado de fécula de mandioca, pele e gordura. O 

emprego destas outras matérias-primas é limitado a 10%, utilizadas de forma isolada 

ou combinada. 

 A Salsicha é um embutido de massa fina, geralmente comercializada sem a 

tripa celulósica, que é utilizada para obter o formato típico por ocasião de seu 

cozimento. Algumas indústrias, buscando um diferencial em seus produtos utilizam a 

tripa natural ovina. 

 
 
A formulação da Salsicha, ao ser desenvolvida, deve-se ter em mente principalmente 
dois fatores relevantes que são: custo de fabricação e atendimento a legislação em 
vigor. O custo de fabricação centrado nas matérias-primas e na retenção de água 
participa ativamente na facilitação das vendas, respondendo pela saúde econômica 
da empresa processadora. Já a legislação em vigor (BRASIL, 2000) ao definir a 
composição dos diferentes tipos de salsichas está, indiretamente, definindo a sua 
formulação. Toda a salsicha devera conter até 65%de umidade e um mínimo de 12% 
de proteína (DEGENHARDT, 2006, 416). 

 

 O cozimento da Salsicha é a principal etapa do processo de fabricação, pois 

responde pela pasteurização que é traduzida em importante redução da carga 

microbiana, definem coloração, aroma e sabor, características importantes para a 

aceitação do produto junto ao consumidor. A tripa artificial de celulose utilizada para 

o embutimento serve como molde durante o cozimento, em seguida a mesma é 

retirada na fase de descasque. O cozimento geralmente inicia com um aquecimento 
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suave de 60º, 30 minutos, com a chaminé da estufa aberta. Depois fecha-se a 

chaminé e eleva-se a temperatura da estufa até que a temperatura no interior do 

produto atinja a temperatura de 73ºC. O tempo de cozimento gira em torno de 90 

minutos.  

 Após o cozimento, as Salsichas são submetidas ao resfriamento ou choque 

térmico em chuveiro abastecido com água potável e fria. O resfriamento de 

passagem de temperatura crítica entre 30ºC a 40ºC seja o mais rápido possível para 

que seja evitado o desenvolvimento de flora resistente ao cozimento e à 

desidratação e enrugamento. O resfriamento deve atingir a temperatura interna de 

16ºC. A seguir, a Salsicha é secada externamente, resfriada e encaminhada ao setor 

de embalagem. 

 Para que a fabricação da Salsicha seja bem sucedida e com qualidade, não 

bastam apenas especificações técnicas, equipamentos, matérias-primas e 

ingredientes condizentes, mas, muito especificamente, da ação de profissionais 

dinâmicos, competentes e com um altíssimo senso de responsabilidade sob o 

produto produzido. 

 

6.3.2 Processo da industrialização da Mortadela  

 

 A Mortadela é um embutido que demonstra claramente como o advento da 

tecnologia dos produtos cárneos possibilitou o acesso à proteína cárnea de um 

contingente populacional que não tinha condições de suprir a quantidade mínima 

diária recomendada de proteína consumindo carne in natura. Com o passar dos 

anos a tecnologia aliou a essa funcionalidade da proteína cárnea propriedades 
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sensoriais que fizeram da Mortadela um produto apreciado por todas as classes 

sociais. 

 
 
De acordo com a legislação brasileira, Mortadela é um produto cárneo industrializado, 
obtido de uma emulsão das carnes de animais de açougue, acrescido ou não de 
toucinhos, adicionado de ingredientes, embutidos em envoltório natural ou artificial 
em diferentes formas, submetidos ao tratamento térmico adequado. A Mortadela é 
uma emulsão cárnea do tipo óleo em água onde a fase dispersa é constituída de 
partículas de gordura, condimentos, aditivos e a fase contínua é água. O termo 
emulsão cárnea pode ser genericamente substituído por massa. A proteína muscular 
age como um poderoso emulsificante ligando a fração gordurosa e a água 
(DEGENHARDT, 2006, p.424). 

 

 A carne é o principal componente de uma formulação de Mortadela, por ser 

fonte de proteína natural, água e gordura, essenciais para a formação da emulsão 

cárnea. As proteínas de porções musculares exercem o papel de emulsificantes, 

ligando a água e a gordura na massa. Quanto maior a disposição de proteínas 

melhor a estabilidade e a qualidade da Mortadela. Produtos com menores custos se 

valem das proteinas não provenientes de músculos íntegros e, sim, provenientes 

das frações protéicas aderidas aos ossos, conhecidas como Carne Mecanicamente 

Separadas. 

 A Mortadela utiliza carnes de diferentes espécies de animais de açougue, 

carnes mecanicamente separadas, até o limite de 60%, miúdos comestíveis de 

diferentes espécies de animais de açougue (estômago, coração, língua, fígado, rins, 

miolos) pele e tendões no limite máximo de 10% e gorduras. No caso da Mortadela 

de carne de aves, a quantidade máxima de CMS é de 40%, até 5% de miúdos 

comestíveis de aves (fígado, moela, coração e gorduras). 

 As etapas de fabricação das Mortadelas acontecem na seguinte forma: 

 Pesagem e seleção das matérias-primas: assegura a qualidade 

microbiológica da matéria-prima e seus padróes de uso; 
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 Moagem das carnes, pré-mistura das matérias-primas e ingredientes e 

emulsificação: são as etapas que mais contribuem para se obter um 

produto de boa qualidade sensorial. Ao final do processo de 

emulsificação deve-se ter uma massa uniforme, viçosa e com liga, que 

tenha uma boa aparência; 

 Mistura de toucinhos (quando houver) e extração de ar da massa: após a 

emulsificação a massa pode ser bombeada ou transportada por 

caçambas de aço inox até uma misturadeira a vácuo, onde ocorre a 

mistura de toucinho cortado em cubos (quando houver). Em seguida é 

extraído o ar da massa para aumentar a resistência do produto frente à 

oxidação durante o shelf-life (validade), compactar a massa para 

maximizar o desempenho do embutimento e obter melhor fatiamento. O 

ideal nesta etapa é que a temperatura não ultrapasse 20ºC; 

 Embutimentos: esta etapa consiste em evasar a massa em tripas 

apropropriados que darão forma e o peso desejado ao produto final. É 

importante que o sistema de embutimento garanta o vácuo da massa, 

para evitar bolhas de ar no produto. O embutimento pode ocorrer em 

tripas naturais, artificiais de colágenos ou  celulose. As caracteristicas de 

produtos e mercado irão definir qual tripar utilizar;  

 Cozimentos e defumação (quando houver): tem por objetivo o 

desenvolvimento da cor e sabor, pasteurização e a coagulação das 

proteínas. O cozimento adequado a ser utilizado em uma Mortadela 

depende do tipo de massa, tripa e calibre do produto a ser cozido; 

 Resfriamento e embalagem: após atingir a temperatura final de 

cozimento desejada, procede-se o choque térmico, com abaixamento de 
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temperatura, o qual é realizado com chuveiro de água, geralmente 

adaptado na própria estufa ou forno. Para a embalagem do produto, 

deve-se tomar cuidado para que a temperatura interna do produto esteja 

entre 15ºC a 20ºC. Essas temperaturas internas após o resfriamento, são 

necessárias para garantir o choque térmico, com a finalidade de encerrar 

o ciclo de cozimento e pasteurização. 

 Na figura 10, a seguir, é detalhado o processo de fabricação da Mortadela: 

 

Figura 10 – Processo de fabricação da Mortadela 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Degenhardt, 2006, p.429 - adaptado. 

 

 O controle de qualidade em processos atuais de mortadelas não deve nunca 

se restringir ao produto final, mas também ao processo. Além das análises 
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microbiológicas, fisico-quimicas e sensoriais, deve-se ter na rotina as análises de 

textura, estabilidade de emulsão e atividade de água. 

 Por ser um embutido com relação custo benefício atraente, a Mortadela 

continuará desempenhando um papel significativo no mercado de produtos cárneos. 

É importante que a qualidade desses produtos seja melhorada continuamente, 

através do conhecimento tecnológico. O controle de qualidade deve ser realizado 

em todas as etapas, visando a obtenção de qualidade superior. 

 

6.4 Previsão de recursos humanos 

 

 Por se tratar de um negócio envolvendo duas empresas distintas, onde a 

premissa é de prestação de serviços para produção de Mortadelas e Salsichas a 

Coasul através da marca LeVida, pagará um valor previamente ajustado por quilo 

produzido. 

 Desta forma, haverá a necessidade de realocar um funcionário às 

instalações do outsourcing para validar o processo de produção durante suas fases 

desde o recebimento da matéria-prima até a expedição do produto final.  

 A Coasul está devidamente estruturada para a Gestão do Negócio com 

Mortadelas e Salsichas; a Cooperativa possui um corpo Comercial, Logístico, 

Planejamento, Suprimentos, Marketing, Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), desta 

forma, não haverá a necessidade de abertura de uma única e específica estrutura de 

gestão para este novo negócio.  

 Destaca-se que a mão-de-obra operacional para a produção será fornecida 

pelo outsourcing, cujas despesas estão incorporadas no valor da prestação de 

serviço. 
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6.5 Fornecedores de matéria-prima 

 

6.5.1 Embalagens 

 

 Pode ser observado o layout sugestivo para as embalagens primárias de 

Mortadelas e Salsichas, que serão atendidas por fornecedores já devidamente 

qualificados, conforme Figura 11. 

Figura 11 – Mostra de embalagens primárias de Mortadelas e Salsichas 

 

 

Fonte: Departamento de Marketing Coasul, 2012. 

 

6.5.2 Ingredientes 

 

 Com exceção da Carne Mecanicamente Separada, que será produzida pelo 

Abatedouro de Aves da Coasul, já em funcionamento, os demais ingredientes e 

aditivos para a fabricação da mortadela e salsicha serão fornecidos à Coasul pela 
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Bremil – Indústria e Produtos Alimentícios Ltda, através da formulação base para 

cada produto. 

  A seguir são apresentados os ingredientes, aditivos e matéria-prima que 

serão usados na fabricação da mortadela e salsicha, na Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Fabricação de industrializados Le Vida 

SALSICHA HOT DOG LEVIDA MORTADELA TUBULAR LEVIDA

ÁGUA ÁGUA

CMS CMS

CONDIMENTO B053 CONDIMENTO B053

FÉCULA DE MANDIOCA CURA B001

FIXADOR B011 FÉCULA DE MANDIOCA

FUMAÇA B472 FIXADOR B011

PÉLE DE FRANGO PROTEINA CONCENTRADA

PTS ROSA PÓ PROTEINA TEXTURIZADA

RENDMAX B771 RENDMAX B771

RENDMIL B555 SAL REFINADO

SAL DE CURA B001

SAL REFINADO

STERMAX B652  

Fonte: Bremil, 2012. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



57 

7 MARKETING E VENDAS 

 

 A marca LeVida, através da Coasul – Cooperativa Agroindustrial está 

investindo cada vez mais em Marketing promocional e visual. Um bom exemplo 

disso é a frota agregada à cooperativa de caminhões frigoríficos onde todas as 

unidades receberam adesivos com atraentes imagens dos principais produtos da 

linha de cortes de frango, com o propósito de criar uma espécie de outdoor 

ambulante que contribui para a propaganda e chama atenção do público. 

 A internet é um poderoso agente na comunicação, assim a marca LeVida 

através de seu site www.levida.com.br apresenta todo o portfólio da marca na forma 

ilustrativa, informações técnicas, receitas, entre outras, com foco em apresentar aos 

internautas todas as informações necessárias sobre a marca. 

 Ações de abordagem nos pontos de venda, encartes, camisetas, bonés, 

outdoor, anúncios em televisão também são pontos bem explorados pelo setor de 

marketing da Coasul. 

 

7.1 Posicionamento do produto 

 

 Por ser um mercado altamente concentrado, o posicionamento, tanto de 

gôndola como preço, será baseado nas líderes de mercado. 

 

 

 

 

 

http://www.levida.com.br/
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7.2 Praça e canais 

 

 Nacionais e internacionais, com focos diferenciados, Salsichas nos key 

Accounts e Mortadelas nos Tradicionais, na exportação com foco nos produtos: 

produto de auto-serviço (PAS), ou seja, redes de Supermercados. 

 

7.3 Promoção e preço 

 

 No lançamento a promoção em degustações e abordagem no ponto de 

venda, preço posicionado junto às grandes empresas do segmento. 

 Num primeiro momento se pratica um preço médio pouco abaixo dos 

concorrentes para atrair os consumidores, o que, por vezes gera um resultado de 

vendas rápido que compensa a prática do preço um pouco menor. Pretende-se, com 

essa política, posicionar a marca LeVida como uma marca de confiança que produz 

produtos de qualidade e que pratica um preço médio. 

 

7.4 Market-Share 

 

 Como são produtos em canais diferenciados e o Market-Share apresentado 

pela ACNielsen é medido apenas em Key Accounts, em sua grande maioria, onde a 

marca LeVida terá uma grande penetração em função da grande concentração dos 

players, busca-se um share de 2% para a salsicha. 

 Para a mortadela, por ser um volume de canal Tradicional, busca-se um 

share de 1%, embora os volumes de produção não correspondam aos percentuais 

acima citados. 
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8 ESTRATÉGIA DE CRESCIMENTO 

 

 O foco da Coasul é buscar um share de mercado de 2%, sendo reconhecido 

como uma terceira opção no segmento, competindo assim, diretamente com Aurora 

e se fixando abaixo apenas de Marfrig e BRF.  

 Neste sentido, a Coasul através de sua marca LeVida, conta com seus 

parceiros comerciais na distribuição, clientes já ativos e também nas vendas diretas 

através do seu Departamento Comercial. 

 

8.1 Análise estratégica 

 

 Salsichas: atuar junto aos Key Accounts. 

 Mortadelas: atuar junto aos Tradicionais. 

 O movimento ao nível será caracterizado por iniciar com baixo volume, mas 

com crescimento gradual nos primeiros cinco meses estabilizando a partir do sexto 

mês conforme Tabela 2. 

 Estrategicamente, a Coasul poderá desdobrar a produção em famílias por 

extensão de linhas, ou seja, criar novos produtos com pesos e formas diferenciadas. 

Na Tabela 2, a seguir, a demonstração em volumes para o projeto no primeiro ano. 

Verifica-se o lançamento, crescimento gradual e estabilidade de volumes a partir de 

junho/2013, sendo este o balizador mensal para os próximos 4 anos. 
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Tabela 2 – Tabela de projeção de produtos industrializados Le Vida 

Produção Mensal/Toneladas 

Período  Salsicha (Toneladas)  Mortadela (Toneladas) 

jan/13 100 50 

fev/13 150 70 

mar/13 200 100 

abr/13 250 100 

mai/13 300 120 

jun/13 500 300 

jul/13 500 300 

ago/13 500 300 

set/13 500 300 

out/13 500 300 

nov/13 500 300 

dez/13 500 300 

Fonte: Departamento Comercial de Carnes Coasul, 2012. 

 

8.2 SWOT (Forças, Fraquezas, Oportunidades e Ameaças) 

 

8.2.1 Análise SWOT 

 

 A análise SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunitiesand Threats) ou 

FOFA no português (Forças, Oportunidades, Fraquezas e Ameaças) é uma 

poderosa ferramenta de gestão empresarial bastante utilizada, que consiste no 

estudo do cenário externo e da realidade interna de uma organização (KOTLER, 

2003). 

 Esse tipo de medida é de fundamental importância para se iniciar um projeto 

importante e, principalmente, para criar ações estratégicas em momentos de 

incerteza, ele nos permite conhecer os fatores favoráveis e desfavoráveis que o 

mercado ou situação apresenta, além de situar a organização dentro do seu real 

contexto. É preciso tomar decisões com qualidade e colocar em prática as boas 
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ideias; no entanto, tudo deve ser feito com cautela e com a estratégia adequada 

(CRUZ, 2007). 

 Recomenda o autor, quanto ao SWOT, que:  

 

É um sistema simples que tem por objetivo verificar a posição estratégica da empresa 
no ambiente em questão. A análise se divide em Ambiente Interno, composto pelos 
itens Forças e Fraquezas; e Externo, relacionado às Oportunidades e Ameaças 
(CRUZ, 2007, p.1).  

 

 A partir dessa divisão é possível estabelecer aquilo que é de 

responsabilidade da empresa, e o que é uma antecipação do futuro, ou seja, o que 

se pode traçar a respeito de possibilidades positivas ou negativas do macro 

ambiente econômico (DAYCHOUM, 2007). 

 

8.2.1.1 Forças 

 

 O parceiro possui estrutura física moderna, de alta tecnologia e de última 

geração; 

 Linha de produtos em sintonia com as necessidades atuais de clientes e 

consumidores bem como novas tendências; 

 Marca reconhecida pela qualidade junto a clientes; 

 Corpo gerencial e operacional com orientação para o alto desempenho 

operacional e conhecimento (know-how) na cadeia produtiva; 

 Sólida atuação em 12 Estados da federação através de vendas diretas e 

parceria com representantes; 

 Fidelidade de clientes ativos para com a marca no mercado interno e 

externo; 

 Linha de produtos transportados em veículos emblemados; 
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 Corpo administrativo com acesso a equipamentos de informática de 

última geração; 

 Fácil acesso ao corredor sanitário; 

 Disponibilidade de matéria-prima CMS; 

 Carteira de fornecedores adequados às necessidades comerciais, 

tecnológicas; 

 Diversificação na linha de produtos da marca LeVida; 

 Forte orientação na prospecção de novos mercados/clientes; 

 Rigoroso controle de qualidade no processo industrial; 

 Cumprimento dos aspectos de segurança e higiene alimentar através de 

programas como GMP e HACCP; 

 Atendimento às legislações e Normas de Segurança de Medicina do 

Trabalho assegurando padrões compatíveis de bem aos funcionários; 

 Atendimento às Legislações e Normas Ambientais aplicáveis, prevenindo 

poluição e impactos ambientais para a sociedade. 

 

8.2.1.2 Fraquezas 

 

 Novo produto entrando em um novo segmento de mercado altamente 

concentrado; 

 A marca e seus produtos ainda não são conhecidos em todo território 

nacional; 

 Produtos ainda não são comercializados em grandes redes Key Accounts 

como Carrefour, Extra, Wall Mart; 

 Falta de mão de obra operacional devidamente qualificada; 
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 Concorrências e posicionamento de preços. 

 

8.2.1.3 Oportunidades 

 

 Agregar valor a matéria-prima CMS; 

 Aumentar o portfólio de produtos de frango com industrializados; 

 Campanhas de marketing; 

 Contratos de médio e longo prazo com fornecedores de insumos à 

produção; 

 Desenvolvimento de novos produtos; 

 

8.2.1.4 Ameaças 

 

 Falta de mão-de-obra operacional e administrativa devidamente 

qualificada; 

 Forte concorrência dos grandes players; 

 Questões sanitárias como gripe aviária, salmonela e new castle; 

 Adversidades econômicas globais; 

 Reclamações de clientes; 

 Crises sanitárias; 

 Impactos nos custos de produção; 

 Preocupação do Ministério da Saúde com o consumo excessivo de 

gorduras saturadas; 

 Surgimento de produtos substitutos no mercado; 

 Sazonalidade de demanda pelo mercado. 
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8.3 Objetivos e metas 

 

 O objetivo principal deste Plano de Negócios é agregar valor à matéria-

prima, CMS, cuja produção mensal na Unidade Industrial de Aves é de 

aproximadamente 800 toneladas/mês.  

 Seguindo o projeto de expansão, a Coasul deverá iniciar 2013 com um abate 

de aproximadamente 160.000 mil aves por dia gerando assim uma produção de 

CMS em torno de 1.200 toneladas/mês.  

 Verifica-se no Quadro 1 a grande variação no preço de venda dessa 

matéria-prima no primeiro semestre de 2012. 

 

Quadro 1 – Volume mensal de vendas de Carne Mecanicamente Separada (CMS) 

em 2012 

MESES CMS IN-NATURA (KG) PREÇO MÉDIO (R$) FATURAMENTO (R$) 

Janeiro                         675.000  0,85                  573.750,00  

Fevereiro                         697.000  0,82                  571.540,00  

Março                         473.020  0,79                  373.685,80  

Abril                         209.700  0,77                  161.469,00  

Maio                         349.700  0,63                  220.311,00  

Junho                         418.000  0,50                  209.000,00  

Julho                         217.800  0,35                    76.230,00  

Total                       3.040.220  0,67               2.185.985,80  

Fonte: Departamento Comercial de Carnes Coasul, 2012. 

 

 A proposta comercial de preços na comercialização dos produtos 

industrializados está demonstrada no Quadro 2: 

 

 

 



65 

Quadro 2 - Tabela de preços de venda industrializados LeVida 

ITEM PREÇO DE VENDA (R$) 

SALSICHA HOT  DOG  LEVIDA – KG                                          2,90  

MORTADELA TUBULAR LEVIDA – KG                                          2,50  

Fonte: Departamento Comercial de Carnes Coasul, 2012. 

 

 Com base nestas informações, demonstra-se através de Quadro 3, 

comparativo, a possibilidade de agregação de valor com a industrialização da 

matéria-prima CMS, tomando por base o preço médio de venda praticado na 

comercialização de CMS do primeiro semestre de 2012. 

Quadro 3 – Agregação de valor aos produtos na comercialização 

Produção (Kg)

Mês Salsicha Mortadela Salsicha Mortadela Total CMS in-natura Preço Médio Venda

jan/13 100.000     50.000       290.000,00         125.000,00         415.000,00         112.500                0,67 75.375,00

fev/13 150.000     70.000       435.000,00         175.000,00         610.000,00         165.000                0,67 110.550,00

mar/13 200.000     100.000     580.000,00         250.000,00         830.000,00         225.000                0,67 150.750,00

abr/13 250.000     100.000     725.000,00         250.000,00         975.000,00         262.500                0,67 175.875,00

mai/13 300.000     120.000     870.000,00         300.000,00         1.170.000,00     315.000                0,67 211.050,00

jun/13 500.000     300.000     1.450.000,00     750.000,00         2.200.000,00     600.000                0,67 402.000,00

jul/13 500.000     300.000     1.450.000,00     750.000,00         2.200.000,00     600.000                0,67 402.000,00

ago/13 500.000     300.000     1.450.000,00     750.000,00         2.200.000,00     600.000                0,67 402.000,00

set/13 500.000     300.000     1.450.000,00     750.000,00         2.200.000,00     600.000                0,67 402.000,00

out/13 500.000     300.000     1.450.000,00     750.000,00         2.200.000,00     600.000                0,67 402.000,00

nov/13 500.000     300.000     1.450.000,00     750.000,00         2.200.000,00     600.000                0,67 402.000,00

dez/13 500.000     300.000     1.450.000,00     750.000,00         2.200.000,00     600.000                0,67 402.000,00

Total 2013 4.500.000 2.540.000 13.050.000,00   6.350.000,00     19.400.000,00   5.280.000             0,67                   3.537.600,00     

Produção (Kg) Faturamento (R$)Faturamento (R$)

 

Fonte: Autoria, 2012. 

 

 Nos Quadros 4 e 5 segue o demonstrativo de metas de volumes 

obedecendo os canais de distribuição já consolidados para as vendas de carne in 

natura de aves. Estes canais representam a carteira de clientes ativos, com maior 

participação em volumes comercializados. 
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Quadro 4 – Metas de vendas de salsichas por região em toneladas 

Região SC PR SP Capital SP Interior RJ ES PE AL SE BA

Sul 405 630

Sudeste 675 540 1.125 360

Nordeste 495 90 90 90

Região SC PR SP - Capital SP - Interior RJ ES PE AL SE BA

Sul 540 840

Sudeste 900 720 1.500 480

Nordeste 660 120 120 120

Região SC PR SP - Capital SP - Interior RJ ES PE AL SE BA

Sul 540 840

Sudeste 900 720 1.500 480

Nordeste 660 120 120 120

Região SC PR SP - Capital SP - Interior RJ ES PE AL SE BA

Sul 540 840

Sudeste 900 720 1.500 480

Nordeste 660 120 120 120

Região SC PR SP - Capital SP - Interior RJ ES PE AL SE BA

Sul 540 840

Sudeste 900 720 1.500 480

Nordeste 660 120 120 120

2017

METAS DE VENDAS SALSICHA HOT DOG LEVIDA POR REGIÃO EM TONELADAS

2013

2014

2015

2016

 

Fonte: Departamento Comercial de Carnes Coasul, 2012. 

 

Quadro 5 – Metas de vendas de Mortadela tubular por região em toneladas 

Região SC PR SP Capital SP Interior RJ ES PE AL SE BA

Sul 229 356

Sudeste 380 305 635 203

Nordeste 279 51 51 51

Região SC PR SP - Capital SP - Interior RJ ES PE AL SE BA

Sul 324 504

Sudeste 540 432 900 288

Nordeste 396 72 72 72

Região SC PR SP - Capital SP - Interior RJ ES PE AL SE BA

Sul 324 504

Sudeste 540 432 900 288

Nordeste 396 72 72 72

Região SC PR SP - Capital SP - Interior RJ ES PE AL SE BA

Sul 324 504

Sudeste 540 432 900 288

Nordeste 396 72 72 72

Região SC PR SP - Capital SP - Interior RJ ES PE AL SE BA

Sul 324 504

Sudeste 540 432 900 288

Nordeste 396 72 72 72

2017

METAS DE VENDAS MORTADELA TUBOLAR LEVIDA POR REGIÃO EM TONELADAS

2013

2014

2015

2016

 

Fonte Departamento Comercial de Carnes Coasul, 2012.
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8.4 Cronograma 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CRONOGRAMA - PROJETO INDUSTRIALIZADOS LEVIDA INÏCIO FIM RESP

1 2 3 4 1 2 3 4 5 1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 5

Projeto - Duração Total

Abertura de vendas

Do Diligence - Visita para conhecer estrutura física 26/09/12 27/09/12

Avalição das Instalações 26/09/12 27/09/12 MKT/P&D/Comercial

BUSINESS CASE 01/10/12 26/12/12

Apresentação do Projeto Coasul/Out-Soursing 01/10/12 01/10/12 MKT

Aprovação do Projeto 02/10/12 11/10/12 MKT

Contrato 15/10/12 19/10/12 Jurídico/Comercial

Check List Fiscal 22/09/12 26/09/12 Fiscal

Embalagem / Produto 29/10/12 23/11/12

Envio da Ficha técnica ( Check list + Planta Técnica) 29/10/12 31/10/12 MKT

Briefing Embalagem 29/10/12 31/10/12 MKT

1a Apresentação layout 01/11/12 09/11/12 MKT

Análise MKT e ajustes 12/11/12 16/11/12 MKT

Envio de arte f inal para teste de impressão 12/11/12 16/11/12 MKT

Aprovações diretoria - embalagem física 12/11/12 16/11/12 P&D MKT

Consenso f inal (Mkt e P&D) - print 19/11/12 23/11/12 P&D MKT

Envio da arte f inal para o fornecedor 19/11/12 23/11/12 MKT

Suprimentos 14/11/12 23/11/12

Produção embalgens 26/11/12 07/12/12 Suprimentos

Industrial 14/11/12 23/11/12

Especif icação de Produto 14/11/12 16/11/12 P&D

Teste de produção 19/11/12 23/11/12 P&D

Planejamento 01/11/12 26/12/12

Divisão da cota por canal e região 01/11/12 09/11/12 Comercial

Apresentação ao SAC / Customer Services / Mesa 09/11/12 09/11/12 Comercial

Início Produção 26/12/12 26/12/12 P&D Out-Sourcing

Lançamento 13/11/12 14/12/12 MKT

Dados Cadastrais para Clientes 13/11/12 14/12/12 MKT

Apresentação aos distribuidores 19/11/12 23/11/12 MKT

Equipe de Vendas 19/11/12 23/11/12 MKT

Apresentação aos varejistas 26/11/12 30/11/12 MKT

Mural / Portal / Site Internet 13/11/12 23/11/12

dez/12 jan/13nov/12set/12 out/12

Fonte: Departamento de Marketing e Comercial da Coasul  
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8.5 Riscos críticos do negócio 

 

 - Falha no processo de produção, com fuga na padronização de sabor, 

textura, coloração e embalagem; 

 - Giro de mercadoria abaixo do esperado no ponto de venda; 

 - Utilização de matérias-primas e ingredientes fora de especificação, 

comprometendo a qualidade final do produto; 

 - Ruptura de vendas por falta de produto/produção; 

 - Quebra contratual por parte do outsoursing; 

 - Preço de mercado incompatível com custos de produção. 
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9 FINANÇAS 

 

9.1 Composição de custos e despesas 

 

 O processo de produção da salsicha e mortadela LeVida é composto por 

custos fixos, custos variáveis e despesas administrativas e comerciais necessárias 

para esse novo empreendimento.  

 A composição dos custos variáveis está ligada diretamente à formulação dos 

produtos e ao consumo de embalagens conforme quadros a seguir. 
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Quadro 6 - Custos de matéria-prima e condimentos na formulação de Salsicha 

PRODUTO  : SALSICHA HOT DOG LEVIDA

MATÉRIA-PRIMA Kg % C. Unit. (R$) C. Total (R$)

CMS 70,00 70,000 0,700 49,000

PELE DE FRANGO 10,00 10,000 0,950 9,500

Sub- total ( 1 ) 80,00 80,000 0,731 58,500

CONDIMENTOS/ADITIVOS Kg % C. Unit. (R$) C. Total (R$)

AGUA 9,500 9,500 0,000

RENDMIL B555 2,000 2,000 7,300 14,600

FÉCULA DE MANDIOCA 2,000 2,000 1,250 2,500

PTS ROSA PÓ 2,000 2,000 3,600 7,200

SAL REFINADO 1,700 1,700 0,400 0,680

RENDMAX B771 1,000 1,000 4,500 4,500

STERMAX B652 0,700 0,700 4,700 3,290

CONDIMENTO B053 0,500 0,500 6,500 3,250

SAL DE CURA B001 0,250 0,250 2,200 0,550

FIXADOR B011 0,250 0,250 8,200 2,050

FUMAÇA B472 0,100 0,100 5,500 0,550

Sub- total ( 2 ) 20,000 20,000 1,959 39,170

Total Geral 100,000 100,000 0,977 97,67             

% Quebra 0,00% Total Q% 0

Total c/ Quebra 100,000 0,977

COASUL COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL

FORMULAÇÕES E CUSTOS

 

Fonte: Departamento de Planejamento e Controle de Produção (PCP) Coasul, 2012. 
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Quadro 7 - Custos de embalagens no processo industrial da Salsicha 

PRODUTO  : SALSICHA HOT DOG LEVIDA

EMBALAGENS Kg C. Unit. (R$) C. Total (R$)

TRIPA SALSICHA CALIB. 22 SIZE 24/95 100 0,272 27,200

CAIXA PAPELAO PEQUENA LEVIDA 720X600 100 0,082 8,200

ETIQ BOPP ROLO COM 1.000 UND - 100X80MM 100 0,005 0,500

SACOLAO 45X60X006 - CX PEQUENA 100 0,012 1,200

ETIQ BOPP SALSICHA 104X172,788MM 100 0,012 1,200

EMB NYLON 30X40X0,160 PARA SALSICHA 100 0,048 4,800

Total Embalagens 100,00 0,431 43,100

COASUL COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL
FORMULAÇÕES E CUSTOS

 
Fonte: Departamento de Planejamento e Controle de Produção (PCP) Coasul, 2012. 

‘ 
Quadro 8 - Custos de matéria-prima e condimentos na formulação de Mortadela 

PRODUTO  : MORTADELA TUBOLAR LEVIDA

MATÉRIA-PRIMA Kg % C. Unit. (R$) C. Total (R$)

CMS 76,00 76,000 0,700 53,200

Sub- total ( 1 ) 76,00 76,000 0,700 53,200

CONDIMENTOS/ADITIVOS Kg % C. Unit. (R$) C. Total (R$)

ÁGUA 11,500 11,500 0,000

PROTEINA CONCENTRADA 2,000 2,000 7,300 14,600

PROTEINA TEXTURIZADA 2,000 2,000 3,600 7,200

FÉCULA DE MANDIOCA 5,000 5,000 1,250 6,250

CONDIMENTO B053 0,500 0,500 6,500 3,250

CURA B001 0,250 0,250 2,200 0,550

FIXADOR B011 0,250 0,250 8,200 2,050

RENDMAX B771 1,000 1,000 4,500 4,500

SAL REFINADO 1,500 1,500 0,400 0,600

Sub- total ( 2 ) 24,000 24,000 1,625 39,000

Total Geral 100,000 100,000 0,922 92,20             

% Quebra 0,00% Total Q% 0

Total c/ Quebra 100,000 0,922

COASUL COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL
FORMULAÇÕES E CUSTOS

 

Fonte: Departamento de Planejamento e Controle de Produção (PCP) Coasul, 2012. 
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Quadro 9 - Custos de embalagens no processo industrial da Mortadela 

PRODUTO  : MORTADELA TUBOLAR LEVIDA

EMBALAGENS Kg C. Unit. (R$) C. Total (R$)

CAIXA PAPELAO PEQUENA LEVIDA 780X600 100 0,082 8,200

ETIQ BOPP ROLO COM 1.000 UND - 100X80MM 100 0,005 0,500

SACOLAO 55X60X006 - CX PEQUENA 100 0,012 1,200

ETIQ BOPP MORTADELA 104X172,788MM 100 0,012 1,200

EMB NYLON 40X40X0,160 PARA MORTADELA 100 0,048 4,800

Total Embalagens 100,00 0,159 15,900

COASUL COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL
FORMULAÇÕES E CUSTOS

 

Fonte: Departamento de Planejamento e Controle de Produção (PCP) Coasul, 2012. 

 

Os custos fixos que compõe o processo de fabricação são mostrados no 

Quadro 10: 

Quadro 10 – Custos fixos do processo de fabricação 

Custos Fixos R$/Toneladas R$/Kg

Frete Remessa para Industrialização (CMS e Pele de Frango) 190,00 0,19  

Fonte: Departamento de Transportes Coasul, 2012. 

 

A Cooperativa terá um custo de frete de R$ 0,19 por quilo de matéria-prima 

transferida para a industrialização. 

 Conforme proposta comercial da Satiare Alimentos Ltda. (Anexo G), 

sociedade empresária de direito privado, inscrita no CNPJ 10.660.722/0001-26, 

localizada à Rua Otacílio Rodrigues, s/n, Bairro São Cristóvão em Nova Prata do 

Iguaçú – Paraná, os custos para produção de salsicha e mortadela são mostrados 

no Quadro 11. Um modelo de contrato de parceria para exploração de atividade 

agroindustrial é acrescentado a este Plano de Negócios (Anexo H). 
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Quadro 11 - Custos para produção de salsicha e mortadela 

Custos Fixos R$/Toneladas R$/Kg

Prestação de Serviço Industrialização de Salsicha 75,00 0,75

Prestação de Serviço Industrialização de Mortadela 60,00 0,60  

Fonte: Satiare Alimentos Ltda. – Proposta Comercial, 10/09/2012 

 

 Para acompanhamento do processo na fábrica do parceiro e, principalmente 

para a expedição dos produtos, a cooperativa precisa de um funcionário locado 

diretamente na Fábrica, cujas despesas são mostradas no Quadro 12: 

 

Quadro 12 – Despesas com mão de obra 

Despesas com Mão-de-Obra Quantidade R$/Mês

Salários e Encargos 1 3.300,00  

Fonte: Departamento de Recursos Humanos Coasul, 2012. 

 

 Foram estimadas despesas com energia elétrica e telefone gastos pela sede 

da Cooperativa em função do novo negócio. Essas despesas serão apropriadas por 

rateio e computadas no resultado dos industrializados. Também foram estimadas 

despesas com viagens e estadias para acompanhamento dos novos produtos 

conforme Quadro 13: 

 

Quadro 13 – Despesas administrativas 

Despesas Administrativas R$/Mês

Despesas com Viagens e Estadias 1.200,00

Despesas diversas (energia,telefone) 1.000,00  

Fonte: Departamento de Contabilidade Coasul, 2012. 

 

 As despesas comerciais estão representadas conforme Quadro 14: 
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Quadro 14 – Despesas comerciais 

Despesas Comerciais

Despesas de fretes sobre vendas

Comissão sobre vendas

Despesas com Marketing (porcentagem sobre faturamento)

Despesas com Marketing (porcentagem sobre faturamento)

Valores

R$ 0,19/kg

1,50%

1% no 1º ano

0,15% a partir da 2º ano  

Fonte: Departamento Comercial de Carnes Coasul, 2012. 

 

9.2 Principais premissas para projeções financeiras 

 

 A base para as projeções financeiras deste Plano de Negócios está 

demonstrada no Quadro 15. 

 

Quadro 15 – Base para projeção financeira 

Item Formul. (kg) Frete MP (kg) Emb. (kg) Serv. (Kg) CPV Imp. (ICMS 7%) Com. (1,5%) Frete Venda (kg) CT Preço Venda

SALSICHA 0,98                0,19                0,43             0,75        2,35     0,20                      0,04              0,19                       2,78     2,90                

MORTADELA 0,92                0,19                0,16             0,60        1,87     0,18                      0,04              0,19                       2,27     2,50                
 

Fonte: Autoria, 2012. 

 

 Com base nos custos e despesas projetados a Salsicha LeVida terá um 

custo total de R$ 2,78 por kg e a industrialização da mortadela um custo total de R$ 

2,27 por kg. 

 A Salsicha Hot Dog LeVida será comercializada em embalagens de 5 (cinco) 

Kg e a Mortadela Tubular Le Vida em embalagens de 3 (três) kg, conforme 

solicitação do setor comercial de carnes da Coasul. 
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9.3 Evolução dos resultados financeiros e econômicos 

 

 Considerando que a partir do primeiro semestre os volumes de produção 

estabilizam e que as variações nos preços da matéria-prima e nos preços de venda 

dependem do momento vivido pelo mercado de industrializados, as projeções 

financeiras foram estimadas com variações de 6% a.a. (seis por cento ao ano) nos 

custos das formulações e na receita de vendas. Da mesma forma a tabela de fretes 

foi reajustada em 6% a.a. (seis por cento ao ano). 

 Com relação à tributação, no caso do ICMS, será calculado a uma alíquota 

de 7% (sete por cento) conforme Regulamento do Estado do Paraná sobre o 

faturamento. Quanto aos impostos federais (PIS e COFINS) sobre vendas, pelo fato 

da Cooperativa trabalhar a sua integração de frangos 100% (cem por cento) com 

cooperados, ou seja, a receita é em relação ao ato cooperativo, há a possibilidade, 

prevista na legislação, de exclusão dessa receita da base de cálculo desses 

impostos. Dessa maneira, anula-se o efeito tributário que seria 9,25% sobre o 

faturamento. 

 A projeção de despesas com salários também foi reajustada em 7% a.a. 

(sete por cento ao ano), considerando a média de reajustes realizados na data base 

da Cooperativa nos últimos anos. 

 As despesas de comissão e marketing seguem os percentuais estabelecidos 

sobre o faturamento. 

 As projeções das demais contas de despesas também foram acrescidas em 

6% a.a. (seis por cento ao ano) considerando o mesmo índice de reajuste aplicado 

nos custos de produção, faturamento e gastos com transportes.  

 A projeção da receita foi feita considerando a venda total da produção de 

cada período. 
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9.4 Demonstrativo de Resultados 

 

Quadro 16 – Demonstrativo de resultados 

COMPONENTES 2013 2014 2015 2016 2017

INGRESSO/RECEITA OPER. BRUTA 19.400.000 27.984.000 29.663.040 31.442.822 33.329.392

Venda de Salsichas 13.050.000 18.444.000 19.550.640 20.723.678 21.967.099

Venda de Mortadelas 6.350.000 9.540.000 10.112.400 10.719.144 11.362.293

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA (1.358.000)            (1.958.880)        (2.076.413)        (2.200.998)        (2.333.057)        

Impostos incidentes (1.358.000)            (1.958.880)        (2.076.413)        (2.200.998)        (2.333.057)        

INGRESSO/RECEITA LÍQUIDA 18.042.000 26.025.120 27.586.627 29.241.825 30.996.334

DISPÊNDIOS/CUSTO PRODUTOS (15.316.990)          (22.071.108)      (23.395.374)      (24.799.097)      (26.287.043)      

Custos Salsichas (10.564.650)          (14.931.372)      (15.827.254)      (16.776.890)      (17.783.503)      

Custos Mortadelas (4.752.340)            (7.139.736)        (7.568.120)        (8.022.207)        (8.503.540)        

SOBRA BRUTA 2.725.010              3.954.012          4.191.253          4.442.728          4.709.292          

DISPÊNDIOS E DESP. OPERACIONAIS (1.888.600)            (2.465.532)        (2.613.888)        (2.771.174)        (2.937.930)        

Salários e encargos (39.600)                  (42.372)              (45.338)              (48.512)              (51.908)              

Fretes Vendas (1.337.600)            (1.933.440)        (2.049.446)        (2.172.413)        (2.302.758)        

Comissão Vendas (291.000)                (419.760)            (444.946)            (471.642)            (499.941)            

Despesas com Viagens (14.400)                  (15.264)              (16.180)              (17.151)              (18.180)              

Despesas administrativas / comerciais (12.000)                  (12.720)              (13.483)              (14.292)              (15.150)              

Despesas com Marketing (194.000)                (41.976)              (44.495)              (47.164)              (49.994)              

SOBRA LIQ. DO EXERCÍCIO 836.410                 1.488.480          1.577.365          1.671.554          1.771.362          

COASUL COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO ATIVIDADE INDUSTRIALIZADOS

 

Fonte: Autoria, 2012. 

 

 O Demonstrativo de Resultados acima demonstrado, representa os 

resultados do Plano de Negócio de industrializados da Coasul Cooperativa 

Agroindustrial, ao longo de cinco anos de operações.  

 Percebe-se que este resultado confirma a expectativa de agregação de valor 

à matéria-prima, CMS, conforme proposta inicial deste Plano de Negócios, 

proporcionando também um resultado líquido e contribuindo para aumento nas 

receitas da Divisão de Carnes. 

 Aplica-se ainda o conceito de acompanhamento das metas aqui 

apresentadas, onde a demonstração da última linha (Sobra Líq. Do Exercício), irá 
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proporcionar atitudes e ações estratégicas pró-ativas comerciais e comportamentais 

em face às adversidades de mercado, consumo e custos. 

 

9.5 Fluxo de Caixa 

 

Quadro 17 – Fluxo de caixa 

n=0 n=1 n=2 n=3 n=4 n=5

Faturamento 19.400.000,00 27.984.000,00 29.663.040,00 31.442.822,00 33.329.392,00

Custos Fixos e Variáveis -15.316.990,00 -22.071.108,00 -23.395.374,00 -24.799.097,00 -26.287.043,00

Desp. Adm e Comerciais -1.888.600,00 -2.465.532,00 -2.613.888,00 -2.771.174,00 -2.937.930,00

Impostos s/ vendas -1.358.000,00 -1.958.880,00 -2.076.413,00 -2.200.998,00 -2.333.057,00

(Depreciação)

LAJIR 836.410,00 1.488.480,00 1.577.365,00 1.671.554,00 1.771.362,00

(Juros)

LAIR 836.410,00 1.488.480,00 1.577.365,00 1.671.554,00 1.771.362,00

Depreciação

FCO 836.410,00 1.488.480,00 1.577.365,00 1.671.554,00 1.771.362,00

Investimentos -339.120,00

FC Projeto -339.120,00 836.410,00 1.488.480,00 1.577.365,00 1.671.554,00 1.771.362,00

TMA 30%

TIR  296,80%

VPL R$ 2.965.329,64  

Fonte: Autoria, 2012 

 

 O fluxo de caixa demonstra uma Taxa Interna de Retorno (TIR) de 296,80%, 

bem acima da Taxa Mínima de Atratividade (TMA) esperada. Essa TIR justifica-se 

pelo baixo investimento inicial, uma vez que acordada a prestação de serviço de 

processamento com o parceiro, a Cooperativa teria apenas o desembolso inicial 

para aquisição das embalagens, condimentos e matéria-prima, isto considerando 

que a matéria-prima será fornecida pelo Abatedouro de Aves Coasul, a preço de 

custo em seu tranfer-price. 
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9.6 Balanço e Indicadores financeiros 

 

 No Quadro 18 é mostrado o Balanço Patrimonial da Coasul. 

 

Quadro 18 – Balanço patrimonial da Coasul 

A T I V O 31.12.12 31.12.13 31.12.14 31.12.15 31.12.16 31.12.17

CIRCULANTE 339.120     1.864.710  2.996.683  3.891.506  4.843.480  5.840.763  

       DISPONIBILIDADES -            836.410     1.906.685  2.739.810  3.622.682  4.558.267  

               Caixa -            -            -            -            -            -            

               Bancos Conta Movimento -            836.410     1.906.685  2.739.810  3.622.682  4.558.267  

       ESTOQUES 339.120     1.028.300  1.089.998  1.151.696  1.220.798  1.282.496  

              Matéria-prima 339.120     1.028.300  1.089.998  1.151.696  1.220.798  1.282.496  

NÃO CIRCULANTE -            -            -            -            -            -            

       IMOBILIZADO                                                                          -            -            -            -            -            -            

TOTAL DO ATIVO 339.120     1.864.710  2.996.683  3.891.506  4.843.480  5.840.763  

PASSIVO E PATRIMONIO LÍQUIDO 31.12.12 31.12.13 31.12.14 31.12.15 31.12.16 31.12.17

CIRCULANTE 339.120     1.028.300  1.089.998  1.151.696  1.220.798  1.282.496  

       CREDORES POR FUNCIONAMENTO 339.120     1.028.300  1.089.998  1.151.696  1.220.798  1.282.496  

               Fornecedores 339.120     1.028.300  1.089.998  1.151.696  1.220.798  1.282.496  

NÃO CIRCULANTE -            -            -            -            -            -            

PATRIMÔNIO LIQUIDO -            836.410     1.906.685  2.739.810  3.622.682  4.558.267  

               Capital Social -            -            -            -            -            -            

       RESERVAS ESTATUTÁRIAS -            418.205     1.162.445  1.951.128  2.786.905  3.672.586  

               Fundo de Reserva Legal                                        -            418.205     1.162.445  1.951.128  2.786.905  3.672.586  

       SOBRAS/(PERDAS) -            418.205     744.240     788.683     835.777     885.681     

               Sobras a disposição da AGO -            418.205     744.240     788.683     835.777     885.681     

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMONIO LIQUIDO 339.120     1.864.710  2.996.683  3.891.506  4.843.480  5.840.763  

COASUL COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL

BALANÇO PATRIMONIAL - ATIVIDADE INDUSTRIALIZADOS

 

Fonte: Autoria, 2012. 
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 No Balanço Patrimonial da Atividade Industrializados, demonstra-se os 

valores que serão agregados ao Balanço Geral da Cooperativa. Esses valores, 

apurados no final da cada exercício, correspondem aos estoques de matéria-prima, 

as obrigações com fornecedores que, conforme política interna da empresa, são 

pagos com 30 (trinta) dias. 

 Também está demonstrada a destinação dos resultados apurados na 

comercialização de salsicha e mortadela LeVida, os quais 50% são destinados ao 

Fundo de Reserva Legal, previsto na Lei Cooperativista e no Estatuto Social da 

Cooperativa, fortalecendo seu capital de giro (caixa). Os outros 50% ficarão a 

disposição da Assembleia Geral Ordinária para distribuição ao quadro social. 

 

9.7 Plano incluindo expansão 

  

 O Plano de Negócios apresentado, representa um movimento de maturidade 

e alavancagem para os negócios da Coasul – Cooperativa Agroindustrial.  

 O sucesso deste Plano de Negócios irá proporcionar, em um futuro próximo, 

a inserção de novas linhas de produtos tais como, frescais, salgados, curados, 

defumados, marinados, cozidos, termoformados e termoprocessados. 

 Sua consolidação, nas operações de Industrializados, irá proporcionar 

também a análise de viabilidade para a construção ou aquisição de uma indústria 

própria. Também é alvo da Coasul, negócios para linha de vegetais congelados e 

cereais como Milho e Ervilha, Lanches rápidos, Massas e Peixes. 

 A Coasul hoje, uma cooperativa de sucesso e que escreve uma nova página 

em sua história, uma página com novos sonhos, novos horizontes, um novo futuro 
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para as próximas gerações, o mesmo sonho que há 43 anos, motivou muitos 

pioneiros em um 21 de junho de 1969, em sua constituição. 
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CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 

 

 Elaborado e apresentado o Plano de Negócios resta pontuar algumas 

constatações acerca de sua realização; primeiramente, entende-se a relevância do 

estudo para a aprendizagem acadêmica e a capacitação na gestão de empresas.  

 Em seguida, destaca-se a oportunidade em participar do planejamento para 

a implementação de uma produção de embutidos com objetivos pontuais e 

norteados pela oferta de CMS na Cooperativa, especialmente com o aproveitamento 

da estrutura que a mesma detém. 

 Contou de modo significativo para esta proposta a experiência conjunta de 

uma equipe de acadêmicos e do apoio e colaboração de diversos profissionais, para 

compor e analisar todos os elementos necessários a este empreendimento. 

 Cabe referir, também, a importância das informações em todos os 

departamentos da Coasul, em sua dinâmica atual, que facilita a busca e a obtenção 

de dados essenciais à formulação de uma proposta neste Plano de Negócios. 

 Dos resultados, concluiu-se a singularidade de um aprendizado que se deu 

em conjunto e a realização de um Plano de Negócios que poderá se tornar um 

diferencial no setor. 

 As recomendações são com referência ao constante acompanhamento, 

verificação e revisão de todos os detalhes que compuseram este Plano de Negócios, 

sob âmbito interno de gestão empresarial, e da realização de análises periódicas do 

mercado em todas as sua variáveis com respeito aos produtos Salsicha e Mortadela 

da marca LeVida, a fim de aprimorar detalhes que promovam a fidelização do cliente 

e repercuta em lucros para a Cooperativa. 
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ANEXOS 

 

Anexo A - Instrução Normativa nº 4/2000 

Anexo B – Anexo II, da Instrução Normativa nº 4/2000 

Anexo C – Anexo IV, da Instrução Normativa nº 4/2000 

Anexo D – Circular nº 001/2012/DICAO/CGI/DIPOA 

Anexo E – Ofício Circular nº 15/2006, DIPOA 

Anexo F - Anexo I, Portaria nº 210 de 10 de novembro de 1998. 

Anexo G – Proposta comercial Satiare 

Anexo H – Modelo de contrato de parceria para exploração de atividade 

agroindustrial 

Apêndice D - Processo descritivo de empanados e linguiças de frango Levida 
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Anexo A, B e C: 
 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO 
SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 4, DE 31 DE MARÇO DE 2000 
 

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 83, 
inciso IV do Regimento Interno da Secretaria, aprovado pela Portaria Ministerial nº 
574, de 8 de dezembro de 1998, considerando que é necessário instituir medidas 
que normatizem a industrialização de produtos de origem animal, garantindo 
condições de igualdade entre os produtores e assegurando a transparência na 
produção, processamento e comercialização, e o que consta do Processo nº 
21000.003863/99-12, resolve: 
Art. 1º. Aprovar os Regulamentos Técnicos de Identidade e Qualidade de Carne 
Mecanicamente Separada, de Mortadela, de Lingüiça e de Salsicha, em 
conformidade com os Anexos desta Instrução Normativa. 
Art. 2º. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA 
ANEXO I 
REGULAMENTO TÉCNICO PARA FIXAÇÃO DE IDENTIDADE E QUALIDADE DE 
CARNE 
MECANICAMENTE SEPARADA (CMS) DE AVES, BOVINOS E SUÍNOS. 
1. Alcance 
1.1. Objetivo: Estabelecer a identidade e requisitos mínimos de qualidade que 
deverá obedecer o produto Carne Mecanicamente Separada (CMS) para utilização 
em produtos cárneos. 
1.2. Âmbito de Aplicação: O presente Regulamento Técnico de Identidade e 
Qualidade, descreve os procedimentos utilizados para a separação mecânica da 
carne crua de aves, bovinos e suínos, de ossos,carcaças ou partes de carcaças e 
indica ainda as condições de estocagem e manipulação das matérias primas, bem 
como da carne mecanicamente separada. Indica-se ainda a composição básica da 
carne mecanicamente separada que será destinada a elaboração de produtos 
cárneos industrializados cozidos específicos. 
2. Descrição 
2.1. Definição: Entende-se por Carne Mecanicamente Separada (CMS) a carne 
obtida por processo mecânico de moagem e separação de ossos de animais de 
açougue, destinada a elaboração de produtos cárneos específicos. 
2.2. Classificação: Trata-se de um Produto Resfriado ou Congelado. 
2.3. Designação: (Denominação de Venda): O produto será designado de Carne 
Mecanicamente Separada (CMS), seguido do nome da espécie animal que o 
caracterize. 
Exemplo: 
Carne Mecanicamente Separada de Ave 
Carne Mecanicamente Separada de Bovino 
Carne Mecanicamente Separada de Suíno 
3. Referências 
- Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal 
- RIISPOA Decreto nº 30.691 de 29/03/52. 



86 

- Codex Alimentarius, Vol. 10, Programa Conjunto FAO/OMS sobre Normas 
Alimentarias, Comisión Del Codex Alimentarius, Roma, 1994. 
- Code of Federal Regulations, Part 200 to end, USA, 1982. 
- Portaria nº 368 , de 04/09/97 Regulamento Técnico sobre Condições Higiênico-
Sanitárias e de Boas Práticas de Elaboração para Estabelecimentos Elaboradores / 
Industrializadores de Alimentos Ministério da Agricultura e do Abastecimento, Brasil. 
- Portaria 371/97 de 04 /09/97 Regulamento Técnico para Rotulagem de Alimentos- 
Ministério da Agricultura e Abastecimento, Brasil 
- Instrução Normativa n. 20 de 21.07.99, publicada no DOU de 09.09.99 Métodos 
Analíticos Físico-químicos para Controle de Produtos Cárneos e seus Ingredientes 
Sal e Salmoura SDA Ministério da Agricultura e Abastecimento, Brasil. 
- Normas ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas): Planos de 
Amostragem e Procedimentos na Inspeção por Atributos, Ref. 03.011- NBR 5426 
jan/1985. 
4. Composição e Requisitos 
4.1. Composição: serão utilizadas unicamente ossos, carcaças ou partes de 
carcaças de animais de açougue (Aves, Bovinos e Suínos), que tenham sido 
aprovados para consumo humano pelo SIF (Serviço de Inspeção Federal). Não 
poderão ser utilizadas cabeças, pés e patas. 
4.1.1. Ingrediente Obrigatório: Carne 
4.1.2. Ingredientes Opcionais: Não tem. 
4.2. Requisitos: 
4.2.1. Tratamento dos Ossos antes da Separação Mecânica: para a conservação e 
ou transporte de ossos, carcaças ou partes de carcaças, serão adotadas relações de 
tempo/temperatura que assegurem as características de qualidade para posterior 
utilização na separação mecânica. 
4.2.2. Conservação dos Ossos, Carcaças e Partes de Carcaças: 
- Manter os ossos, carcaças e partes de carcaças em temperatura até 10ºC e 
separar mecanicamente em um prazo não superior a 5 horas 
- Manter os ossos, carcaças e partes de carcaças em temperatura de até + 4ºC e 
separar mecanicamente em um prazo não superior a 24 horas 
- Manter os ossos, carcaças e partes de carcaças em temperaturas de até 0ºC e 
separar mecanicamente em um prazo não superior a 48 horas Nota: Deve-se 
monitorar a temperatura ao longo do tempo de armazenagem antes da separação. 
4.2.3. Processo de Separação Mecânica: O processo de separação mecânica se 
efetuará de maneira que os ossos, as carcaças e partes de carcaças, não se 
acumulem na sala de separação. A carne mecanicamente separada deverá seguir 
imediatamente para refrigeração ou congelamento. A sala de separação mecânica 
deverá ser exclusiva para tal finalidade. A temperatura da sala não deverá ser 
superior a +10ºC. 
4.2.4. Conservação da Carne Mecanicamente Separada: 
a) Se a carne mecanicamente separada não for utilizada diretamente como 
ingrediente de um produto cárneo logo após o processo de separação mecânica, a 
mesma deverá ser refrigerada a uma temperatura não superior a + 4ºC por no 
máximo de 24 horas 
b) Se a carne mecanicamente separada for armazenada no máximo até 0ºC poderá 
ser utilizada em até 72 horas após sua obtenção. 
c) A carne mecanicamente separada que for congelada, deverá ser em blocos com 
espessura máxima de 15 cm e conservada em temperatura não superior a -18ºC no 
prazo máximo de 90 dias. 
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d) Em todos os casos, deverão ser rigorosamente observados os padrões 
microbiológicos e proíbe-se o congelamento da CMS Carne Mecanicamente 
Separada, resfriada, se vencido o seu prazo de conservação conforme descritos nas 
letras a e b 
4.2.5. Transporte da Carne Mecanicamente Separada: 
a) A Carne Mecanicamente Separada poderá ser transportada Resfriada em 
temperatura não superior a + 4ºC e tempo não superior a 24 horas 
b) A Carne Mecanicamente Separada poderá alternativamente ser transportada 
Resfriada em temperatura não superior a 0ºC e por um tempo não superior a 72 
horas, devendo-se avaliar criteriosamente os padrões microbianos e a oxidação da 
CMS O Sistema de transporte deverá seguir os princípios de boas práticas de 
manufatura, sendo que o material em contato com a carne mecanicamente 
separada, poderá ser plástico ou aço inox, previamente limpos e desinfetados. 
4.2.6. Limpeza do Equipamento de Separação: A limpeza e desinfecção dos 
equipamentos e instalações da separação mecânica deve-se efetuar em interval 
suficiente para garantir a higiene em cada turno de operação segundo as boas 
práticas de manufatura. 
4.2.7. Características Sensoriais: 
Cor : Característica 
Odor : Característico 
Textura: Pastosa 
4.2.8. Características Físico-Químicas 
Proteína (Mínima): 12% 
Gordura (Máximo): 30% 
Teor de Cálcio ( Máximo): 1,5% (Base Seca) 
Diâmetro dos Ossos: 98% deverão ter Tamanho (máx.) de 0,5 mm 
Largura (máx.) de 0,85 mm 
Índice de peróxido (máximo): 1 mEq KOH por kg de gordura 
4.2.9. Acondicionamento: A carne mecanicamente separada deverá ser 
acondicionada em recipientes/embalagens adequados que garantam as condições 
de armazenamento e estocagem e, confiram uma proteção adequada contra 
contaminação microbiana e de materiais tóxicos. 
5. Contaminantes 
5.1.1. Sugere-se que as práticas de higiene para a elaboração do produto, estejam 
de acordo com o estabelecido no: "Código Internacional Recomendado de Práticas 
de Higiene para os Produtos Cárnicos Elaborados" (Ref. CAC/RCP 13 - 1976 (rev. 1, 
1985). 
"Código Internacional Recomendado de Práticas de Higiene para a Carne Fresca" 
(CAC/RCP 11-1976 (rev. 1, 1993). 
"Código Internacional Recomendado de Práticas - Princípios Gerais de Higiene dos 
Alimentos" (Ref.:CAC/RCP 1 - 1969 (rev. 2 - 1985)) - Ref. Codex Alimentarius, vol. 
10, 1994). 
5.1.2. Toda a carne mecanicamente separada usada para elaboração de produtos 
cárneos deverá ter sido submetida aos processos de inspeção prescritos no 
RIISPOA - "Regulamento de Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem 
Animal" . 
5.1.3. Os produtos cozidos e/ou esterilizados nos quais a CMS fizer parte da 
formulação quer como carne ou ingrediente opcional deverá estar em conformidade 
com as seções 7.5 e 7.6.1 à 7.6.7. do "Código Internacional Recomendado de 
Práticas de Higiene para Alimento pouco ácidos e Alimentos ácidos Envasados". 
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5.2. Critérios Macroscópicos: Deverá atender a regulamentação especifica. 
5.3. Critérios Microscópicos: Deverá atender a regulamentação especifica 
5.4. Critérios Microbiológicos: Tendo-se em vista as características distintas de 
elaboração, a Carne Mecanicamente Separada, deverá obedecer as seguintes 
características: 
Microrganismo Categoria 
Critério 
Aceitação 
Método do análises 
Salmonella 10 n=5, c=2 25g 
APHA- 1992, ou FDA 7th Ed., 1992 ISO 
S. aureus 
(UFC/g) 07 
n=5, c=2 
m= 5x10 
2 M= 
5x10³ 
APHA- 1992, ou FDA 7th Ed., 1992. 
Clostridium 07 n=5, c=2 FDA 7th Ed., 1992. 
perfringens (UFC/g) m=1x102 M= 1x10³ 
6. Pesos e Medidas 
Aplica-se o regulamento vigente. 
7. Rotulagem 
O produto deverá ser devidamente rotulado com aprovação em órgão competente 
(DIPOA), de acordo com o que se dispõe a legislação vigente. 
8. Métodos de Análise 
Instrução Normativa nº. 20 de 21.07.99, publicada no DOU de 09.09.99 Métodos 
Analíticos Físico-químicos para Controle de Produtos Cárneos e seus Ingredientes 
Sal e Salmoura SDA Ministério da Agricultura e Abastecimento, Brasil. 
9. Amostragem 
Seguem os procedimentos recomendados na norma vigente. 
Meat and Meat Products Sampling and preparation of test samples 
ISO 3100-2:1988 (E) 
ISO 3100-1:1991 (E) 
ANEXO II 
REGULAMENTO TÉCNICO DE IDENTIDADE E QUALIDADE DE MORTADELA 
1. Alcance 
1.1. Objetivo: Fixar a identidade e as características mínimas de qualidade que 
deverá obedecer o produto cárneo industrializado denominado de Mortadela. 
1.2. Âmbito de Aplicação: O presente regulamento refere-se ao produto Mortadela, 
destinado ao comércio nacional e/ ou internacional. 
2. Descrição 
2.1. Definição: Entende-se por Mortadela, o produto cárneo industrializado, obtido de 
uma emulsão das carnes de animais de açougue, acrescido ou não de toucinho, 
adicionado de ingredientes, embutido em envoltório natural ou artificial, em 
diferentes formas, e submetido ao tratamento térmico adequado. 
2.2. Classificação 
De acordo com a composição da matéria-prima e das técnicas de fabricação: 
Mortadela - Carnes de diferentes espécies de animais de açougue, carnes 
mecanicamente separadas, até o limite máximo de 60%; miúdos comestíveis de 
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diferentes espécies de animais de açougue (Estômago,Coração, Língua, Fígado, 
Rins, Miolos), pele e tendões no limite de 10% (máx) e gorduras. 
Mortadela Tipo Bologna - Carnes Bovina e/ou suína e/ou ovina e carnes 
mecanicamente separadas até o limite máximo de 20%, miúdos comestíveis de 
bovino e/ou suíno e/ou ovino (Estômago, Coração,Língua, Fígado, Rins, Miolos), 
pele e tendões no limite de 10% (máx) e gorduras. 
Mortadela Italiana Porções musculares de carnes de diferentes espécies de animais 
de açougue e toucinho, não sendo permitida a adição de amido. 
Mortadela Bologna Porções musculares de carnes bovina e/ou suína e toucinho, 
embutida na forma arredondada, não sendo permitida a adição de amido. 
Mortadela de Carne de Ave - Carne de ave, carne mecanicamente separada, no 
máximo de 40%, até 5% de miúdos comestíveis de aves ( Fígado, Moela e Coração) 
e gordura. 
2.3. Designação (Denominação de Venda) 
Mortadela 
Mortadela Tipo Bologna 
Mortadela Italiana 
Mortadela Bologna 
Mortadela de Ave 
3. Referências 
- Código de Defesa do Consumidor. Lei nº 8.078 de 11 de Setembro de 1990, Brasil. 
- Code of Federal Regulations, Animal and Animal Products, USA, 1982. 
- Codex Alimentarius - Volume 10 - Programa conjunto FAO/OMS sobre Normas 
Alimentarias, Comisión del Codex Alimentarius, Roma, 1994. 
- ICMSF- Microorganismus in foods. 2. Sampling for microbiological analysis: 
Principles and specific applications. University of Toronto. Press, 1974. 
- Decreto nº 63.526 de 04 de Novembro de 1968, Ministério da Agricultura, Brasil. 
- European Parliament and Council Directive nº 95/2/EC of 20 February 1995. 
Official Journal of the European Communities No L61/1, 18/03/95. 
- Portaria INMETRO nº 88 de 24 de Maio de 1996, Ministério da Indústria, do 
Comércio e do Turismo, Brasil. 
- Padrões Microbiológicos. Portaria nº 451 de 19/09/97 Publicada no DOU de 
02/07/98, Ministério da Saúde - Brasil. 
- Programa Nacional de Controle de Resíduos Biológicos. Portaria nº 110 de 26 de 
Agosto de 1996, 
Ministério da Agricultura, Brasil. 
- Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal 
- RIISPOA - Decreto nº 30.691, de 29 de março de 1952. 
- Resolução 91/94- Mercosul, Portaria 74 de 25/05/95, Ministério da Ind., Com. e 
Turismo, Brasil. 
- Resolução GMC 36/93- Mercosul, 1993. 
- Portaria nº 368, de 04/09/97 Regulamento Técnico sobre as Condições Higiênico-
Sanitárias e de Boas Práticas de Elaboração para Estabelecimentos Elaboradores / 
Industrializadores de Alimentos – Ministério da Agricultura e do Abastecimento, 
Brasil. 
- Portaria nº 371, de 04/09/97 Regulamento técnico para Rotulagem de Alimentos 
Ministério da Agricultura e do Abastecimento, Brasil. 
- Normas ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) Plano de Amostragem 
e Procedimentos na Inspeção por atributos- 03.011- NBR 5426 Jan/1985 
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- Portaria n º 1004 de 11.12.98 Regulamento Técnico Atribuição de Função de 
Aditivos, Aditivos e seus Limites Máximo de uso para a Categoria 8 Carne e 
Produtos Cárneos Ministério da Saúde, Brasil 
- Instrução Normativa n. 20 de 21.07.99, publicada no DOU de 09.09.99 Métodos 
Analíticos Físico-químicos para Controle de Produtos Cárneos e seus Ingredientes 
Sal e Salmoura SDA Ministério da Agricultura e Abastecimento, Brasil. 
4. Composição e Requisitos 
4.1. Composição 
4.1.1. Ingredientes Obrigatórios: Carne das diferentes espécies animais de açougue 
e sal. 
Nota: Nas Mortadelas "Italiana" e "Bologna" o toucinho em cubos deverá ser 
aparente ao corte. 
4.1.2. Ingredientes Opcionais 
Água 
Gordura animal e/ou vegetal 
Proteína vegetal e/ou animal 
Aditivos intencionais 
Agentes de liga 
Açucares 
Aromas, especiarias e condimentos. 
Vegetais (amêndoas, pistache, frutas, azeitonas, etc.) 
Queijos 
Nota: Permite-se a adição de proteínas não cárnicas de 4,0% (máx), como proteína 
agregada. Não será permitida a adição de proteínas não cárnicas nas mortadelas 
Bologna e Italiana, exceto as proteínas lácteas. 
4.2. Requisitos 
4.2.1. Características Sensoriais 
4.2.1.1.Textura: Característica 
4.2.1.2.Cor: Característica 
4.2.1.3.Sabor: Característico 
4.2.1.4.Odor: Característico 
4.2.2. Características Físico-Químicas 
Carboidratos Totais (máx.)1 - 10% 
Mortadelas Bologna e Italiana (máx.) 3%. 
Amido (máx.)1 - 5,0% 
Umidade (máx.) - 65% 
Gordura (máx.) - 30% - Mortadelas Bologna e Italiana (máx.) 35% 
Proteína (mín.) - 12% 
PRODUTO TEOR DE CÁLCIO EM BASE SECA 
Mortadela 0,9 % 
Mortadela de Ave 0,6 % 
Mortadela Tipo 
Bologna 
0,3 % 
Mortadela Italiana 0,1 % 
Mortadela Bologna 0,1 % 
1- A somatória de Amido máximo e Açúcares Totais (Carboidratos Totais) não 
deverá ultrapassar a 10%. 
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4.2.3. Acondicionamento: A mortadela deverá ser embutida adequadamente para as 
condições de armazenamento e que assegure uma proteção apropriada contra a 
contaminação. 
4.2.3.1 Os envoltórios poderão estar protegidos por substâncias glaceantes que 
deverão estar aprovadas junto ao órgão competente. 
5. Aditivos e Coadjuvantes de Tecnologia/ Elaboração De acordo com a legislação 
vigente. 
6. Contaminantes 
Os contaminantes orgânicos e inorgânicos não deverão estar presentes em 
quantidades superiores ao limite estabelecido pelo Regulamento vigente. 
7. Higiene 
7.1. Considerações Gerais 
7.1.1. Sugere-se que as práticas de higiene para a elaboração do produto, estejam 
de acordo com o estabelecimento no: "Código Internacional Recomendado de 
Práticas de Higiene para os Produtos Cárnicos Elaborados" (Ref. CAC/RCP 13 - 
1976 (rev. 1, 1985) "Código Internacional Recomendado de Práticas de Higiene para 
a Carne Fresca" (CAC/RCP 11-1976 (rev. 1, 1993). 
"Código Internacional Recomendado de Práticas - Princípios Gerais de Higiene dos 
Alimentos" (Ref.: 
CAC/RCP 1 - 1969 (rev. 2 - 1985) - Ref. Codex Alimentarius, vol. 10, 1994. 
7.1.2. Toda a carne usada para elaboração de Mortadela deverá ter sido submetida 
aos processos de inspeção prescritos no RIISPOA - "Regulamento de Inspeção 
Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal" - Decreto nº 30.691, de 
29/03/1952. 
7.1.3. As mortadelas deverão ser tratadas termicamente em conformidade com as 
seções 7.5 e 7.6.1. à 
7.6.7. do "Código Internacional Recomendado de Práticas de Higiene para Alimentos 
pouco ácidos e Alimentos acidificados envasados". 
7.2. Critérios Macroscópicos: Deverá atender a regulamentação especifica. 
7.3. Critérios Microscópicos: Deverá atender a regulamentação especifica. 
7.4. Critérios Microbiológicos: O produto deve obedecer a legislação específica em 
vigor. 
8. Pesos e Medidas Aplica-se o Regulamento vigente. 
9. Rotulagem 
9.1. Aplica-se o Regulamento vigente (Portaria nº 371, de 04/09/97 Regulamento 
Técnico para Rotulagem de Alimentos Ministério da Agricultura e do Abastecimento, 
Brasil.). 
9.2. Será designado de "Mortadela" seguido da expressão que lhe for atribuída de 
acordo com a matéria prima utilizada, processo tecnológico ou região de origem. 
10. Métodos de Análises Físico-Químicos 
- Instrução Normativa nº. 20 de 21.07.99, publicada no DOU de 09.09.99 Métodos 
Analíticos 
Físico-químicos para Controle de Produtos Cárneos e seus Ingredientes - Sal e 
Salmoura – SDA Ministério da Agricultura e Abastecimento, Brasil. 
11. Amostragem 
Seguem os procedimentos recomendados na Norma vigente. 
ANEXO III 
REGULAMENTO TÉCNICO DE IDENTIDADE E QUALIDADE DE LINGÜIÇA 
1. Alcance 
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1.1. Objetivo: Fixar a identidade e as características mínimas de qualidade que 
deverá apresentar o produto cárneo denominado Lingüiça. 
1.2. Âmbito de Aplicação: O presente regulamento refere-se ao produto Lingüiça, 
destinado ao comércio nacional e/ou internacional. 
2. Descrição 
2.1. Definição: Entende-se por Lingüiça o produto cárneo industrializado, obtido de 
carnes de animais de açougue, adicionados ou não de tecidos adiposos, 
ingredientes, embutido em envoltório natural ou artificial, e submetido ao processo 
tecnológico adequado. 
2.2. Classificação: Variável de acordo com a tecnologia de fabricação. 
Trata-se de um: produto fresco produto seco, curado e/ou maturado produto cozido 
outros. De acordo com a composição da matéria-prima e das técnicas de fabricação: 
Lingüiça Calabresa: É o produto obtido exclusivamente de carnes suína, curado, 
adicionado de ingredientes, devendo ter o sabor picante característico da pimenta 
calabresa submetidas ou não ao processo de estufagem ou similar para 
desidratação e ou cozimento, sendo o processo de defumação opcional. 
Lingüiça Portuguesa: É o produto obtido exclusivamente de carnes suína,] curado, 
adicionado de ingredientes, submetido a ação do calor com defumação. 
Nota: A forma de apresentação consagrada do produto é a de uma "ferradura", e 
com sabor acentuado de alho. 
Lingüiça Toscana: É o produto cru e curado obtido exclusivamente de carnes suína, 
adicionada de gordura suína e ingredientes. 
Paio: É o produto obtido de carnes suína e bovina (máximo de 20%) embutida em 
tripas natural ou artificial comestível, curado e adicionado de ingredientes, submetida 
a ação do calor com defumação. 
Nas lingüiças denominadas Tipo Calabresa, Tipo Portuguesa e Paio, que são 
submetidas ao processo de cozimento, será permitido a utilização de até 20% de 
CMS Carne Mecanicamente Separada, desde que seja declarado no rótulo de forma 
clara ao consumidor a expressão carne mecanicamente separada de ...." (espécie 
animal), além da obrigatoriedade de constar na relação de ingredientes a expressão 
"contém..." ou "com CMS (espécie animal)". 
Nota: a CMS utilizada poderá ser substituída pôr carne de diferentes espécies de 
animais de açougue, até o limite máximo de 20 %. 
2.3. Designação (Denominação de Venda): O produto será designado de Lingüiça, 
seguido de 
denominação ou expressões que o caracterizem, de acordo com a sua 
apresentação para venda, tais como: 
Lingüiça de Carne Bovina 
Lingüiça de Carne Suína 
Lingüiça de Lombo Suíno 
Lingüiça de Lombo e Pernil Suíno 
Lingüiça de Carne Suína Defumada 
Lingüiça Calabresa 
Lingüiça Portuguesa 
Lingüiça Toscana 
Lingüiça de Carne de Peru 
Lingüiça de Carne de Frango 
Lingüiça Mista 
Lingüiça Tipo Calabresa 
Lingüiça Tipo Portuguesa 
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Lingüiça Cozida de Paio 
Outros 
3. Referências 
- Código de Defesa do Consumidor. Lei nº 8.078 de 11 de Setembro de 1990, Brasil. 
- Code of Federal Regulations, Animal and Animal Products, USA, 1982. 
- Codex Alimentarius - Volume 10 - Programa conjunto FAO/ OMS sobre Normas 
Alimentarias, 
Comisión del Codex Alimentarius, Roma, 1994. 
- ICMSF- Microorganismus in foods. 2. Sampling for microbiological analysis: 
Principles and specific applications. University of Toronto. Press, 1974. 
- Decreto nº 63.526 de 04 de Novembro de 1968, Ministério da Agricultura, Brasil. 
- European Parliament and Council Directive nº 95/2/EC of 20 February 1995. Official 
Journal of the European Communities No L61/1, 18/03/95. 
- Portaria INMETRO nº 88 de 24 de Maio de 1996, Ministério da Indústria, do 
Comércio e do Turismo, Brasil. 
- Padrões Microbiológicos. Portaria nº 451 de 19/09/97 Publicada no DOU de 
02/07/98, Ministério da Saúde - Brasil. 
- Programa Nacional de Controle de Resíduos Biológicos. Portaria nº 110 de 26 de 
Agosto de 1996, Ministério da Agricultura, Brasil. 
- Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal - 
RIISPOA - Decreto nº 30.691, de 29 de março de 1952. 
- Resolução 91/94- Mercosul, Portaria 74 de 25/05/95, Ministério da Ind., Com. e 
Turismo, Brasil. 
- Resolução GMC 36/93- Mercosul, 1993. 
- Portaria nº 368, de 04/09/97 Regulamento Técnico sobre as Condições Higiênico- 
Sanitárias e de Boas Práticas de Elaboração para Estabelecimentos Elaboradores/ 
Industrializadores de Alimentos – Ministério da Agricultura e do Abastecimento, 
Brasil. 
- Portaria nº 371, de 04/09/97 Regulamento técnico para Rotulagem de Alimentos 
Ministério da  Agricultura e do Abastecimento, Brasil. 
- Normas ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) Plano de Amostragem 
e Procedimentos na Inspeção por atributos- 03.011- NBR 5426 Jan/1985 
- Portaria n º 1004 de 11.12.98 Regulamento Técnico Atribuição de Função de 
Aditivos, Aditivos e seus Limites Máximo de uso para a Categoria 8 Carne e 
Produtos Cárneos Ministério da Saúde, Brasil 
- Instrução Normativa n. 20 de 21.07.99, publicada no DOU de 09.09.99 Métodos 
Analíticos 
Físico-químicos para Controle de Produtos Cárneos e seus Ingredientes Sal e 
Salmoura SDA Ministério da Agricultura e Abastecimento, Brasil. 
4. Composição e Requisitos 
4.1. Composição 
4.1.1. Ingredientes Obrigatórios: Carne das diferentes espécies de animais de 
açougue e sal. 
4.1.2. Ingredientes Opcionais 
Gordura 
Água 
Proteína vegetal e/ou animal 
Açúcares 
Plasma 
Aditivos intencionais 
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Aromas, especiarias e condimentos. 
Nota: Permite-se a adição de proteínas não cárnicas, no teor máximo de 2,5%, como 
proteína agregada. 
Não sendo permitida a sua adição nas lingüiças toscana, calabresa, portuguesa, 
blumenau e colonial. 
4.2. Requisitos 
4.2.1. Características Sensoriais: São definidas de acordo com o processo de 
obtenção. 
4.2.1.1.Textura: Característica 
4.2.1.2.Cor: Característica 
4.2.1.3.Sabor: Característico 
4.2.1.4.Odor: Característico 
4.2.2. Características Físico-Químicas 
FRESCAIS COZIDAS DESSECADAS 
Umidade ( máx) 70% 60% 55% 
Gordura ( máx) 30% 35% 30% 
Proteína ( min) 12% 14% 15% 
Cálcio (base seca) (máx) 0,1% 0,3% 0,1% 
4.2.3. Fatores essenciais de qualidade 
4.2.3.1. É proibido o uso de CMS (carne mecanicamente separada) em Lingüiças 
Frescais (cruas e dessecadas). 
4.2.3.2. O uso de CMS em Lingüiças Cozidas, fica limitado em 20%. 
4.2.4. Acondicionamento Envoltórios naturais Envoltórios artificiais Embalagens 
plásticas ou similares Caixas 
4.2.4.1 Os envoltórios poderão estar protegidos por substâncias glaceantes, que 
deverão estar aprovadas junto ao órgão competente. 
5. Aditivos e Coadjuvantes de Tecnologia/ Elaboração De acordo com o regulamento 
específico vigente. 
6. Contaminantes 
Os contaminantes orgânicos e inorgânicos não devem estar presentes em 
quantidades superiores ao limites estabelecido pelo Regulamento Vigente. 
7. Higiene 
7.1. Considerações Gerais 
7.1.1. As práticas de higiene para a elaboração do produto recomenda-se estar de 
acordo com o estabelecido no:."Código Internacional Recomendado de Práticas de 
Higiene para os Produtos Cárnicos Elaborados" (Ref. CAC/RCP 13 - 1976 (rev. 1, 
1985). "Código Internacional Recomendado de Práticas de Higiene para a Carne 
Fresca" (CAC/RCP 11-1976 
(rev. 1, 1993). "Código Internacional Recomendado de Práticas - Princípios Gerais 
de Higiene dos Alimentos" (Ref.: CAC/RCP 1 - 1969 (rev. 2 - 1985) - Ref. Codex 
Alimentarius, vol. 10, 1994. 
7.1.2. Toda a carne usada na elaboração de Lingüiças, deverá ter sido submetida 
aos processos de inspeção prescritos no RIISPOA - "Regulamento de Inspeção 
Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal" - Decreto nº 30691, de 
29/03/1952. 
7.1.3. As Lingüiças deverão ser tratadas termicamente em conformidade com as 
seções 7.5 e 7.6.1. à 7.6.7. do "Código Internacional Recomendado de Práticas de 
Higiene para Alimentos pouco ácidos e  Alimentos acidificados envasados". 
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7.1.4. Após ter sido inspecionado a carne para Lingüiças, não deverá ficar exposta à 
contaminação ou adicionada de qualquer substância nociva para o consumo 
humano. 
7.1.5. As carnes para produção de Lingüiças e as Lingüiças já elaboradas, deverão 
ser manipuladas, armazenadas e transportadas em locais próprios de forma que as 
Lingüiças estejam protegidas da contaminação e deteriorização. 
7.1.6. As Lingüiças curadas e dessecadas, defumadas ou não, poderão apresentar 
em sua superfície externa "mofos", que deverão ser de gênero não nocivos a saúde 
humana. 
7.2. Critérios Macroscópicos/ Microscópicos: O produto não deverá conter 
substâncias estranhas de qualquer natureza. 
7.3. Critérios Microbiológicos: O produto deve obedecer à legislação específica em 
vigor. 
8. Pesos e Medidas Aplica-se o Regulamento vigente 
9. Rotulagem 
Aplica-se o Regulamento vigente (Portaria nº 371, de 04/09/97 Regulamento Técnico 
para Rotulagem de Alimentos Ministério da Agricultura e do Abastecimento, Brasil). 
9.1. Será designado de Lingüiça, seguida da expressão que lhe for atribuída, de 
acordo com a 
matéria-prima utilizada, processo tecnológico ou região de origem. 
10. Métodos de Análises Físico-Químicos 
- Instrução Normativa n. 20 de 21.07.99, publicada no DOU de 09.09.99 Métodos 
Analíticos Físico-Químicos para Controle de Produtos Cárneos e seus Ingredientes 
Sal e Salmoura SDA Ministério da Agricultura e Abastecimento, Brasil. 
11. Amostragem 
Seguem-se os procedimentos recomendados pela norma vigente (ABNT). 
ANEXO IV 
REGULAMENTO TÉCNICO DE IDENTIDADE E QUALIDADE DE SALSICHA 
1. Alcance 
1.1. Objetivo: Fixar a identidade e as características mínimas de qualidade que 
deverá apresentar o produto cárneo industrializado denominado Salsicha. 
1.2. Âmbito de Aplicação: O presente regulamento refere-se ao produto Salsicha, 
destinado ao comércio nacional e/ou internacional. 
2. Descrição 
2.1. Definição: Entende-se por Salsicha o produto cárneo industrializado, obtido da 
emulsão de carne de uma ou mais espécies de animais de açougue, adicionados de 
ingredientes, embutido em envoltório natural, ou artificial ou por processo de 
extrusão, e submetido a um processo térmico adequado. 
Nota: As salsichas poderão ter como processo alternativo o tingimento, depelação, 
defumação e a utilização de recheios e molhos. 
2.2. Classificação 
Trata-se de um produto cozido. 
De acordo com a composição da matéria-prima e das técnicas de fabricação: 
Salsicha - Carnes de diferentes espécies de animais de açougue, carnes 
mecanicamente separadas até o limite máximo de 60%, miúdos comestíveis de 
diferentes espécies de animais de açougue (Estômago, Coração, Língua, Rins, 
Miolos, Fígado), tendões, pele e gorduras. 
Salsicha Tipo Viena - Carnes bovina e/ ou suína e carnes mecanicamente 
separadas até o limite máximo de 40%, miúdos comestíveis de bovino e/ ou suíno 
(Estômago, Coração, Língua, Rins, Miolos, Fígado),tendões, pele e gorduras. 
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Salsicha Tipo Frankfurt - Carnes bovina e/ ou suína e carnes mecanicamente 
separadas até o limite de 40%, miúdos comestíveis de bovino e/ ou suíno 
(Estômago, Coração, Língua, Rins, Miolos, Fígado) tendões, pele e gorduras. 
Salsicha Frankfurt - Porções musculares de carnes bovina e/ ou suína e gorduras. 
Salsicha Viena -Porções musculares de carnes bovina e/ ou suína e gordura. 
Salsicha de Carne de Ave - Carne de ave e carne mecanicamente separada de ave, 
no máximo de 40%, miúdos comestíveis de ave e gorduras. 
2.3. Designação (Denominação de Venda): Será denominada de Salsicha, e 
opcionalmente poderá ter as seguintes denominações, isoladas ou combinadas de 
acordo com a sua apresentação para venda: 
Salsicha 
Salsicha Viena 
Salsicha Frankfurt 
Salsicha Tipo Viena 
Salsicha Tipo Frankfurt 
Salsicha de Carne de Ave 
Salsicha de Peru 
Outras 
3. Referências 
- Código de Defesa do Consumidor. Lei nº 8.078 de 11 de Setembro de 1990, Brasil. 
- Code of Federal Regulations, Animal and Animal Products, USA, 1982. 
- Codex Alimentarius - Volume 10 - Programa conjunto FAO/OMS sobre Normas 
Alimentarias, Comisión del Codex Alimentarius, Roma, 1994. 
- ICMSF- Microorganisms in foods. 2. Sampling for microbiological analysis: 
Principles and specific applications. University of Toronto. Press, 1974. 
- Decreto nº 63.526 de 04 de Novembro de 1968, Ministério da Agricultura, Brasil. 
- European Parliament and Council Directive nº 95/2/EC of 20 February 1995. Official 
Journal of the European Communities No L61/1, 18/03/95. 
- Portaria INMETRO nº 88 de 24 de Maio de 1996, Ministério da Indústria, do 
Comércio e do Turismo, Brasil. 
- Padrões Microbiológicos. Portaria nº 451 de 19/09/97 - Publicada no DOU de 
02/07/98, Ministério da Saúde - Brasil. 
- Programa Nacional de Controle de Resíduos Biológicos. Portaria nº 110 de 26 de 
Agosto de 1996, Ministério da Agricultura, Brasil. 
- Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal – 
RIISPOA Decreto nº 30.691, de 29 de março de 1952. 
- Resolução 91/94- Mercosul, Portaria 74 de 25/05/95, Ministério da Ind., Com. e 
Turismo, Brasil. 
- Resolução GMC 36/93- Mercosul, 1993. 
- Portaria nº 368, de 04/09/97 - Regulamento Técnico sobre as Condições Higiênico- 
Sanitárias e de Boas Práticas de Elaboração para Estabelecimentos Elaboradores/ 
industrializadores de Alimentos- Ministério da Agricultura e do Abastecimento, Brasil. 
- Portaria nº 371, de 04/09/97 - Regulamento técnico para Rotulagem de Alimentos - 
Ministério da Agricultura e do Abastecimento, Brasil. 
- Normas ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) - Plano de Amostragem 
e Procedimentos na Inspeção por atributos- 03.011- NBR 5426 - Jan/1985 Portaria n 
º 1004 de 11.12.98 – Regulamento Técnico Atribuição de Função de Aditivos, 
Aditivos e seus Limites Máximo de uso para a Categoria 8 - Carne e Produtos 
Cárneos - Ministério da Saúde, Brasil 
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- Instrução Normativa n. 20 de 21.07.99, publicada no DOU de 09.09.99 - Métodos 
Analíticos Físico-químicos para Controle de Produtos Cárneos e seus Ingredientes - 
Sal e Salmoura - SDA - Ministério da Agricultura e Abastecimento, Brasil. 
4. Composição e Requisitos 
4.1. Composição 
4.1.1. Ingredientes Obrigatórios: Carnes das diferentes espécies de animais de 
açougue, conforme designação do produto, observando definição estabelecida no 
Codex Alimentarius. Sal. 
4.1.2.Ingredientes Opcionais 
4.1.2.1 - O emprego de miúdos e vísceras comestíveis (coração, língua, rins, 
estômagos, pele, tendões, medula e miolos), fica limitado no percentual de 10%, 
utilizados de forma isolada ou combinada, exceto nas Salsichas Viena e Frankfurt. 
4.1.2.2. - Outros Ingredientes Opcionais 
Gordura animal ou vegetal 
Água 
Proteína vegetal e/ ou animal 
Agentes de liga 
Aditivos intencionais 
Açucares 
Aromas, especiarias e condimentos 
Nota: Permite-se a adição de proteínas não cárnicas de 4,0% (max.), como proteína 
agregada. Não será permitida a adição de proteínas não cárnicas nas salsichas 
Viena e Frankfurt, exceto as proteínas lácteas. 
4.2. Requisitos 
4.2.1. Características Sensoriais 
4.2.1.1.Textura : Característica 
4.2.1.2.Cor : Característica 
4.2.1.3.Sabor : Característico 
4.2.1.4.Odor : Característico 
4.2.2. Características Físico-Químicas 
Amido (máx.)1 - 2,0% 
Carboidratos Totais (máx.)1 - 7,0% 
Umidade (máx.) - 65% 
Gordura (máx.) - 30% 
Proteína (mín.) - 12% 
PRODUTO TEOR DE CÁLCIO EM BASE SECA 
Salsicha 0,9 % 
Salsicha Viena 0,1 % 
Salsicha Frankfurt 0,1 % 
Salsicha Tipo Viena 0,6 % 
Salsicha Tipo 
Frankfurt 
0,6 % 
Salsicha de Ave 0,6 % 
1- A somatória de Amido máximo e Açúcares Totais (Carboidratos Totais) não 
deverá ultrapassar a 7,0%. 
4.2.3. Acondicionamento: As salsichas deverão ser embaladas com materiais 
adequados para as condições de armazenamento e que assegure uma proteção 
apropriada contra a contaminação. 
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5. Aditivos e Coadjuvantes de Tecnologia/ Elaboração Deverá obedecer a legislação 
vigente. 
6. Contaminantes: Os contaminantes orgânicos e inorgânicos não deverão estar 
presentes em quantidades superiores ao limite estabelecido pelo regulamento 
vigente. 
7. Higiene 
7.1. Considerações Gerais 
7.1.1. Sugere-se que as práticas de higiene para a elaboração do produto, estejam 
de acordo com o estabelecimento no: - "Código Internacional Recomendado de 
Práticas de Higiene para os Produtos Cárnicos Elaborados" (Ref. CAC/RCP 13 - 
1976 (rev. 1, 1985) - "Código Internacional Recomendado de Práticas de Higiene 
para a Carne Fresca" (CAC/RCP 11-1976 
(rev. 1, 1993) 
- "Código Internacional Recomendado de Práticas - Princípios Gerais de Higiene dos 
Alimentos" (Ref.: CAC/RCP 1 - 1969 (rev. 2 - 1985)) - Ref. Codex Alimentarius, vol. 
10, 1994. 
7.1.2. Toda a carne usada para elaboração de Salsichas deverá ter sido submetida 
aos processos de inspeção prescritos no RIISPOA - "Regulamento de Inspeção 
Industrial e Sanitária de Produtos de  Origem Animal" - Decreto nº 30691, de 
29/03/1952. 
7.1.3. As carnes cruas, miúdos e gorduras e as Salsichas já elaborados, deverão ser 
manipuladas, armazenadas e transportadas em locais próprios de forma que as 
carnes, gorduras e miúdos e as Salsichas não deverão ficar expostos à 
contaminação ou adicionada de qualquer substância nociva para o consumo 
humano. 
7.1.4. As Salsichas deverão ser tratadas termicamente em conformidade com as 
seções 7.5 e 7.6.1 à 7.6.7 do "Código Internacional Recomendado de Práticas de 
Higiene para Alimentos pouco Ácidos e Alimentos pouco Ácidos Acidificados 
Envasados". 
7.2. Critérios Macroscópicos: Deverá atender a regulamentação especifica. 
7.3. Critérios Microscópicos: Deverá atender a regulamentação especifica 
7.4. Critérios Microbiológicos Aplica-se a legislação vigente. 
8. Pesos e Medidas 
Aplica-se o Regulamento vigente. 
9. Rotulagem 
9.1. Aplica-se o Regulamento vigente (Portaria n° 371, de 04/09/97) Regulamento 
Técnico para Rotulagem de Alimentos - Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento, Brasil. 
10. Métodos de Análises Físico-Químicos Instrução Normativa n. 20 de 21.07.99, 
publicada no DOU de 09.09.99 - Métodos Analíticos Físico-Químicos para Controle 
de Produtos Cárneos e seus Ingredientes - Sal e Salmoura -SDA -Ministério da 
Agricultura e Abastecimento, Brasil. 
11. Amostragem 
Seguem os procedimentos recomendados na Norma vigente. 
D.O.U., 05/04/2000 

Anexo D e F: 
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Anexo F: 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO. 

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA. 
PORTARIA N° 210 DE 10 DE NOVEMBRO DE 1998. 
O SECRETARIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO, no uso da atribuição que lhe confere o 
artigo 83, item IV do Regimento Interno da Secretaria, aprovado pela Portaria 
Ministerial Nº 319, de 06 de maio de 1996, 
Considerando a necessidade de Padronização dos Métodos de Elaboração de 
Produtos de Origem Animal no tocante às Instalações, Equipamentos, Higiene do 
Ambiente, Esquema de Trabalho do Serviço de Inspeção Federal, para o Abate e a 
Industrialização de Aves; 
Considerando que o Regulamento Técnico da Inspeção Tecnológica e Higiênico-
Sanitária de Carnes de Aves foi apresentado aos segmentos da cadeia produtiva de 
Carne de Aves e suas entidades representativas, discutido e aprovado; 
Considerando que o progresso e o desenvolvimento do setor exige a atualização da 
Portaria nº 04, de 27 de junho de 1988, resolve: 
Art. 1º Aprovar o Regulamento Técnico da Inspeção Tecnológica e Higiênico-
Sanitária de Carne de Aves. Art. 2º Esta Portaria entra em vigor sessenta dias após 
a data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
ENIO ANTONIO MARQUES PEREIRA. 
REGULAMENTO TÉCNICO DA INSPEÇÃO TECNOLÓGICA E HIGIÊNICO-
SANITÁRIA DE 
CARNE DE AVES 
1. DEFINIÇÕES: 
INSTALAÇÕES: refere-se ao setor de construção civil do estabelecimento 
propriamente dito e das dependências anexas, envolvendo também sistemas de 
água, esgoto, vapor e outros. 
EQUIPAMENTOS: refere-se a maquinaria e demais utensílios utilizados nos 
estabelecimentos. 
RIISPOA: Regulamento de Inspeção Industrial e Sanitária dos Produtos de Origem 
Animal, aprovado pelo Decreto Nº 30.691, de 29.03.1952, que regulamentou a Lei 
Nº 1.283, de 18.12.1950, alterado pelo Decreto Nº 1.255, de 25.06.1962, alterado 
pelo Decreto Nº 1.236, de 02.09.1994, alterado pelo Decreto Nº 1.812, de 
08.02.1996, alterado pelo Decreto Nº 2.244, de 04.06.1997, regulamentado pela Lei 
Nº 7.889, de 23.11.1989. 
DIPOA: Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal, da Secretaria 
Nacional de Defesa Agropecuária, do Ministério da Agricultura e do Abastecimento. 
SIF: Serviço de Inspeção Federal do Ministério da Agricultura, exercido pelo DIPOA 
(em cada estabelecimento industrial). 
AVES: entenda-se como as aves domésticas de criação: 
a. Gênero Gallus: galetos, frangos, galinhas e galos. 
b. Gênero Meleagridis: perus e perus maduros. 
c. Gênero Columba: pombos. 
d. Gênero Anas: patos e patos maduros. 
e. Gênero Anser: gansos e gansos maduros. 
f. Gênero Perdix: perdiz, chucar, codorna. 
g. Gênero Phaslanus: faisão 
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h. Numida meleagris: galinha D´Angola ou Guiné. 
CARNE DE AVES: entende-se por carne de aves, a parte muscular comestível das 
aves abatidas, declaradas aptas à alimentação humana por inspeção veterinária 
oficial antes e depois do abate. 
CARCAÇA: entende-se pelo corpo inteiro de uma ave após insensibilização ou não, 
sangria, depenagem e evisceração, onde papo, traquéia, esôfago, intestinos, cloaca, 
baço, órgãos reprodutores e pulmões tenham sido removidos. É facultativa a retirada 
dos rins, pés, pescoço e cabeça. CORTES: entende-se por  corte, a parte ou fração 
da carcaça, com limites previamente especificados pelo DIPOA, com osso ou sem 
osso, com pele ou sem pele, temperados ou não, sem mutilações e/ou dilacerações. 
RECORTES: entende-se por recorte a parte ou fração de um corte. 
MIÚDOS: entende-se como miúdos as vísceras comestíveis: o fígado sem a vesícula 
biliar, o coração sem o saco pericárdio e a moela sem o revestimento interno e seu 
conteúdo totalmente removido. 
RESFRIAMENTO: é o processo de refrigeração e manutenção da temperatura entre 
0ºC (zero grau centígrado) a 4ºC (quatro graus centígrados positivos) dos produtos 
de aves (carcaças, cortes ou recortes, miúdos e/ou derivados), com tolerância de 
1ºC (um grau) medidos na intimidade dos mesmos. 
PRÉ-RESFRIAMENTO: é o processo de rebaixamento da temperatura das carcaças 
de aves, imediatamente após as etapas de evisceração e lavagem, realizado por 
sistema de imersão em água gelada e/ou água e gelo ou passagem por túnel de 
resfriamento, obedecidos os respectivos critérios técnicos específicos. 
CONGELAMENTO: é o processo de refrigeração e manutenção a uma temperatura 
não maior que -12ºC, dos produtos de aves (carcaças, cortes ou recortes, miúdos ou 
derivados) tolerando-se uma variação de até 2ºC (dois graus centígrados), medidos 
na intimidade dos mesmos.TEMPERADO: é o processo de agregar ao produto da 
ave condimentos e/ou especiarias devidamente autorizados pelo DIPOA, sendo 
posteriormente submetido apenas a refrigeração (resfriamento ou congelamento) 
DESINFECÇÃO: designa a operação realizada depois de uma limpeza completa e 
destinada a destruir os microrganismos patogênicos, bem como reduzir o número de 
microrganismos a um nível que não permita a contaminação do produto alimentício, 
utilizando-se agentes químicos e/ou físicos higienicamente satisfatórios.Se aplica ao 
ambiente, pessoal, veículos e equipamentos diversos que podem ser direta ou 
indiretamente contaminados pelos animais e produtos de origem animal. 
ROTULAGEM: entende-se como o processo de identificação do alimento através do 
rótulo. 
RÓTULO: é toda a inscrição, legenda, imagem ou toda a matéria descritiva ou 
gráfica que esteja escrita, impressa, estampada, gravada em relevo ou litografada 
ou colada sobre a embalagem do alimento (Artigo 795 RIISPOA, alterado pelo 
Decreto N° 2.244 de 04.06.97, publicado no DOU em 05.06.97).EMBALAGEM: 
qualquer forma pela qual o alimento tenha sido acondicionado, empacotado ou 
envasado. 
EMBALAGEM PRIMÁRIA: qualquer embalagem que identifica o produto 
primariamente. 
EMBALAGEM SECUNDÁRIA: ou "plano de marcação" entende-se pela identificação 
de continentes de produtos já totalmente identificados com rótulo primariamente, 
sejam quais forem a natureza da impressão e da embalagem. 
CONTINENTE: todo o material que envolve ou acondiciona o alimento, total ou 
parcialmente, para comércio e distribuição como unidade isolada. 
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CLASSIFICAÇÃO: entende-se o critério científico ou comercialmente adotado para 
estabelecer a classe do alimento, como tal indicado no respectivo padrão de 
identificação e qualidade. 
LOTE DE AVES: entende-se um grupo de aves da mesma procedência e alojados 
em um mesmo local e/ou galpão. 
COMESTÍVEL: entende-se como toda matéria-prima e/ou produto utilizado como 
alimento humano. 
NÃO COMESTÍVEL: entende-se como toda a matéria-prima e/ou produtos 
adulterados, não inspecionados ou não destinados ao consumo humano. 
ENCARREGADO DA IF: é o Médico Veterinário responsável pelo Serviço de 
Inspeção Federal (SIF) no estabelecimento registrado no DIPOA. Todas as 
definições acima mencionadas, bem como todas as disposições constantes na 
presente norma estão em consonância com o Código Internacional Recomendado 
de Práticas de Higiene para a Elaboração de Carne de Aves 
(CAC/RCP 14-1976) CODEX ALIMENTARIUS. ANEXO II  INSTALAÇÕES E 
EQUIPAMENTOS RELACIONADOS COM A TÉCNICA DE INSPEÇÃO "ANTE 
MORTEM" E "POST MORTEM" 
1. LOCALIZAÇÃO 
O matadouro deverá ser instalado no centro de um terreno, elevado cerca de 1 m 
(um metro), afastado dos limites da via pública, preferentemente a 5 m (cinco 
metros), com entradas laterais que permitam a movimentação e circulação 
independente de veículos transportadores de aves vivas e veículos transportadores 
de produtos, quando possível com entradas independentes. Deverá dispor de áreas 
suficientes para as instalações previstas nas presentes normas e ter pavimentadas 
as áreas de circulação e, as demais áreas não construídas, devidamente 
urbanizadas. 
O funcionamento dos Matadouros de Aves localizados no perímetro urbano, além de 
atender ao disposto no item anterior, somente será autorizado depois de ouvida a 
autoridade de saúde pública, meio ambiente e a Prefeitura Municipal (Artigo 48 do 
Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal, 
doravante denominado RIISPOA). 
Não será autorizado o funcionamento ou construção de matadouro de aves quando 
localizado nas proximidades de outros estabelecimentos que, por sua natureza, 
possam prejudicar a qualidade dos produtos destinados à alimentação humana, que 
são processados nesses estabelecimentos de abate (artigos 64 e 65 do RIISPOA). 
2. CONSIDERAÇÕES GERAIS QUANTO AO EQUIPAMENTO. 
Os equipamentos e utensílios serão preferentemente de constituição metálica. 
Permitir-se-á o emprego de material plástico adequado, jamais admitindo-se o uso 
dos de madeira e dos recipientes de alvenaria. Os equipamentos e utensílios, tais 
como: mesas, calhas, carrinhos e outros continentes que recebam produtos 
comestíveis, serão de chapa de material inoxidável, preferentemente, as ligas duras 
de alumínio ou ainda outro material que venha a ser aprovado pelo Serviço de 
Inspeção Federal. Caixas e bandejas ou recipientes similares, quando não de chapa 
de material inoxidável, poderão ser de plásticos apropriados às finalidades. De um 
modo geral, as superfícies que estejam ou possam vir a estar em contato com as 
carnes, incluindo soldaduras e juntas, devem manter-se lisas. 
Os equipamentos fixos, tais como: escaldadores, depenadeiras, calhas de 
evisceração, pré-resfriadores, tanques, esteiras transportadoras, etc., deverão ser 
instalados de modo a permitir a fácil higienização dos mesmos e das áreas 
circundantes, guardando-se um afastamento mínimo de 1,20 m (um metro e vinte 
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centímetros) das paredes e 0,30 cm (trinta centímetros) do piso, com exceção da 
trilhagem aérea que deverá guardar sempre a distância mínima de 0,30 cm (trinta 
centímetros) das colunas ou paredes, especificamente, a calha de evisceração, cujo 
afastamento das paredes não deve ser inferior a 2 m (dois metros) na lateral em 
que se posicionam os funcionários e a área de Inspeção Final, e 1 m (um metro) na 
lateral oposta quando nessa não houver manipulação. 
3. CONSIDERAÇÕES GERAIS QUANTO ÀS INSTALAÇÕES. 
Quanto à construção, suas características deverão atender as seguintes 
especificações: 
3.1. PISO (artigo 33, item 3 e artigo 94 do RIISPOA). 
3.1.1. Construído de material impermeável, liso e antiderrapante, resistente a 
choques, atritos e ataques de ácidos, com declive de 1,5 a 3% (um e meio a três por 
cento) em direção às canaletas, para a perfeita drenagem; 
3.1.2. Na construção dos mesmos poderão ser usados materiais do tipo "gressit", 
"korodur", cerâmica industrial, cimento ou outros materiais, desde que aprovados 
pela Inspeção Federal; 
3.1.3. Nas câmaras frigoríficas, a inclinação do piso será preferentemente no sentido 
das antecâmaras, permitindo-se a instalação de ralos sifonados na entrada das 
câmaras; 
3.1.4. Deverão ser arredondados os ângulos formados pelas paredes entre si e por 
estas com o piso. 
3.2. ESGOTO 
3.2.1. Os esgotos de condução de resíduos não comestíveis deverão ser lançados 
nos condutores principais, através de piletas e sifões; 
3.2.2. As bocas de descarga para o meio exterior deverão possuir grade metálica à 
prova de roedores, ou dispositivos de igual eficiência; 
3.2.3. Não será permitido o retorno das águas servidas. Permitir-se-á a confluência 
da rede das águas servidas dos pré-resfriadores para condução de outros resíduos 
não comestíveis, desde que comprovadamente tais conexões não promovam 
nenhum inconveniente tecnológico e higiênico-sanitário. 
3.3. PAREDES, PORTAS E JANELAS (artigo 33, itens 4 e 15 do RIISPOA) 
3.3.1. As paredes serão lisas, resistentes e impermeabilizadas, como regra geral, 
até a altura mínima de dois metros ou totalmente, quando necessário, com azulejos 
de cor clara ou similar material do tipo "gressit" ou outro material aprovado pela 
Inspeção Federal. Deverão ser rejuntados com cimento (ou massa apropriada) de 
cor branca ou clara, mantendo espaçamento mínimo entre si; 
3.3.1.1. na construção de paredes, total ou parcial, não será permitida a utilização de 
material do tipo "elementos vazados" ou "combogó", nas áreas industriais de 
processamento, inclusive na plataforma de recepção de aves e graxarias, uma vez 
que são de difícil higienização e propiciam a retenção de poeira, detritos, etc.; 
3.3.2. As portas de acesso de pessoal e de circulação interna deverão ser do tipo 
vaivém, com largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros), com visor de 
tela ou vidro, dotadas ou não de cortinas de ar, a critério da Inspeção Federal; 
3.3.2.1. o material empregado na construção das portas deverá ser não oxidável, 
impermeável e que seja resistente às higienizações; 
3.3.3. As janelas serão de caixilhos metálicos não oxidáveis, instaladas no mínimo 2 
m (dois metros) do piso inferior, com parapeitos em plano inclinado (chanfrados) e 
impermeabilizados (ângulo de 45º), providas de telas milimétricas não oxidáveis, à 
prova de insetos, e removíveis, sendo dimensionadas de modo a propiciarem 
suficiente iluminação e ventilação naturais; 
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3.3.4. As cortinas de ar serão instaladas sempre que as aberturas (portas e óculos) 
se comuniquem diretamente com o meio exterior, ou quando servirem de ligação 
entre as dependências ou áreas com temperaturas diferentes. 
3.4. TETO (artigo 33, item 5 do RIISPOA) 
3.4.1. O forro será construído de laje de concreto, ou outro material de superfície 
lisa, resistente à umidade e vapores, aprovado pela Inspeção Federal; 
3.4.2. Não será permitida a pintura do forro nas dependências onde as carcaças 
estiverem sendo manipuladas e que ainda não receberam a proteção da  
embalagem; 
3.4.3. O forro será dispensado nos casos em que a cobertura for de estrutura 
metálica, refratária ao calor solar e proporcionar perfeita vedação à entrada de 
insetos, pássaros, etc. 
3.5. ILUMINAÇÃO E VENTILAÇÃO (artigo 33, itens 2 e 15 do RIISPOA) 
3.5.1. Todas as seções deverão possuir iluminação e ventilação naturais adequadas, 
através de janelas e/ou aberturas, sempre providas de tela à prova de insetos, 
exceto exceções previstas no presente regulamento; 
3.5.2. A iluminação artificial, também indispensável, far-se-á por "luz fria", 
observando-se que, nas "linhas de inspeção" e na "inspeção final", os focos 
luminosos serão dispostos de maneira a garantir perfeita iluminação da área, 
possibilitando exatidão dos exames. Com iluminação mínima de 500 LUX, 
medidos na posição das carcaças, sem ocasionar sombras na cavidade tóraco-
abdominal; 
3.5.3. Não será permitido o emprego de luz que mascare ou determine falsa 
impressão da coloração das carcaças e miúdos; 
3.5.4. Nas seções onde são produzidas, preparadas e armazenadas carnes e 
derivados de ave, as lâmpadas devem obrigatoriamente ter protetores. 
3.5.5. Em caso de necessidade, supletivamente, poderão ser instalados exaustores, 
considerando-se como satisfatória uma capacidade de renovação do ar ambiente na 
medida de 3 (três) volumes por hora; 
3.6. PÉ DIREITO (artigo 34 - item 2 do RIISPOA) 
3.6.1. Todas as dependências do abate deverão ter "pé direito" mínimo de 4,00 m 
(quatro metros); 
3.6.2. Desde que as dependências onde manipulam produtos comestíveis sejam 
climatizadas e as operações nelas executadas assim o permitirem, o "pé direito" 
poderá ser reduzido para 3,00 m (três metros). 
4. PARTICULARIDADES QUANTO ÀS INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS 
4.1. RECEPÇÃO DE AVES 
4.1.1. Será instalada em plataforma coberta, devidamente protegida dos ventos 
predominantes e da incidência direta dos raios solares; 
4.1.2. A critério da Inspeção Federal, essa seção poderá ser parcial ou totalmente 
fechada, atendendo as condições climáticas regionais, desde que não haja prejuízo 
para a ventilação e iluminação; 
4.1.3. Deverá dispor de área suficiente, levando-se em conta a velocidade horária do 
abate e as operações ali realizadas. 
Quando não for possível o abate imediato, permitir-se-á a espera em local específico 
com cobertura e ventilação e, conforme o caso, umidificação ambiente; 
4.1.4. Será dotada de dispositivo que permita fácil movimentação dos contentores 
e/ou estrados, os quais, após vazios, deverão ser encaminhados para a seção 
própria. 
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Não será permitida armazenagem dos contentores e/ou estrados após higienizados 
e desinfetados, no mesmo local dos contentores e/ou estrados das aves vivas; 
4.1.5. Não será permitida a higienização de veículos transportadores de aves vivas 
nas áreas de descarga junto a plataforma de recepção, exceto para os casos de 
emprego de instalações móveis de vedação completa do veículo, caracterizado 
como sistema fechado, dotado de escoamento e canalização própria de resíduos. 
4.2. INSENSIBILIZAÇÃO E SANGRIA 
4.2.1. A insensibilização deve ser preferentemente por eletronarcose sob imersão 
em líquido, cujo equipamento deve dispor de registros de voltagem e amperagem e 
esta será proporcional à espécie, tamanho e peso das aves, considerando-se ainda 
a extensão a ser percorrida sob imersão. 
A insensibilização não deve promover, em nenhuma hipótese, a morte das aves e 
deve ser seguida de sangria no prazo máximo de 12 (doze) segundos. 
Outros métodos poderão ser adotados, como insensibilização por gás, desde que 
previamente aprovados pelo DIPOA, e que estejam em consonância com os 
dispositivos do Art. 135 do RIISPOA, alterado pelo Decreto 2244 de 04.06.97. 
Permite-se o abate sem prévia insensibilização apenas para atendimento de 
preceitos religiosos ou de requisitos de países importadores. 
4.2.2. A sangria será realizada em instalação própria e exclusiva, denominada "área 
de sangria", voltada para a plataforma de recepção de aves, totalmente 
impermeabilizada em suas paredes e teto. A operação de sangria será efetuada com 
as aves contidas pelos pés, em ganchos de material inoxidável, apoiados em 
trilhagem aérea mecanizada. 
O comprimento do túnel corresponderá ao espaço percorrido pela ave, no tempo 
mínimo exigido para uma sangria total, ou seja, 3 (três) minutos, antes do qual não 
será permitida qualquer outra operação. 
4.2.3. Deverá ser levado em conta, também, o tempo que as aves deverão 
permanecer dependuradas pelos pés, antes da sangria, para que haja fluxo de 
sangue à cabeça; 
4.2.4. Na área, o sangue deverá ser recolhido em calha própria, de material 
inoxidável ou alvenaria, totalmente impermeabilizada com cimento liso, denominada 
"calha de sangria". O fundo ou piso da calha deverá apresentar declividade 
acentuada em direção aos pontos coletores, onde serão instalados 2(dois) ralos de 
drenagem: 1(um), destinado ao sangue e outro à água de lavagem; 
4.2.5. O sangue coletado deverá ser destinado para industrialização, como não 
comestível, ou outro destino conveniente, a critério da Inspeção Federal; 
4.2.6. A partir da sangria, todas as operações deverão ser realizadas continuamente, 
não sendo permitido o retardamento ou acúmulo de aves em nenhuma de suas 
fases, até a entrada das carcaças nas câmaras frigoríficas; 
4.2.7. A seção de sangria deverá dispor, obrigatoriamente, de lavatórios acionados a 
pedal (ou outro mecanismo que impeça o uso direto das mãos), com esterilizadores 
de fácil acesso ao operador; 
4.2.8. A sangria deverá estar separada fisicamente da recepção das aves e, 
preferentemente, possuir acesso independente de operários. 
4.3. ESCALDAGEM E DEPENAGEM 
4.3.1. Deverão ser realizadas em instalações próprias e/ou comuns às duas 
atividades, completamente separadas através de paredes, das demais áreas 
operacionais; 
4.3.1.1. O ambiente deverá possuir ventilação suficiente para exaustão do vapor 
dágua proveniente da escaldagem e da impureza em suspensão. 
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Recomenda-se o emprego de "lanternins", coifas ou exaustores, quando a ventilação 
natural for insuficiente. O forro poderá ser dispensado nessa dependência; 
4.3.2. A escaldagem deverá, obrigatoriamente, ser executada logo após o término 
da sangria, sob condições definidas de temperatura e tempo, ajustados às 
características das aves em processamento (frango, galinha, galo, peru, etc.), não 
se permitindo a introdução de aves ainda vivas no sistema; As aves poderão ser 
escaldadas pelos seguintes processos: 
4.3.2.1. por pulverização de água quente e vapor; 
4.3.2.2. por imersão em tanque com água aquecida através de vapor; 
4.3.2.3. outro processo aprovado previamente pelo DIPOA; 
4.3.3. Quando a escaldagem for executada em tanque, o mesmo deverá ser 
construído de material inoxidável, proibindo-se o uso de qualquer outro material 
impermeabilizante nas suas superfícies internas.Outrossim, deverá apresentar 
sistema de controle de temperatura e renovação contínua de água, de maneira que 
em cada turno de trabalho (8 horas) seja renovado o correspondente ao seu volume 
total. A juízo da Inspeção Federal, a água do tanque de escaldagem poderá ser 
totalmente removida nos intervalos de trabalho, quando se fizer necessário; 
4.3.4. Deverá ser previsto equipamento adequado e/ou área destinada à 
escaldagem de pés e cabeças e a retirada da cutícula dos pés, quando se 
destinarem a fins comestíveis, observando-se o mesmo critério quanto à renovação 
contínua de água e freqüência de sua remoção total; 
4.3.5. A depenagem deverá ser mecanizada, executada com as aves suspensas 
pelos pés e processadas logo após a escaldagem, sendo proibido o seu 
retardamento; 
4.3.5.1. Não será permitido o acúmulo de penas no piso, devendo para tanto, haver 
uma canaleta para o transporte contínuo das penas para o exterior da dependência. 
As características e dimensões dessa canaleta poderão variar de acordo com o tipo 
de equipamento instalado, ser ou não construída no próprio piso, 
de forma que permita adequado transporte de penas e fácil higienização; 
4.3.6.Quando forem removidos pés e/ou cabeças na seção de escaldagem e 
depenagem, será obrigatória a instalação de um "Ponto de Inspeção", observados 
os requisitos mínimos necessários, antes dessas operações. 
4.4. EVISCERAÇÃO 
4.4.1. Os trabalhos de evisceração deverão ser executados em instalação própria, 
isolada através de paredes da área de escaldagem e depenagem, compreendendo 
desde a operação de corte da pele do pescoço, até a "toilette final" das carcaças. 
Nessa seção poderão também ser efetuadas as fases de pré-resfriamento, 
gotejamento, embalagem primária e classificação, desde que a área permita a 
perfeita acomodação dos equipamentos e não haja prejuízo higiênico para cada 
operação; 
4.4.2. Antes da evisceração, as carcaças deverão ser lavadas em chuveiros de 
aspersão dotados de água sob adequada pressão, com jatos orientados no sentido 
de que toda a carcaça seja lavada, inclusive os pés.Em sistemas de evisceração 
não automatizados, esses chuveiros poderão ser localizados no início da calha de 
evisceração ou na entrada da sala de evisceração; 
4.4.3. A evisceração não automatizada será, obrigatoriamente, realizada com as 
aves suspensas em ganchos de material inoxidável, presos em trilhagem aérea 
mecanizada, sob a qual deverá ser instalada uma calha de material inoxidável, não 
corrosível, de superfície lisa e de fácil higienização, de modo que as vísceras não 
comestíveis sejam captadas e carreadas para os coletores, ou conduzidos 
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diretamente para a seção de subprodutos não comestíveis (graxaria); Os 
equipamentos automatizados para evisceração (extração de cloaca, corte abdominal 
e eventração) deverão obedecer os requisitos previstos no Anexo II, 
item 2, do presente Regulamento. 
As operações de evisceração automatizadas ou não, deverão ainda, observar os 
cuidados necessários para evitar o rompimento de vísceras e o contato das 
carcaças com superfícies contaminadas; 
4.4.4. A trilhagem aérea será disposta sobre a calha a uma altura tal que não 
permita, em hipótese alguma, que as aves aí despenduradas possam tocar na calha 
ou em suas águas residuais; 
4.4.5. Todas operações que compõem a evisceração e ainda a "Inspeção de Linha" 
deverão ser executadas ao longo dessa calha, cujo comprimento deverá ser no 
mínimo de 1(um) metro por operário para atender a normal execução dos trabalhos 
que nela se desenvolvem, a saber: 
4.4.5.1. cortes da pele do pescoço e traquéia; 
4.4.5.2. extração de cloaca; 
4.4.5.3. abertura do abdômen; 
4.4.5.4. eventração (exposição das vísceras); 
4.4.5.5. inspeção sanitária; 
4.4.5.6. retirada das vísceras; 
4.4.5.7. extração dos pulmões; 
4.4.5.8. "toilette" (retirada do papo, esôfago, traquéia, etc.); 
4.4.5.9. lavagem final (externa e internamente); 
4.4.6. Não será permitida a retirada de órgãos e/ou partes de carcaças antes que 
seja realizada a inspeção post-mortem, excetuando-se o disposto na alínea 
4.3.6 do subitem 4.3 (escaldagem e depenagem); 
4.4.7. A calha de evisceração deverá apresentar declive acentuado para o ralo 
coletor, a fim de permitir remoção contínua dos resíduos para o exterior da 
dependência, de modo a evitar acúmulo na seção; 
4.4.8. A largura dessa calha, de borda a borda, será de no mínimo 0,60 m (sessenta 
centímetros), observando-se que o afastamento da sua borda até o ponto de 
projeção da nora sobre a calha seja, no mínimo, de 0,30 m (trinta centímetros); 
4.4.9. A calha disporá de água corrente, sob pressão adequada, fornecida através 
de um sistema de canos perfurados, localizados na parte interna e ao longo da 
calha, com finalidade de propiciar constante limpeza e contínua remoção dos 
resíduos para os coletores; 
4.4.9.1. o DIPOA poderá aprovar sistemas alternativos de higienização da calha de 
evisceração, desde que observe os preceitos higiênicos do equipamento; 
4.4.10. A calha de evisceração disporá de pontos de água localizados em suas 
bordas na proporção mínima de 1 (um) para cada 2 (dois) operários, destinados à 
lavagem das mãos; 
4.4.11. Na área destinada à abertura do abdômen, eventração, inspeção sanitária e 
retirada das vísceras, recomenda-se a instalação, paralela e ao longo do 
trilhamento, à altura da metade superior do gancho, de dispositivo a servir de apoio 
e guia, impedindo o movimento das carcaças e diminuindo a possibilidade do 
contato das vísceras com a carcaça; 
4.4.12. A inspeção post-mortem, executada na seção de evisceração, disporá de: 
4.4.12.1. área de "Inspeção de Linha", localizada ao longo da calha de evisceração, 
logo após a eventração. Deverá dispor de todo equipamento capaz de proporcionar 
eficiência, facilidade e comodidade das operações de inspeção sanitária, com 
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adequada iluminação (mínima de 500 LUX), bem como, o espaço mínimo de 1 (um) 
metro por Inspetor, lavatórios e esterilizadores; 
4.4.12.2. área para "inspeção final", contígua à calha de evisceração, dotada de 
focos luminosos em número suficiente, dispostos de forma a garantir perfeita 
iluminação. Preconiza-se, igualmente, iluminação entre 500 a 600 LUX; 
4.4.12.3. sistema de ganchos de material inoxidável, em trilhagem aérea ou não, 
instalado de modo a permitir fácil desvio das carcaças suspeitas e eficiente trabalho 
de inspeção sanitária; 
4.4.12.4. carrinhos, chutes ou recipientes de aço inoxidável, dotados de fechamento, 
destinados à colocação das carcaças e vísceras condenadas, identificados total ou 
parcialmente pela cor vermelha e, ainda, com a inscrição "condenado"; 
4.4.12.5. resfriadores contínuos com água gelada ou água mais gelo, destinados ao 
recebimento de carcaças ou partes de carcaças liberadas pela Inspeção; 
4.4.13. Além desses equipamentos descritos anteriormente, deverá estar à 
disposição da Inspeção, balança destinada ao controle de absorção de água pelas 
carcaças, na operação de pré-resfriamento, bem como termômetro para controle de 
temperatura; 
4.4.14. As vísceras não comestíveis serão lançadas diretamente na calha de 
evisceração e conduzidas aos depósitos coletores ou diretamente para a seção de 
subprodutos não comestíveis (graxaria). As vísceras comestíveis serão depositadas 
em recipientes de aço inoxidável, material plástico ou similar, após previamente 
preparadas e lavadas; 
4.4.15. Os pés e pescoço com ou sem cabeça, quando retirados na linha de 
evisceração para fins comestíveis, deverão ser imediatamente pré-resfriados, em 
resfriadores contínuos por imersão, obedecendo ao princípio da renovação de água 
contracorrente e à temperatura máxima de 4ºC. O pré-resfriamento dos pés e 
pescoço, com ou sem cabeça, deverá ser realizado em seção adequada (Anexo II, 
item 4.4.1); 
4.4.16. Os miúdos (moela, coração e fígado) deverão ser processados em seção 
própria e com fluxo adequado. As moelas devem ser abertas, para permitir perfeita 
lavagem interna e remoção total da cutícula. Deverá ser retirado o saco pericárdio 
(coração), assim como a vesícula biliar (fígado). Os miúdos (moela, coração e 
fígado) devem ser pré-resfriados, imediatamente, após a coleta e preparação. 
Acúmulo de miúdos para processamento não será permitido; 
4.4.17. A gordura cavitária e de cobertura da moela, poderá ser utilizada para fins 
comestíveis, quandoretirada durante o processo de evisceração, antes da retirada e 
abertura da moela e ainda sob o mesmo tratamento dos miúdos comestíveis; 
4.4.18. Os pulmões serão, obrigatoriamente, retirados, através do sistema de vácuo 
ou mecânico, preconizando-se a instalação de sistema de higienização dos 
instrumentos utilizados. Nos sistemas à vácuo, o equipamento para pressão 
negativa e os depósitos de pulmões serão instalados fora da seção; 
4.4.19. A lavagem final por aspersão das carcaças após a evisceração, deve ser 
efetuada por meio de equipamento destinado a lavar eficazmente as superfícies 
internas e externas. As carcaças poderão também ser lavadas "internamente" com 
equipamento tipo "pistola", ou similar, com pressão dágua adequada. 
4.4.19.1. Exige-se a instalação de hidrômetro para controle do volume da água 
consumida, de no mínimo 1,5 (um e meio) litros por carcaça, quando trata-se de pré-
resfriamento por imersão em água; 
4.4.19.2. A localização do equipamento para lavagem por aspersão das carcaças 
(interna e externamente), 
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quando tratar-se de pré-resfriamento por imersão em água, deverá ser após a 
evisceração e imediatamente anterior ao sistema de pré-resfriamento, não se 
permitindo qualquer manipulação das carcaças após o procedimento de lavagem; 
4.4.19.3. Não será permitida a entrada de carcaças no sistema de préresfriamento 
por imersão que contenham no seu interior água residual de lavagem por aspersão 
e/ou qualquer tipo de contaminação visível nas suas superfícies externas e internas. 
4.4.20. O recolhimento de ovários de aves (reprodutoras ou poedeiras comerciais) 
será permitido desde que: 
4.4.20.1. A coleta somente será realizada após a liberação das aves por parte da 
Inspeção Federal (SIF) 
4.4.20.2. A coleta deverá ser feita observando todos os princípios básicos de 
higiene, recomendadas pela Inspeção Federal (SIF); 
4.4.20.3. O produto deverá ser resfriado, imediatamente, após a coleta, a uma 
temperatura máxima de 4ºC; 
4.4.20.4. O produto deverá ser armazenado e transportado sob refrigeração (0ºC) e 
destinado, exclusivamente, para pasteurização. 
4.5. PRÉ-RESFRIAMENTO 
4.5.1. Poderá ser efetuado através de: 
4.5.1.1. aspersão de água gelada; 
4.5.1.2. imersão em água por resfriadores contínuos, tipo rosca sem fim; 
4.5.1.3. resfriamento por ar (câmaras frigoríficas); 
4.5.1.4. outros processos aprovados pelo DIPOA. 
4.5.2. A renovação de água ou água gelada dos resfriadores contínuos tipo rosca 
sem fim, durante os trabalhos, deverá ser constante e em sentido contrário à 
movimentação das carcaças (contracorrente), na proporção mínima de 1,5 (um e 
meio) litros por carcaça no primeiro estágio e 1,0 (um) litro no último estágio. 
No sistema de pré-resfriamento por aspersão ou imersão por resfriadores contínuos, 
a água utilizada deve apresentar os padrões de potabilidade previstos no 
Artigo 62 do RIISPOA, não sendo permitida a recirculação da mesma. 
A temperatura da água do sistema de pré-resfriamento por imersão não deve ser 
superior a 4ºC. Se existirem diversos tanques, a entrada e a saída de água utilizada 
em cada tanque deve ser regulada, de modo a diminuir progressivamente no sentido 
do movimento das carcaças, sendo que a água renovada no último tanque não seja 
inferior a: 
- 1 (um) litro por carcaça, para carcaças com peso não superior a 2,5 (dois quilos e 
meio); 
- 1,5 (um meio) litros por carcaça, para carcaças com peso entre 2,5 (dois quilos e 
meio) a 5,0 (cinco quilos); 
- 2 (dois) litros por carcaça para carcaças com peso superior a 5 (cinco) quilos. 
4.5.2.1. a água utilizada para encher os tanques ou estágios dos resfriadores por 
imersão (4.5.1.2) pela primeira vez, não deve ser incluída no cálculo dessas 
quantidades; 
4.5.2.2. o gelo adicionado ao sistema de pré-resfriamento por imersão (4.5.1.2), 
deve ser considerado nos cálculos das quantidades definidas para renovação 
constante de água no sistema; 
4.5.3. Nos tanques de pré-resfriamento por imersão (4.5.1.2) com emprego de 
etanoglicol, amônia e/ou similares, a renovação deve ser igualmente contínua, nos 
termos do item "4.5.2" acima, e com água gelada; 
4.5.4. A água de renovação do sistema de pré-resfriamento por imersão (4.5.1.2) 
poderá ser hiperclorada, permitindo-se no máximo 5 ppm de cloro livre; 
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4.5.5. A temperatura da água residente, medida nos pontos de entrada e saída das 
carcaças do sistema de pré-resfriamento por imersão (4.5.1.2), não deve ser 
superior a 16ºC e 4ºC, respectivamente, no primeiro e último estágio, observando-se 
o tempo máximo de permanência das carcaças no primeiro, detrinta minutos. 
4.5.6. Cada tanque do sistema de pré-resfriadores contínuos por imersão deve ser 
completamente esvaziado, limpo e desinfetado, no final de cada período de trabalho 
(oito horas) ou, quando se fizer necessário, a juízo da Inspeção Federal; 
4.5.7. O reaproveitamento da água nos pré-resfriadores contínuos por imersão 
poderá ser permitido, desde que venha a apresentar novamente os padrões de 
potabilidade exigidos, após adequado tratamento; 
4.5.8. A temperatura das carcaças no final do processo de pré-resfriamento, deverá 
ser igual ou inferior a 7ºC. Tolera-se a temperatura de 10ºC, para as carcaças 
destinadas ao congelamento imediato; 
4.5.9. Os miúdos devem ser pré-resfriados em resfriadores contínuos, por imersão, 
tipo rosca sem fim, obedecendo a temperatura máxima de 4ºC e renovação 
constante da água, no sentido contrário aos movimentos dos mesmos, na proporção 
mínima de 1,5 (um e meio) litros por quilo; 
4.5.10. Quando empregada a injeção de ar nos tanques de pré-resfriamento por 
imersão (4.5.1.2) para efeito de movimentação de água (borbulhamento), deverá o 
mesmo ser previamente filtrado; 
4.5.11. O sistema de pré-resfriamento em resfriadores contínuos por imersão 
(4.5.1.2), deve dispor de equipamentos de mensuração que permitam o controle e 
registro constante: 
4.5.11.1. da temperatura da água do tanque, nos pontos de entrada e saída das 
carcaças (termômetro); 
4.5.11.2. do volume de água renovada no primeiro e último estágio do sistema 
(hidrômetro ou similar). 
4.6. GOTEJAMENTO 
Destinado ao escorrimento da água da carcaça decorrente da operação de pré-
resfriamento. Ao final desta fase, a absorção da água nas carcaças de aves 
submetidas ao pré-resfriamento por imersão, não deverá ultrapassar a 8% de seus 
pesos. 
O gotejamento deverá ser realizado, imediatamente após o préresfriamento, com as 
carcaças suspensas pelas asas ou pescoço, em equipamento de material inoxidável, 
dispondo de calha coletora de água de gotejamento, suspensa e disposta ao longo 
do transportador. 
Processos tecnológicos diferenciados que permitam o escorrimento da água 
excedente nas carcaças de aves decorrente da operação de pré-resfriamento por 
imersão em água poderão ser autorizados, desde que aprovados pelo DIPOA. 
4.7. CLASSIFICAÇÃO E EMBALAGEM 
4.7.1. A classificação poderá ser efetuada antes ou após a embalagem; 
4.7.2. As mesas para embalagem de carcaças serão de superfície lisa, com bordas 
elevadas e dotadas de sistema de drenagem. Visando maior rendimento e 
comodidade das operações, recomenda-se a instalação de uma transportadora do 
tipo esteira (ou equipamento similar), de aço inoxidável, ou de material do tipo 
"borracha sanitária", que deverá ser resistente, sem bordas desfiáveis e de cor clara; 
4.7.3. Os miúdos e/ou partes de carcaças, quer sejam ou não comercializados no 
interior das mesmas, receberão embalagem própria, sendo, obrigatoriamente, a 
cabeça e pés embalados individualmente; 
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4.7.4. As carcaças deverão, de preferência, passar da seção de embalagem para a 
antecâmara, através de óculo (portinhola), provido de "cortina de ar" ou, na ausência 
deste, de tampa móvel, evitando-se, não somente a perda desnecessária de frio 
mas também a circulação desnecessária de carrinhos e continentes outros, entre 
essas seções; 
4.7.5. Carcaças ou partes de carcaças de aves destinadas a instituições tais como, 
hospitais, asilos, colégios, quartéis, fábricas, hotéis e restaurantes, poderão receber 
embalagem coletiva (a granel), devidamente identificada, com dispensa do invólucro 
individual, desde que sejam destinadas a preparo local; 
4.7.6. Uma vez embaladas primariamente, o acondicionamento de carcaças em 
embalagens secundárias, será feito em continentes novos e de primeiro uso, onde 
tal operação deverá ser feita em dependências à 
parte da seção de embalagem primária; 
4.7.7. Poderá ser permitida, a critério da Inspeção Federal, para fins de 
acondicionamento e/ou transporte,ca reutilização de caixas ou recipientes 
construídos de material que possibilite adequada higienização; 
4.7.8. Carcaças, partes de carcaças e miúdos de aves devem ser comercializadas 
devidamente embaladas e rotuladas conforme o disposto no Capítulo II - Rotulagem 
- Seção I - Rotulagem em geral - do RIISPOA e alterações; 
5. SEÇÃO DE CORTES DE CARCAÇAS 
5.1. Os estabelecimentos que realizarem cortes e/ou desossa de aves devem 
possuir dependência própria,exclusiva e climatizada, com temperatura ambiente não 
superior a 12ºC; 
5.2. Os cortes poderão também ser efetuados na seção de embalagem primária e 
classificação de peso, desde que esta seja climatizada e isolada das demais seções 
e de maneira tal que não interfiram com o fluxo operacional de embalagem e 
classificação: 
5.2.1. A seção destinada a cortes e/ou desossa de carcaças deve dispor de 
equipamento de mensuração para controle e registro da temperatura ambiente; 
5.2.2. A seção deve dispor de lavatórios e esterilizadores (Anexo II, item 11.1, letra 
b) distribuídos adequadamente; 
5.2.2.1. Deve existir sistema de controle e registro da esterilização de utensílios 
durante os trabalhos na seção; 
5.2.3. A operação de acondicionamento em embalagem secundária dos cortes e ou 
partes, deverá ser realizada em local específico e independente de  outras seções; 
5.2.4. A temperatura das carnes manipuladas nesta seção não poderá exceder 7ºC. 
5.3. Os estabelecimentos que realizam a produção de carne temperada de ave 
devem observar o seguinte: 
5.3.1. Possuir dependência exclusiva para o preparo de tempero e armazenagem 
dos condimentos. A localização desta dependência deve observar o fluxograma 
operacional do estabelecimento e permitir fácil acesso dos ingredientes; 
5.3.2. Dispor de área destinada ao preparo do produto e posterior 
acondicionamento. Permitir-se-á a realização desta operação junto a Seção de 
Cortes e Desossa, desde que não interfira no fluxo operacional da Seção, como 
também não comprometa sob o aspecto higiênico-sanitário; 
5.3.3. Atender aos demais dispositivos constantes na Seção de Cortes e Desossa. 
5.4. Para o caso de seções de industrialização de produtos cozidos, defumados, 
curados, esterilizados e outros, estas deverão obedecer o contido nas instruções 
específicas expedidas pelo DIPOA. 
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5.5. Para a produção de Carne Mecanicamente Separada (CMS) de aves deverá ser 
obedecido o contido nas instruções específicas emitidas pelo DIPOA. 
6. INSTALAÇÕES FRIGORÍFICAS 
6.1. Este conjunto é constituído de antecâmara(s), câmara(s) de resfriamento, 
câmara(s) ou túnel de congelamento rápido, câmara(s) de estocagem e local para 
instalação do equipamento produtor de frio; 
6.2. Essas instalações serão proporcionais à capacidade de abate e produção; 
6.3. As antecâmaras servirão apenas como área de circulação, não sendo permitido 
o seu uso para outros fins e deverão ser climatizadas; 
6.4. Excepcionalmente, a operação de retirada das carcaças dos continentes onde 
foram congeladas, para o acondicionamento em sacos ou outros continentes 
secundários, poderá ser permitida, desde que a área assim o comporte e sem 
prejuízo das operações normais; 
6.5. Nas câmaras de resfriamento, não será permitida a estivagem de carcaças, 
entendendo-se como tal, a deposição das carcaças sem seus recipientes (caixas, 
bandejas, etc.); 
6.6. As carcaças depositadas nas câmaras de resfriamento, deverão apresentar, 
temperatura ao redor de 
-1ºC (menos um grau centígrado) a 4ºC, tolerando-se no máximo, variação de um 
grau centígrado: 
6.7. A estocagem de aves congeladas deverá ser feita em câmaras próprias, com 
temperatura nunca superior a -18ºC (dezoito graus centígrados negativos); 
6.8. Mesmo temporariamente ou por razões de ordem técnica, não será permitido o 
congelamento de aves nas câmaras de estocagem, quando carcaças congeladas 
anteriormente, aí estiverem depositadas; 
6.9. As carcaças de aves congeladas não deverão apresentar, na intimidade 
muscular, temperatura superior a -12ºC (doze graus centígrados negativos), com 
tolerância máxima de 2ºC (dois graus centígrados); 
6.10. As instalações frigoríficas deverão apresentar, ainda, as seguintes 
características: 
6.10.1. antecâmara com largura mínima de 2,00 m (dois metros); 
6.10.2. paredes de fácil higienização, resistentes aos impactos e/ou protegidos 
parcialmente por estrutura metálica tubular, destinada a amortecer os impactos dos 
carrinhos sobre as mesmas; 
6.10.3. sistema de iluminação do tipo "luz fria", com protetores à prova de 
estilhaçamento; 
6.10.4. portas com largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) de vão 
livre, de superfície lisa e de material não oxidável; 
6.10.5. dispor de termômetro e, quando exigidos, de outros aparelhos de 
mensuração e registro; 
6.10.6. excepcionalmente, serão permitidos estrados de madeira nas câmaras de 
estocagem de congelados, para depósito de produtos com embalagem secundária. 
7. SEÇÃO DE EXPEDIÇÃO (PLATAFORMA DE EMBARQUE) 
Destinada à circulação dos produtos das câmaras frigoríficas para o veículo 
transportador, podendo ser dispensada, quando a localização da antecâmara 
permitir o acesso direto ao transporte. 
7.1. Terá as seguintes características: 
7.1.1. área dimensionada, unicamente, para pesagem, quando for o caso, e acesso 
ao transporte, não sendo permitido aí o acúmulo de produtos; 
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7.1.2. totalmente isolada do meio ambiente através de paredes, dispondo somente 
de aberturas (portas ou óculos) nos pontos de acostamento dos veículo 
transportadores, bem como entrada (portal) de acesso à seção para o pessoal que 
aí trabalha. Nessas aberturas, recomenda-se a instalação de "cortinas de ar", 
visando atenuar a entrada de ar quente do meio ambiente; 
7.1.3. proteção (cobertura), mínima de 3 (três) metros, para os veículos 
transportadores, na área de acostamento, bem como canaletas para drenagem dos 
resíduos no piso. 
7.2. Deverá dispor de gabinete de higienização para o pessoal que trabalha 
exclusivamente na área frigorífica. 
8. TRANSPORTE (Artigo 904 - RIISPOA) 
8.1. O transporte deve ser compatível com a natureza dos produtos, de modo a 
preservar sempre suas condições tecnológicas e, conseqüente manutenção da 
qualidade, sem promiscuidade, e/ou outras condições que os comprometam; 
8.2. Os veículos empregados no transporte de carcaças e miúdos deverão possuir 
carrocerias construídas de material adequado, a par do isolamento apropriado e 
revestimento interno de material não oxidável, impermeável e de fácil higienização e 
dotados de unidade de refrigeração; 
8.3. Tolera-se a utilização de veículo dotado de carroceria isotérmica, somente, para 
o transporte de curta distância e duração, que não permita a elevação da 
temperatura nos produtos em mais de 2ºC (dois graus centígrados); 
8.4. As portas obedecerão aos mesmos detalhes de revestimento e se fecharão 
hermeticamente; 
8.5. Quando o piso for protegido por estrado, estes serão desmontáveis, a fim de 
permitir sua perfeita higienização. 
9. INSTALAÇÕES DESTINADAS AO FABRICO DE SUBPRODUTOS NÃO 
COMESTÍVEIS 
(GRAXARIA) 
9.1. Serão localizadas em prédio separado ao de matança, no mínimo 10,0 m (dez 
metros), dispondo de equipamento adequado e suficiente à transformação de 
resíduos provenientes do abate, inclusive carcaças e peças condenadas. 
A condução dos resíduos para esta seção deve ser, preferentemente, por gravidade, 
através de condutores fechados, isolando-se do meio ambiente, ou por propulsores 
mecânicos. 
A seção deve dispor de tanques de colheita, para separação e carregamento dos 
digestores, de maneira que os resíduos não sejam depositados diretamente sobre o 
piso; 
9.2. Poderá ser dispensada, nos casos em que o volume de resíduos 
industrializáveis não comportar, a instalação de aparelhagem para sua 
transformação, entendendo-se como aqueles estabelecimentos que não atinjam a 
matança diária de 10.000 (dez mil) aves, ou ainda, por força de leis municipais ou 
estaduais que impeçam sua instalação, e em outros casos, julgados isoladamente 
pela Divisão de Operações Industriais 
- Seção de Carnes e Derivados, por ocasião da aprovação do projeto de construção. 
Para estes estabelecimentos, a juízo da Inspeção Federal, será permitido o 
encaminhamento dos resíduos a outros estabelecimentos sob regime de Inspeção 
Federal e dotados de maquinaria própria à sua transformação, desde que sejam 
continuamente removidos da indústria de origem e transportados em veículos 
apropriados, de uso exclusivo e dotados de dispositivo de fechamento hermético, 
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com a observação de todos os preceitos higiênico- sanitários e sem prejuízo da 
qualidade final dos produtos a serem obtidos; 
9.3. Mesmo naqueles estabelecimentos em que o volume de resíduos não comporta 
a instalação de aparelhagem para o seu aproveitamento, deverá ser prevista, por 
ocasião da apresentação dos projetos, área destinada à futura instalação, ditada 
pela necessidade resultante do aumento de volume dos resíduos ou exigências de 
ordem higiênico sanitárias; 
9.4. Os estabelecimentos que não possuírem graxaria, deverão instalar forno 
crematório, construído de alvenaria ou outro material apropriado, destinado à 
incineração de carcaças condenadas pela Inspeção, bem como de aves chegadas 
mortas ou que tenham morrido na plataforma de recepção; 
9.5. A área de recepção de resíduos, junto ao carregamento dos digestores ou 
autoclaves, deverá ser totalmente isolada por paredes de alvenaria do restante das 
operações (descarga, moagem, etc.), observando-se que a construção seja 
orientada no sentido de que, em hipótese alguma, os operários que trabalham na 
área de recepção e carregamento tenham acesso às demais fases do 
processamento; 
9.6. A farinha, quer na sua fase de preparação ("crackling" ou tancage), quanto na 
fase final, não poderá ser lançada ou depositada diretamente sobre o piso. A 
estocagem, quando feita em sacos, deverá ser sobre estrados, em área isolada, 
seca e ventilada. 
10. OUTRAS INSTALAÇÕES 
10.1. O gelo utilizado na indústria, especialmente no pré-resfriamento de carcaças e 
miúdos, deverá ser produzido com água potável, preferentemente, no próprio 
estabelecimento. O equipamento deverá, preferentemente, ser instalado em seção à 
parte, localizado o mais próximo possível do local de utilização; 
10.2. Para os recipientes destinados ao transporte de carcaças, partes de carcaças 
e miúdos, tais como bandejas e carrinhos, deverá haver seção própria e exclusiva 
para sua higienização, dotada de água quente (85ºC) e vapor. Os contentores ou 
recipientes já higienizados, deverão ser depositados em local próprio, isolados do 
piso e separado do local de recepção e higienização; 
10.3. Para o material de embalagem primária, deverá haver dependência própria e 
exclusiva, podendo ou não ficar junto ao prédio industrial, o que será definido por 
ocasião da apreciação dos projetos. O local para depósito e/ou montagem de caixas 
de papelão (embalagem secundária) deverá ser específico e separado, com fluxo 
adequado de abastecimento. 
Não se permite o depósito de embalagens diretamente no piso; 
10.4. A "casa de caldeira" será construída afastada 3 (três) metros de qualquer 
construção, além de atender às demais exigências da legislação específica; 
10.5. As instalações destinadas à lavagem e desinfecção de veículos 
transportadores de aves vivas e engradados, serão localizadas no próprio 
estabelecimento, em área que não traga prejuízo de ordem higiênico sanitária; 
10.6. Quando a lavagem de veículos transportadores de produtos for realizada no 
estabelecimento, as instalações deverão ser independentes e afastadas das 
destinadas a higienização dos transportadores de aves vivas e engradados; 
10.7. As dependências auxiliares, não industriais, tais como: vestiários e refeitório, 
sede da Inspeção Federal e escritórios, depósito de produtos químicos, serão 
construídas em prédios separados da matança, de preferência juntos ou próximos a 
entrada principal da indústria, obedecendo: 
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10.7.1. Os vestiários serão independentes, para cada sexo, com instalações 
proporcionais ao número de empregados. As áreas destinadas à troca de roupas 
devem ser equipadas com dispositivos para guarda individual de pertences e 
quando dispor de armários, serão estes de estrutura metálica ou outro material 
adequado de fácil limpeza e suficientemente ventilados. Esta seção será isolada 
daquela destinada a instalações sanitárias (WC e chuveiros). Independente do tipo 
de dispositivo utilizado para guarda individual de pertences, deve ser observada a 
perfeita separação da roupa comum, dos uniformes de trabalho; 
10.7.1.1 Os operários que manipulam carnes frescas devem vestir roupa de trabalho 
limpa no início de cada dia de trabalho, ou quando se fizer necessário; 
10.7.1.2. Dispor de vestiários, lavatórios e sanitários separados para o pessoal que 
manipule aves vivas e resíduos não comestíveis; 
10.7.1.3. Para os homens os mictórios obedecerão a proporção de 1 (um) para 30 
(trinta) e os vasos sanitários de 1 (um) para 20 (vinte); para as mulheres a proporção 
de 1 (um) para 15 (quinze). Os chuveiros, providos de água fria e quente e 
localizados em separado dos sanitários, deverão atender á proporção de 1 (um) 
para cada grupo de 20 (vinte) operários; 
10.7.1.4. Todos os sanitários, lavatórios e outras instalações sanitárias deverão ser 
mantidas higienizadas e em estado de conservação satisfatório; 
10.7.2. O refeitório será instalado convenientemente, de acordo com a legislação 
específica, e o seu uso será obrigatório por todos aqueles que façam suas refeições 
no estabelecimento, proibindo-se que outras dependências ou áreas dos 
estabelecimentos sejam usadas para tal finalidade; 10.7.3. A sede da Inspeção 
Federal disporá de sala(s) de trabalho, laboratório, arquivo(s), vestiários e 
instalações sanitárias, em número e dimensões suficientes às necessidades dos 
trabalhos; 10.7.3.1. Será construída com acesso exclusivo e independente de 
qualquer outra dependência do estabelecimento. 
10.8. Almoxarifado e oficinas serão construídos e localizados em áreas qu não 
prejudiquem os trabalhos industriais, avaliando-se sua adequabilidade por ocasião 
da apresentação dos projetos; 
10.9. A rede de esgoto industrial deverá estar ligada a tubos coletores e estes a um 
sistema geral de escoamento, dotado de canalização e instalações para retenção de 
gorduras, resíduos e corpos flutuantes, bem como para depuração artificial e 
tratamento, se for o caso, com desaguadouro em curso de água perene, ou outro 
sistema, sempre sujeito à aprovação da autoridade sanitária competente: 
10.9.1. Os coletores gerais serão constituídos por condutores fechados ou 
tubulações de diâmetro apropriado, dotados de caixas de inspeção; 
10.9.2. A rede de esgoto sanitário, sempre independente da de esgoto industrial, 
também estará sujeita à aprovação da autoridade sanitária competente. 
11. EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES HIGIÊNICO SANITÁRIAS  
Destinar-se-ão a propiciar higiene do ambiente, do pessoal e das operações 
desenvolvidas no matadouro, antes, durante e após os trabalhos, de forma a se 
assegurar a qualidade higiênico-sanitária dos produtos. 
11.1. Estes equipamentos compreendem: 
11.1.1. Esterilizadores: São caixas de aço inoxidável providas na parte superior de 
uma fenda longitudinal para receber facas, tesouras e "alicates" e pequenas 
aberturas circulares para a introdução dos fuzis. Na parte inferior (fundo), deverão 
dispor de um bujão de descarga para a limpeza da caixa. Serão obrigatoriamente 
instalados na área de sangria, de abertura do abdômen, nas linhas de inspeção 
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"post mortem" e na seção de cortes e desossa. Desde que necessário, a 
obrigatoriedade poderá ser estendida a outras áreas, a juízo da Inspeção Federal; 
11.1.2. Lavatórios: Serão instalados nos gabinetes de higienização, vestiários e 
sanitários, recinto das salas de manipulação (estrategicamente localizados, de modo 
a facilitar o uso dos mesmos pelos operários em trabalho), pontos de acesso às 
seções e onde se fizerem necessários, a critério da Inspeção Federal. Suas 
torneiras serão acionadas a pedal ou outros mecanismos que impeçam o uso direto 
das mãos e deve possuir ainda recipiente para sabão líquido e toalhas descartáveis 
(ou outro dispositivo para secagem das mãos). 
11.1.3. Bebedouros: Serão instalados no interior das diversas dependências, 
acionadas a pedal e localizados adequadamente; 
11.1.4. Instalação de água e vapor: 
11.1.4.1. Para lavagem do piso e paredes, bem como para lavagem e desinfecção 
de equipamentos, recomenda-se a instalação de misturadores de água e vapor, em 
pontos convenientes das salas, com engate rápido para mangueiras apropriadas; 
11.1.4.2. A água consumida em todo o estabelecimento, qualquer que seja seu 
emprego, deverá apresentar obrigatoriamente as características de potabilidade 
especificadas no artigo 62, do Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de 
Produtos de Origem Animal - RIISPOA. Será compulsoriamente clorada com 
garantia de sua inocuidade microbiológica, independente de sua procedência (água 
de superfície, represadas, nascentes, poços comuns ou tubulares profundos, rede 
pública de abastecimento). 
A cloração obrigatória, aqui referida. não exclui, obviamente, o prévio tratamento 
químico (floculação, sedimentação, filtração e neutralização), tecnicamente exigido 
para certas águas impuras, notadamente as de superfície e de cuja necessidade 
julgará a Inspeção Federal; 
11.1.4.3. O consumo médio de água em matadouros avícolas poderá ser calculado 
tomando-se por base o volume de 30 (trinta) litros por ave abatida, incluindo-se aí o 
consumo de todas as seções do matadouro. 
Permitir-se-á volume médio de consumo inferior, desde que preservados os 
requisitos tecnológicos e higiênico-sanitários previstos na presente Norma, mediante 
aprovação prévia do DIPOA. 
11.1.4.4. Deverá ser instalado mecanismo de alarme sonoro junto ao sistema de 
dosagem de cloro da água de abastecimento industrial. 
11.1.5. Gabinete de higienização: É o local destinado a higienização das mãos, 
dotado de dispositivo para lavagem e desinfecção de botas, adequado ao número de 
funcionários e estrategicamente localizado 
ANEXO III 
HIGIENE DO AMBIENTE DA INSPEÇÃO ANTE MORTEM E POST MORTEM 
1. CONSIDERAÇÕES GERAIS 
1.1. Exigir-se-á a higienização dos pisos, paredes, equipamentos, maquinários e 
instrumentos de trabalho, especialmente das dependências que manipulem produtos 
comestíveis, imediatamente após o término dos trabalhos industriais ou entre turnos; 
1.2. As dependências internas, bem como a área circundante do estabelecimento, 
serão mantidas livres de insetos, de roedores, cães e outros animais, cuidando-se, 
particularmente, dos focos de moscas e baratas; 
1.3. O maquinário, carros, tanques, mesas, continentes e demais utensílios, serão 
convenientemente identificados de modo a evitar qualquer confusão entre os 
destinados a produtos comestíveis e, os utilizados no transporte ou depósito de 
produtos não comestíveis e condenados; 
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1.4. O pessoal que manipula produtos condenados ficará obrigado a desinfecção 
das mãos, instrumentos e vestuários, com substâncias apropriadas. O mesmo se 
aplica aos operários que lidam com a matéria prima de graxaria (resíduos); 
1.5. Todas as vezes que for necessário, a Inspeção Federal determinará a 
substituição, raspagem, pintura e reforma de pisos, paredes, tetos, equipamentos, 
etc. 
2.HIGIENE DAS INSTALAÇÕES 
2.1. Lavador de caminhões e engradados: 
2.1.1. As instalações destinadas à lavagem e desinfecção de caminhões 
transportadores de aves vivas e engradados, deverão prever tratamento 
independente de suas águas residuais antes de serem lançadas no esgoto geral; 
2.1.1.1. A lavagem será feita com dispositivos com água sob pressão e a 
desinfecção realizada, preferentemente, com pulverizadores (aspersão); 
2.1.1.2. Para a desinfecção, os agentes empregados serão aqueles indicados pelo 
Serviço de Defesa Sanitária Animal, do Ministério da Agricultura; 
2.1.1.3. Nos casos de verificação de doenças infecto contagiosas, serão aplicadas, 
rigorosamente, as medidas preconizadas no Art. 92 parágrafo 3º do RIISPOA. 
2.2. Plataforma de recepção de aves: 
2.2.1. De um modo geral, a higienização dessa área compreenderá a remoção dos 
excrementos (e demais sujidades), lavagem e desinfecção; 
2.2.2. A lavagem será executada com dispositivos de água sob pressão, até a 
melhor limpeza das superfícies; 
2.2.3. As aves que morrerem na plataforma de recepção ou durante o transporte, 
serão encaminhadas, com presteza, em recipientes fechados e identificados, ao 
forno crematório ou à graxaria, sempre sob controle da Inspeção Federal. 
2.3. Pisos, paredes e tetos, em geral: 
2.3.1. Ao terem início os trabalhos da jornada, é indispensável que os pisos se 
apresentem irrepreensivelmente limpos em todos os pontos das salas e anexos. 
Esta limpeza, no decorrer das operações, deverá também ser mantida da melhor 
maneira possível. Para isto é mister a lavagem freqüente, principalmente das áreas 
mais propensas à ocorrência de sujidades, com água em volume suficiente e 
distribuída de maneira adequada. Todo cuidado deve ser tomado a fim de evitar-se 
respingos sobre as carcaças e miúdos. A remoção das sujidades para as canaletas 
e ralos e a secagem do piso por meio de rodos, deverá ser operação de natureza 
contínua. É importante evitar a estagnação das águas servidas, em qualquer ponto 
das seções, devendo constituir-se mesmo uma preocupação que o piso além de 
limpo, mantenha-se, tanto quanto possível, seco. As canaletas serão, 
constantemente, varridas e lavadas, uma vez que a remoção freqüente dos resíduos 
sólidos facilita a fluência e o escoamento da água de lavagem; 
2.3.1.1. Terminados os trabalhos da jornada, o piso, os ralos e as canaletas serão 
submetidas a uma cuidadosa lavagem com água quente sob pressão; 
2.3.2. As paredes também, findos os trabalhos do dia, receberão lavagem idêntica à 
do piso e, ocasionalmente, a juízo da Inspeção, uma higienização com detergentes; 
2.3.3. O emprego de lâmpadas ultravioletas e a ozonização das câmaras com 
finalidade higiênica, será regulado por instrução própria. 
3. HIGIENE DO EQUIPAMENTO 
3.1. Todos os equipamentos do matadouro que tenham contato direto ou indireto 
com as carnes, deverão estar rigorosamente limpos ao terem início os trabalhos, 
condição sem a qual a Inspeção Federal não poderá autorizar o funcionamento da 
seção ou seções. Do mesmo modo, no decorrer das operações, a manutenção da 
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higiene é questão de observância. Quando houver interrupção dos trabalhos para 
refeição,também deverá ser aplicado igual procedimento; 
3.2. De um modo geral, a limpeza e desinfecção do equipamento serão levados a 
efeito com o emprego de água quente sob pressão e aplicada por dispositivos 
adequados que se acoplarão em bicos de misturadores de água e vapor. Além disso 
usar-se-ão sabões ou detergentes, soluções bactericidas diversas, desde que 
aprovadas, seguindo-se sua aplicação de eficiente enxaguadura; 
3.3. A lavagem geral das salas e equipamentos somente será levada a efeito, depois 
que o recinto estiver inteiramente livre de produtos comestíveis; 
3.4. Não permitir o uso de utensílios em geral com cabos de madeira. As escovas 
utilizadas para limpeza de pisos e paredes não poderão, em hipótese alguma, serem 
usadas para limpeza de qualquer equipamento; 
3.5. Especial atenção deverá ser dada aos seguintes equipamentos: 
3.5.1. Escaldadores: Deverão ser completamente esgotados ao final de cada 
jornada de trabalho, ou quando se fizer necessário, a juízo da Inspeção Federal, 
removendo-se, totalmente, os resíduos aí acumulados e higienizando-os 
devidamente; 
3.5.2. Depenadeiras: De idêntica forma, deverão ser convenientemente limpas, 
observando-se a remoção total das penas aderidas em suas superfícies e "dedos" 
depenadores; 
3.5.3. Todos os equipamentos automáticos (para corte de cloaca, corte e 
desarticulação de pescoço, corte abdominal, eventração e/ou outros), deverão 
dispor de eficiente sistema de higienização contínua, durante todo o processamento; 
3.5.4. Limpador de moelas: A higienização do limpador de moelas deverá ser 
auxiliada com o uso de jatos dágua sob pressão; 
3.5.5. Extrator de pulmões: Suas tubulações e os depósitos deverão prever 
facilidade de remoção dos pulmões aí contidos e adequada limpeza dos 
equipamentos; 
3.5.6. Resfriadores contínuos ("CHILLER"): Após totalmente esgotados, suas 
superfícies deverão ser esfregadas com o auxílio de escovas, cuidando-se, 
particularmente, de suas peças internas; 
3.5.7. Esteira transportadora de carcaças e miúdos: Sempre que usadas, deverão 
prever sistema de lavagem contínua com água preferentemente morna. 
3.5.8. Motores: Todas as máquinas terão seus motores devidamente protegidos e 
blindados, para a eficiência da limpeza e segurança dos operários; 
3.5.9. Recipientes: 
3.5.9.1. os recipientes em geral, tanto os reservados aos produtos comestíveis como 
aos produtos não comestíveis, logo que fiquem cheios, deverão ter seu conteúdo 
imediatamente removido para o destino conveniente; 
3.5.9.2. a capacidade dos recipientes nunca deverá ser excedida, a fim de prevenir o 
transbordamento da matéria sobre o piso; 
3.5.9.3. os recipientes destinados ao transporte e acondicionamento de produtos 
comestíveis jamais poderão ser utilizados para outra finalidade; 
3.5.9.4. quando as condições de trabalho não permitirem a mecanização do 
transporte de resíduos (inclusive condenados) para a graxaria, os recipientes 
deverão ser higienizados com água quente e vapor, quando do seu retorno, em área 
destinada a esse fim; 
3.5.9.5. os recipientes de condenados serão submetidos a rigorosa desinfecção ao 
término dos trabalhos; 3.5.10. Trilhos aéreos, correntes e ganchos: 
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3.5.10.1. a limpeza dos trilhos aéreos será necessária para remoção das crostas 
formadas por sangue, penas, detritos, etc., e realizada com auxílio de água e 
escovas de "nylon", cujo equipamento deverá estar localizado no retorno dos 
transportadores aéreos; 
3.5.10. 2. na inspeção post mortem, os ganchos utilizados para a inspeção final, 
deverão ser adequadamente higienizados; 
3.5.11. Esterilizadores: A água no interior das caixas, quando em uso, deverá estar à 
temperatura mínima de 85ºC (oitenta e cinco graus centígrados), observando-se 
ainda que o tempo de imersão do instrumental deverá durar pelo menos 3 (três) 
minutos. Por esta razão, os operários deverão dispor de facas e/ou tesouras em 
duplicata. Exigir-se-á a limpeza diária desses esterilizadores, com jatos de vapor e a 
renovação da água deverá ser contínua e quando isto não for possível, pelo menos 
2 (duas) vez por turno; 
3.5.12. Caminhões transportadores de produtos: 
3.5.12.1. os veículos transportadores de produtos, em seguida ao seu emprego, 
deverão ser lavados com água (preferentemente quente) e detergentes, e ainda 
desinfectados, cumprindo à inspeção verificar, no momento do embarque, as 
condições de atendimento a esses requisitos higiênicos; 
3.5.12.2. quando esses veículos forem lavados no próprio estabelecimento, deverá 
dispor de local ser apropriado e exclusivo (completamente distinto das instalações 
existentes para lavagem de veículos transportadores de aves), devendo a água ser 
empregada sob pressão, em torno de 1 (uma) atmosfera. 
4. HIGIENE DAS OPERAÇÕES: 
Entre as inúmeras operações que se desenvolvem no estabelecimento, merecem 
destaque especial, sob o ponto de vista higiênico, as seguintes: 
4.1. Sangria: 
4.1.1 Remoção freqüente de sangue e água, de maneira que a área apresente 
sempre o melhor estado de limpeza; 
4.1.2. Rigoroso respeito ao que foi prescrito com referência ao tempo de sangria e 
início da escaldagem; 
4.1.3. Funcionamento perfeito do esgoto da canaleta, para rápida vazão de sangue; 
4.1.4. Os equipamentos e instrumentos de sangria devem ser higienizados 
adequadamente, com a necessária frequência. 
4.2. Extração da cloaca: Deverá ser efetuada de tal forma que não se faça a ablação 
da cloaca (separação) dos aparelhos digestivos e urogenital que nela se abrem, com 
a finalidade de diminuir a contaminação das carcaças por fezes, que o processo 
tradicional de retirada total de cloaca fatalmente determina. Esta operação será feita 
com as aves suspensas pelos pés, executando-se a incisão "rodelar" da cloaca 
(pericloaca), deslocando-se da carcaça, sem contudo separá-la da porção final do 
intestino. Os dispositivos automáticos ou mecanizados para execução desta 
operação deverão dispor de auto lavagem com água corrente sob pressão. O 
dispositivo mecânico (pistola extrator de cloaca) deverá dispor do sistema para auto 
lavagem com água corrente, acionado a cada operação, evitando-se a descarga 
sobre as carcaças. 
4.3. Corte abdominal: Deverá ser efetuado de tal forma que não rompa as vísceras e 
proporcione facilidade de exposição das mesmas. Os dispositivos automáticos para 
execução desta operação devem dispor de sistema de auto lavagem, com água 
corrente sob pressão. 



124 

4.4. Interrupção dos trabalhos industriais: Somente poderão ocorrer quando todas as 
aves, já sangradas, tiverem seu processamento normal concluído e o reinício dos 
trabalhos só se efetuará com as instalações e equipamentos devidamente limpos. 
4.5. Evisceração: Observar os cuidados higiênicos nos procedimentos da 
evisceração, especialmente, após a inspeção sanitária. 
4.6. Manipulação de carnes e vísceras: Os procedimentos de manipulação de 
carnes e vísceras deverão obedecer os princípios básicos de higiene. 
5. HIGIENE DO PESSOAL 
A higiene dos operários é de primordial importância nos trabalhos do matadouro. As 
medidas até agora salientadas, referentes à higienização das instalações e 
equipamentos da indústria, estariam diminuídas ou mesmo anuladas no seu valor, 
se não fossem acompanhadas das alusivas ao pessoal. A esse respeito, devem 
constituir objeto de atenção constante da Inspeção Federal - IF: o estado de saúde 
dos que trabalham direta, ou indiretamente, com os produtos, o asseio e a 
adequação do seu vestuário e seus hábitos higiênicos, não apenas relacionados 
com suas próprias pessoas, como, também, com a maneira de se conduzirem na 
execução de suas tarefas. O estabelecimento deve organizar programa de 
treinamento de pessoal em Higiene Industrial e o Serviço de Inspeção Federal - SIF 
deverá participar da concepção e execução do mesmo. 
5.1. Condição de saúde: A Inspeção Federal deverá fazer observar, com o maior 
rigor, os preceitos ao artigo 92 do RIISPOA e seus parágrafos, a seguir transcritos 
na íntegra: "Artigo 92 - Os operários que trabalham na indústria de produtos de 
origem animal serão portadores de carteiras de saúde fornecidas por autoridades 
sanitárias oficiais. Devem apresentar condições de saúde e ter hábitos higiênicos; 
anualmente, serão submetidos a exame, em repartição de saúde pública, 
apresentado à Inspeção Federal as anotações competentes em sua carteira, pelas 
quais se verifique que não sofrem doenças que os incompatibilizem com os 
trabalhos de fabricação de gêneros alimentícios. 
§ 1º - Na localidade onde não haja serviço oficial de Saúde Pública podem ser 
aceitos, a juízo do DIPOA, atestados fornecidos por médico particular. 
§ 2º - A inspeção médica é exigida, tantas vezes quantas necessárias, para qualquer 
empregado dos estabelecimentos, inclusive seus proprietários, se exercerem 
atividades industriais. 
§ 3º Sempre que fique comprovada a existência de dermatoses, de doenças infecto 
contagiosas ou repugnantes e de portadores inaparentes de salmonelas, serão eles 
imediatamente afastados do trabalho, cabendo à Inspeção Federal comunicar o fato 
à autoridade de Saúde Pública. 
5.2 . Vestuários e instrumentos de trabalho: 
5.2 .1. Será obrigatório o uso de uniforme branco pelos operários (para os homens: 
gorros, calça e camisa ou macacão, preferentemente protegidos por aventais; para 
as mulheres touca, calça e blusa ou macacão, este protegido por avental). Faculta-
se o uso de uniforme de cor escura para trabalhadores de manutenção de 
equipamentos e que não manipulem produtos comestíveis. Não será permitido o uso 
de roupas de cor escura, por baixo do uniforme de trabalho.Os funcionários que 
executam funções de higienização de instalações e equipamentos devem ser 
perfeitamente identificados para a finalidade de que haja uma melhor identificação. 
5.2.2. Todas as vezes que os operários se ausentarem das seções de manipulação, 
durante o trabalho, deverão deixar à saída das mesmas os aventais e luvas, 
dependurados em cabides apropriados, bem como os utensílios de trabalho; 
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5.2.3. Para todos aqueles que trabalham no matadouro, é obrigatório o uso de botas 
de borracha ou material equivalente, preferentemente brancas ou claras e 
resistentes à higienização; 
5.2.4. O uniforme de trabalho só poderá ser utilizado no próprio local. Toda vez que 
o operário tiver que se retirar do estabelecimento, deverá trocar previamente a 
roupa, guardando seu uniforme em local apropriado. Nos casos em que o 
estabelecimento não disponha de lavanderia própria, faculta-se a lavagem de 
uniformes por lavanderia industrial, sob responsabilidade da empresa; 
5.2.5. O porte de equipamentos de trabalho (facas, ganchos e fuzis) será 
obrigatoriamente feito com a proteção de "bainha" metálica inoxidável (aço 
inoxidável ou duralumínio), vedando-se o uso daqueles confeccionados com couro 
ou outro material similar; 
5.2.6. Será vedado o uso de qualquer protetor nos instrumentos de trabalho; 
5.2.7. É vedado o uso de: esmalte nas unhas, anéis, brincos, pulseiras e outros 
adornos, bem como de relógio de pulso, para todos aqueles que manipulam 
diretamente com carcaças e miúdos ainda não protegidos (embalados); 
5.2.8. Nas áreas de descanso, internas ou externas, serão instalados bancos, 
cadeiras, etc., proibindo-se que os operários uniformizados se sentem diretamente 
no chão, prumadas ou outros locais impróprios. 
5.3. Hábitos higiênicos: É exigida dos operários a apresentação ao serviço com as 
unhas aparadas e sem panos amarrados nas mãos, à guisa de proteção. Ao 
ingressarem nas dependências industriais e ao saírem dos sanitários, serão 
compelidos a lavarem as mãos, com água e sabão líquido e a seguir, proceder a 
desinfecção em recipiente estrategicamente localizado, utilizando-se produtos 
aprovados pelo DIPOA, exigindo-se de outra parte, o cumprimento dos artigos 84 e 
85 do RIISPOA. 
6. HIGIENIZAÇÃO (LAVAGEM E DESINFECÇÃO) 
A higienização de todo o estabelecimento, incluindo instalações, equipamentos e 
utensílios, deve constar de programa específico disposto em memorial descritivo de 
todos os procedimentos, freqüência e métodos de avaliação da eficiência, detalhado 
por seção, especificando, ainda, todas as substâncias empregadas para tal 
finalidade. A lavagem e desinfecção das instalações, equipamentos e utensílios, 
deve obedecer o seguinte: 
6.1. Pré lavagem com água sob pressão para remoção de sólidos; 
6.2. Remoção física por ajuda mecânica ou uso de detergentes; 
6.3. Lavagem para a remoção de detergentes e sólidos; 
6.4. Aplicação de desinfetantes, quando necessário e, sempre procedido de 
completa enxaguagem; 
6.5. Os procedimentos de lavagem e desinfecção geral do estabelecimento, deverão 
ser executados quando os ambientes estiverem livres dos produtos comestíveis; 
6.6. As soluções empregadas na higiene das instalações, do equipamento e do 
pessoal, devem sempre ser aquelas registradas no Ministério da Saúde e ter seu 
uso autorizado pelo DIPOA; 
6.7. Todo cuidado deverá ser tomado no manuseio das soluções concentradas de 
desinfetantes, evitando seu contato com as mucosas oculares e nasais, 
principalmente; 
6.8. Nos intervalos, não superiores a 1 (uma) hora, para refeição e descanso dos 
operários, permite-se somente a lavagem das seções, equipamentos e utensílios, 
com água sob pressão. 
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6.9. O SIF deve conhecer a natureza, periodicidade e resultados decorrentes do 
programa de Higiene Industrial desenvolvido pelo estabelecimento. 
6.10. O Veterinário do SIF deverá proceder a análise regular dos resultados do 
programa de Higiene Industrial do estabelecimento e realizar os exames 
complementares que forem necessários. 
6.11. Os resultados serão objetos de relatório, cujas conclusões e recomendações 
serão levadas ao conhecimento do estabelecimento. 
7. O estabelecimento deverá desenvolver o Controle de Insetos e Roedores, como 
parte do programa de Higiene do Ambiente Industrial. 
7.1. Deverá ser providenciado um relatório mensal, com dados diários, sobre o 
acompanhamento dos pontos e dispositivos de controle; 
7.2. A análise dos relatórios do programa de controle e os procedimentos 
complementares serão atribuição do SIF. 
ANEXO IV 
INSPEÇÃO ANTEM 
1. É atribuição específica do Médico Veterinário, encarregado da Inspeção Federal, 
e compreende o exame visual dos lotes de aves destinadas ao abate, bem como o 
conjunto de medidas adotadas para a habilitação das mesmas ao processamento 
industrial. 
2. A inspeção ante mortem tem como objetivo: 
2.1. Evitar o abate de aves com repleção do trato gastrointestinal e, 
consequentemente, possíveis contaminações durante o processamento industrial 
(artigo 227 do RIISPOA). Para tanto, as aves que chegarem ao abate, deverão 
cumprir a suspensão da alimentação por um período mínimo de 6 (seis) a 8 (oito) 
horas; 
2.2. Conhecer o histórico do lote, através do Boletim Sanitário, para evitar o abate 
em conjunto de aves que tenham sido acometidas de doenças que justifiquem o 
abate em separado, através de matança de emergência imediata (artigo 123 - 
RIISPOA); 
2.3. Detectar doença que não seja possível a identificação no exame post mortem, 
especialmente, as que afetam o sistema nervoso; 
2.4. Identificar lotes de aves com suspeitas de problemas que, comprovadamente, 
justifiquem redução na velocidade normal de abate, para exame mais acurado; 
2.5. Possibilitar a identificação de lotes de aves que tenham sido tratados com 
antibióticos (através do Boletim Sanitário) para efeito de seqüestro, objetivando a 
realização de análises laboratoriais, com vistas a possível presença de resíduos na 
carne. 
3. A inspeção ante mortem será realizada junto à plataforma de recepção, que deve 
possuir área específica e isolada para realização de necrópsia, quando for 
necessário. 
3.1. A seção de necrópsia deve dispor de equipamentos e utensílios necessários 
para a finalidade, inclusive, recipientes próprios para collheita de materiais para 
remessa a laboratório. Deve dispor ainda de recipiente de aço inoxidável, com 
fechamento hermético, para colocação de aves e/ou despojos após a necropsia; 
3.2. Quando a área de necropsia for contígua à plataforma, deve ser perfeitamente 
isolada desta e do corpo industrial, de modo a não permitir interferência na recepção 
de aves e no fluxograma operacional da indústria; 
3.3. As aves necropsiadas devem ser incineradas em forno crematório, ou 
processadas juntas com subprodutos não comestíveis; 
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3.4. O forno crematório, neste caso, será isolado da indústria, preferentemente na 
área próxima à graxaria; 4. Juntamente com a prévia notificação de abate, ou 
acompanhamento cada lote de aves, as firmas deverão encaminhar à Inspeção 
Federal o Boletim Sanitário, no qual deve conter os seguintes dados: (artigo 129 do 
RIISPOA). 
4.1. Procedência das aves, constando o nome e endereço da granja produtora e o 
número do lote ou galpão; 
4.2. Nº de aves (inicial e final); 
4.3. Doenças detectadas no lote; 
4.4. Tipo de tratamento a que o lote foi submetido, especificando o agente 
terapêutico usado e duração do tratamento; 
4.5. Data de suspensão de ração com antibiótico e/ou coccidiostáticos; 
4.6. Data e hora de retirada de alimentação; 
4.7. Outros dados julgados necessários; 
4.8. Assinatura do Médico Veterinário responsável pelo plantel. 
5. Os lotes nos quais foram detectadas aves com suspeita ou, comprovadamente, 
portadoras de doenças que justifiquem o abate em separado, deverão ser abatidos 
no final da matança normal, sob cuidados especiais (Matança de Emergência 
Mediata). Dependendo do caso, as carnes poderão ser declaradas próprias ou 
impróprias para o consumo. 
6. Quando houver necessidade da realização da Matança de Emergência Imediata, 
esta deverá ser cercada de todos os cuidados higiênicos e sanitários e ao término 
será procedida completa higienização e, quando necessitar, desinfecção das 
instalações, equipamentos e utensílios, bem como renovação total da água dos 
préresfriadores e escaldadeiras. 
7. Em lotes nos quais forem comprovadamente detectadas aves com zoonoses, o 
Médico Veterinário do SIF/DIPOA poderá autorizar o sacrifício ao final da matança, 
se forem observadas precauções para reduzir ao máximo os riscos de propagação 
dos agentes causadores e atendidas as demais disposições expedidas pelo órgão 
oficial de Defesa Sanitária, devendo neste caso as carnes serem condenadas. 
8. Não será permitido o abate de aves submetidas a tratamento com medicamentos 
e que não tenha sido obedecido o prazo recomendado entre a suspensão da 
aplicação e data de abate. 
9. Na Inspeção ante mortem deverão também ser observadas as condições de 
transporte de aves vivas, com atenção para a lotação ideal das gaiolas. 
ANEXO V 
INSPEÇÃO POST MORTEM 
1. É efetuada individualmente durante o abate, através de exame visual 
macroscópico de carcaças e vísceras e, conforme o caso, palpação e cortes. 
2. Os locais ou pontos da seção de matança onde se realizam esses exames são 
denominados "Linhas de Inspeção" e devem ser localizadas ao longo da calha de 
evisceração, dispondo das seguintes condições: 
2.1. Iluminação adequada, conforme especificado no Anexo II, subitem 3.5, alínea 
3.5.2; 
2.2. Espaçamento mínimo de 1 (um) metro para cada Inspetor; 
2.3. Dispositivos para lavagem e esterilização de instrumentos e lavatórios de mãos; 
2.4. Sistema de controle e registro da ocorrência de afecções e destinação de 
carcaças e vísceras. 
3. Somente após o término da inspeção post mortem, haverá retirada, e/ou 
processamento de carcaças e/ou parte e miúdos. 
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4. Permite-se a instalação de outro(s) ponto(s) de inspeção das carcaças fora da 
calha de evisceração ou outra operação desta natureza. 
5. Deverá existir sistema de identificação das aves que apresentarem problemas de 
ordem sanitária e que necessitem exames complementares, a serem realizados na 
área de inspeção final (Anexo II, item 4, alínea 4.4.12) e que, devem ser, 
imediatamente, desviadas da linha de abate (Inspeção Final). 
5.1. A inspeção de linha é realizada por pessoal treinado especificamente para tal 
função, mas o juízo final sobre a comestibilidade das carnes e vísceras, cabe única 
e exclusivamente ao veterinário oficial. 
5.2. A identificação de cada carcaça e vísceras desviadas da linha de abate para a 
inspeção final deverá ser mantida até o exame final do Veterinário do SIF estar 
completado. 
6. O veterinário oficial responsável pela Inspeção Federal junto ao matadouro se 
incumbe também, da missão de especificar a velocidade da nória na linha de 
evisceração, de maneira que durante todo o abate seja possível a normal realização 
dos exames post mortem. 
6.1. É importante ressaltar que a referida velocidade deve estar regulada de forma a 
permitir a realizaçãode uma adequada inspeção sanitária, e não somente em 
consonância com a capacidade aprovada de suas instalações e equipamentos, 
observando-se ainda, as numerosas variáveis com relação à sanidade de cada lote 
de aves; 
6.2. Assim, quando da Inspeção ante ou post mortem forem detectadas afecções 
nas aves, que indiquem a necessidade de exames mais acurados, a velocidade de 
abate ficará condicionada a perfeita execução dos trabalhos; 
6.3. A velocidade de abate tem implicação sobre todos os trabalhos, abrangendo os 
aspectos tecnológicos, higiênicos e sanitários. Assim sendo, deverá estar ajustada à 
área útil de trabalho, à capacidade do equipamento e ao número e qualificação 
técnica dos operários encarregados das diferentes tarefas. 
7. Os exames realizados nas linhas de inspeção são procedidos por uma fase dita 
preparatória, que tem por finalidade, apresentar à inspeção de carcaças e vísceras 
em condições de serem eficientemente examinadas, facilitando a visualização 
interna e externa e ainda, de preservar, sob o ponto de vista higiênico, as porções 
comestíveis. A perfeita execução desta operação é de responsabilidade da empresa. 
8. A Inspeção post mortem de aves se realiza em três etapas ou "Linhas de 
Inspeção", a saber: 
8.1. Linha A - Exame interno: 
8.1.1. Realiza-se através da visualização da cavidade torácica e abdominal 
(pulmões, sacos aéreos, rins, órgãos sexuais), respeitando o tempo mínimo de 2 
(dois) segundos por ave. 
8.2. Linha B - Exame de vísceras: 
8.2.1. Visa o exame do coração, fígado, moela, baço, intestinos, ovários e ovidutos 
nas poedeiras; 8.2.2. Realiza-se através da visualização, palpação, conforme o 
caso, verificação de odores e ainda incisão; 
8.2.3. Assim, no exame dos órgãos verifica-se o aspecto (cor, forma, tamanho), a 
consistência, e em certas ocasiões, o odor; 
8.2.4.Na execução do exame em questão, deve ser respeitado o tempo mínimo de 2 
(dois) segundos por aves. 
8.3. Linha C - Exame externo: 
8.3.1. Realiza-se através da visualização das superfícies externas (pele, 
articulações, etc.). Nessa linha efetua-se a remoção de contusões, membros 
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fraturados, abscessos superficiais e localizados, calosidades, etc. Preconiza-se, 
também, o tempo mínimo de 2 (dois) segundos por ave para a realização deste 
exame. 
9. Tabela Numérica de Funcionários de Linhas de Inspeção em Relação à 
Velocidade de Abate na Linha de Evisceração 
9.1. Tipos de Estabelecimentos em função da Capacidade e Velocidade de 
Abate 
Tipo 1 - Velocidade de até 1.000 aves/hora 
Tipo 2 - Velocidade de 1.000 a 2.000 aves/hora 
Tipo 3 - Velocidade de 2.000 a 3.000 aves/hora 
Tipo 4 - Velocidade de 3.000 a 4.000 aves/hora 
Tipo 5 - Velocidade de 4.000 a 5.000 aves/hora 
9.2. Abate em velocidades acima de 5.000 aves/hora será disciplinado por 
instruções específicas, complementares ao presente Regulamento. 
9.3. O número de funcionários especificados na Tabela abaixo, será referente, tão 
somente, às necessidades junto às linhas de inspeção, não computando outras 
necessidades, devendo, portanto, ser observado o disposto na Portaria n.º 082, de 
27 de fevereiro de 1976. 
Devem ainda ser observadas particularidades de cada indústria, constituindo-se, 
portanto, em referência básica e não absoluta. 
LINHAS DE 
INSPEÇÃO 
NÚMERO DE FUNCIONÁRIOS 
TIPO 1 TIPO 2 TIPO 3 TIPO 4 TIPO 5 
LINHA A Exame Interno 
1 1 1 2 3 
LINHA B Exame Vísceras 
- - 1 1 2 
LINHA C Exame Externo 
- 1 1 1 1 
SUBSTITUTO 
DAS LINHAS 
1 1 1 1 1 
ANEXO VI 
ESQUEMA DE TRABALHO DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO FEDERAL NOS 
MATADOUROS DE 
AVES 
1. ANTES DO INÍCIO DA MATANÇA 
1.1. Inspeção ANTE MORTEM 
1.1.1. Recebimento e conferência do Boletim Sanitário, observando-se o correto 
atendimento ao disposto no item 4 do Capítulo III; 
1.1.2. Observar a sanidade das aves, bem como as demais disposições do item 
acima referido para efeito de autorização e início da matança. 
1.2. Escalação do pessoal para as linhas de inspeção, pelo veterinário responsável; 
1.3. Verificação das condições higiênicas das instalações e dos equipamentos da 
sala de matança: pisos e sistemas de drenagem, paredes, tetos, instalações 
sanitárias anexas, pias (com sabão e papel toalha),mesas em geral, recipientes, 
carrinhos (inclusive sua identificação), linha aérea, gancheiras e esterilizadores; 
1.4. Verificação do normal funcionamento dos dispositivos de higienização: 
esterilizadores de facas e mangueiras de vapor; 
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1.5. Verificação da apresentação dos trabalhadores, quanto: 
1.5.1. A correção e limpeza do uniforme de serviço (inclusive gorros), com duas ou 
mais trocas por semanas, facultando-se o uso de aventais plásticos ou 
transparentes; 
1.5.2. A ausência de feridas purulentas nas mãos e braços, protegidos ou não por 
esparadrapo, gaze, etc.; 
1.5.3. As condições higiênicas das mãos (unhas aparadas e limpas, sem esmalte, 
dedeira ou qualquer outra proteção de pano ou couro). 
1.6. Verificação da apresentação dos funcionários da Inspeção Federal, quanto à 
correção de conservação do uniforme oficial. 
2. DURANTE OS TRABALHOS DE MATANÇA 
2.1. Comprovar que os engradados e os veículos são lavados e desinfectados após 
seu uso. 
2.2. Comprovar que o atordoamento está sendo feito corretamente, considerando-se 
a intensidade do choque, em consonância com o peso médio das aves e velocidade 
de abate; 
2.3. Verificação do tempo mínimo de sangria, antes de cujo cumprimento, nenhum 
trabalho pode ser efetuado no animal. Idem, quanto à técnica da operação de 
sangria, de modo a assegurar o escoamento máximo de sangue; 
2.4. Verificação da manutenção da limpeza da área de sangria e demais 
dependências da Sala de Matança, bem como da metódica remoção de produtos e 
resíduos da sala; 
2.5. Verificação do estado e funcionamento dos esterilizadores situados nos diversos 
pontos da sala; se possuem carga completa de água limpa (renovada sempre que 
necessário) e em temperatura nunca inferior a 85ºC, jamais permitindo-se seu uso 
para finalidade estranhas; observação da freqüência e da oportunidade do seu uso 
pelos funcionários da IF e operários, com especial atenção à sangria, corte 
abdominal e linhas de inspeção; 
2.6. Para prevenir contaminação das carcaças, vísceras ou qualquer outra porção 
destinada a fins comestíveis e a conseqüente e imperativa condenação, exercer o 
controle, com especial atenção, do cumprimento das seguintes exigências: 
2.6.1. Funcionamento adequado do chuveiro de lavagem externa de carcaças, ao 
entrar na zona limpa, para se proceder a evisceração; 
2.6.2. O uso adequado da pistola de cloaca, evitando o seccionamento de porções 
intestinais, e a sistemática auto lavagem da mesma; 
2.6.3. O corte abdominal é de suma importância, pois dele depende as condições de 
apresentação da carcaça e vísceras à inspeção sanitária, ressaltando-se que nesta 
tarefa é onde ocorre o maior número de contaminações; 
2.6.4. Não permitir a lavagem do piso com mangueiras, quando houver animais 
sendo trabalhados, para evitar respingos contaminadores sobre as carcaças e a 
trilhagem, ou altura de mesas permitirem esse risco. 
2.7. Verificação do trabalho dos funcionários da IF nas linhas de inspeção: execução 
integral e correta dos exames, de acordo com as técnicas estabelecidas, corretos 
procedimentos nas rejeições efetuadas nas próprias linhas e das apreensões de 
peças para Inspeção Final; observância das causas assinaladas nos quadros 
marcadores; observância dos cuidados higiênicos, quando da condenação ou 
apreensão de peças (lavagem de mãos, desinfecção de facas); 
2.8. Verificação do cumprimento, por parte dos operários, da lavagem das mãos e 
desinfecção de facas durante os trabalhos de evisceração; 
2.9. Verificação do uso correto dos recipientes de produtos comestíveis; 
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2.10. Verificação do comportamento higiênico dos operários; lavagem das mãos com 
água e sabão toda vez que ingressarem na sala, vindos dos gabinetes sanitários ou 
de outra dependência do estabelecimento: hábitos higiênicos (não escarrar, não 
cuspir, não fumar); lavagem e higienização das botas, com solução desinfetante; 
2.11. Verificação das condições das pias: se estão limpas, desentupidas, providas 
de sabão líquido e de toalhas descartáveis; 
2.12. Manutenção de limpeza e organização dos trabalhos da área de Inspeção 
Federal; 
2.13. Verificação de eficiência da lavagem externa de carcaças na saída da calha de 
evisceração. A carcaça deve entrar no sistema de pré resfriamento livre de sujidades 
ou outro material estranho; 
2.14. Controle do perfeito funcionamento do sistema de pré resfriamento por imersão 
em água observando os seguintes itens: 2.14.1. Temperaturas corretas nos diversos 
estágios; 
2.14.2. Renovação constante de água, na proporção preconizada, e no sentido 
contrário ao movimento de carcaças e miúdos; 
2.14.3. Controle da hipercloração da água de renovação do sistema, dentro dos 
parâmetros recomendados; 
2.14.4. Controle da correta temperatura das carcaças e miúdos à saída do sistema. 
2.15. Controle do índice de absorção de água pelas carcaças de aves submetidas 
ao pré-resfriamento por imersão em água, dentro do limite permitido. 
Entende-se por índice de absorção o percentual de água adquirida pelas carcaças 
de aves durante o processo de matança e demais operações tecnológicas, 
principalmente no sistema de pré resfriamento por imersão, uma vez que pequeno 
percentual de água absorvida ocorre durante a escaldagem, depenagem e diversas 
lavagens na linha de evisceração (em média até 3%). 
O sistema de controle da absorção de água em carcaças de aves submetidas ao 
pré-resfriamento por imersão deve ser eficiente e efetivo, sem margem a qualquer 
prejuízo na qualidade do produto final. 
Os métodos oficiais para o referido controle são o Método de Controle Interno, 
realizado em nível de processamento industrial pela IF local, e o Método do 
Gotejamento para controle de absorção de água em carcaças congeladas de aves 
submetidas ao pré-resfriamento por imersão. 
2.15.1. Método de Controle Interno: O controle aqui especificado refere-se à água 
absorvida durante o pré resfriamento por imersão que está diretamente relacionado 
principalmente com a temperatura da água dos resfriadores, tempo de permanência 
no sistema, tipo de corte abdominal, injeção de ar no sistema (borbulhamento) e 
outros fatores menos significativos. 
A quantidade de água determinada por este método exprime-se em percentagem do 
peso total da carcaça de ave no limite máximo de 8% de seus pesos. 
2.15.2. Técnica: Baseia-se na comparação dos pesos das carcaças devidamente 
identificadas, antes e depois do pré resfriamento por imersão: 
2.15.2.1. Nº de carcaças: no mínimo 10 carcaças em cada teste; 
2.15.2.2. Separar as carcaças a serem testados após a saída do último chuveiro da 
calha de evisceração; 
2.15.2.3. Prover o prévio escorrimento da água retida nas cavidades; 
2.15.2.4. Pesar, individual ou coletivamente, as carcaças a serem testadas, 
determinando assim o peso inicial (Pi); 
2.15.2.5. Identificar as carcaças em teste antes de entrarem no sistema de pré 
resfriamento por imersão; 
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2.15.2.6. Retirar as carcaças em teste para pesagem somente após o gotejamento 
das mesmas; 
2.15.2.7. Pesar, individualmente ou coletivamente, as carcaças em teste, 
determinando assim o peso final (Pf); 
2.15.2.8. A diferença (D) entre o peso inicial (Pi) e o peso final (Pf) multiplicada por 
100 e dividida pelo peso inicial (Pi), determina o percentual de água absorvida (A) 
durante o processamento. D X 100 
FÓRMULA: A = D x 100 D = Pf – Pi Pi 
2.15.2.9. Freqüência dos testes: recomenda-se no mínimo 1 (um) teste para cada 
turno de trabalho (quatro horas). 
B - Método do Gotejamento ("DRIP TEST"): O presente método é utilizado para 
determinar a quantidade de água resultante do descongelamento de carcaças 
congeladas. Se a quantidade de água resultante, expressa em percentagem do peso 
da carcaça, com todas os miúdos/partes comestíveis na embalagem, ultrapassar o 
valor limite de 6%, considera-se que a(s) carcaças(s) absorveu(eram) um excesso 
de água durante o pré-resfriamento por imersão em água. 
Definição: A quantidade de água determinada por este método exprime-se em 
percentagem do peso total da carcaça congelada com os miúdos / partes 
comestíveis. 
Fundamento: A carcaça congelada, com ou sem os miúdos/partes comestíveis, é 
descongelada em condições controladas, que permitam calcular o peso da água 
perdida. 
Equipamentos e Utensílios: Uma balança capaz de pesar até 5kg com uma precisão 
de mais ou menos 1g. 
Sacos de plásticos, com dimensões suficientes para poderem conter a carcaça, 
munidos de um sistema de fechamento seguro. 
Um recipiente com um banho de água controlado termostaticamente, com 
equipamento em que possam ser colocadas as carcaças do modo descrito para 
carcaça a examinar. O banho de água deve conter um volume de água não inferior a 
8 vezes o volume abaixo da carcaça a testar, devendo a água ser mantida a uma 
temperatura de 42°C, mais ou menos 2ºC. 
Papel de filtro ou papel absorvente. 
Procedimento: Manter as aves em uma temperatura de 12ºC até o momento da 
análise. Enxugar o lado externo da embalagem de modo a eliminar todo o líquido e 
gelo. Pesar arredondando para o inteiro mais próximo. Com isso obtém-se a medida 
"M0". Retirar a ave congelada de dentro da embalagem (com as vísceras), enxugar 
a embalagem e pesá-la, obtendo a medida "M1". Obtêm-se o peso da ave abatida 
subtraindo-se "M1" de "M0". Colocar a ave abatida, mais as vísceras, se houver, 
dentro de uma embalagem plástica (saco) com abertura no abdômen da ave voltado 
para o fundo da embalagem. A embalagem contendo a ave e vísceras deve ficar 
imersa no banho de água a temperatura de 42ºC, de tal maneira que a água não 
penetre no interior da mesma. A embalagem deverá ficar imersa em água até quea 
temperatura do centro da ave atinja 4ºC. Para a determinação do tempo de imersão, 
utiliza-se a seguinte tabela: 
Peso da ave mais vísceras (em gramas) 
Tempo de imersão (em minutos) 
Até 800 65 
801 a 900 72 
901 a 1.000 78 
1.001 a 1.100 85 
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1.101 a 1.200 91 
1.201 a 1.300 98 
1.301 a 1.400 105 
1.401 a 1.500 112 
1.501 a 1.600 119 
1.601 a 1.700 126 
1.701 a 1.800 133 
1.801 a 1.900 140 
1.901 a 2.000 147 
2.001 a 2.100 154 
2.101 a 2.200 161 
2.201 a 2.300 168 
Acima de 2300 gramas, mais 7 minutos por 100g adicionais ou parte. Após o 
período de imersão, retirar a embalagem plástica do banho. Abrir um orifício na parte 
inferior, de modo que a água liberada pelo descongelamento possa escorrer, em 
seguida, a embalagem e seu conteúdo deverão ficar durante uma hora a 
temperatura ambiente entre 18 e 25ºC. Retirar a ave descongelada da embalagem e 
as vísceras e deixar escoar. Retirar as vísceras e enxugar. Pesar a ave 
descongelada juntamente com as vísceras e sua embalagem. Obtém-se, assim, a 
medida "M2". Pesar a embalagem que continha as vísceras, obtendo-se assim a 
medida "M3". Cálculos: % de líquido perdido = M0-M1-M2 x 100 da ave congelada 
M0-M1-M3 OBS: Para lotes com pesos diferentes, colocar primeiro no banho as 
aves mais pesadas. Para cada 100g menos, deixa-se passar 7 minutos, coloca-se 
então o próximo lote e assim por diante. No final todas as aves sairão ao mesmo 
tempo. 
Avaliação do Resultado: 
Se, para a amostra de 6 carcaças, a quantidade média de água resultante do 
descongelamento for superior a 6%, considera-se que a quantidade de água 
absorvida durante o pré-resfriamento por imersão ultrapassa o valor limite. 
2.16. Controle de volume da água renovada dos resfriadores contínuos; 
2.17. Controle da cloração da água de abastecimento; 
2.18. Controle da velocidade e do volume da matança; 
2.19. Providências tomadas pelo Médico Veterinário, no sentido da correção das 
deficiências ou irregularidades constatadas, relacionadas aos assuntos tratados nos 
itens anteriores. 
3. APÓS OS TRABALHOS DE MATANÇA: 
3.1.Lavagem geral com água quente, sob pressão, com detergente adequado: 
3.1.1. Pisos, paredes; 
3.1.2. Equipamentos em geral; 
3.1.3. Trilhagem aérea. 
4 .ÁREA FRIGORÍFICA: 
4.1. Armazenamento: 
4.1.1. Registro e controle das temperaturas de câmaras; 
4.1.2. Registro e controle do produto armazenado; 
4.1.3. Aspecto higiênico (lavagem e desinfecção das câmaras e antecâmaras); 
4.1.4. Verificação das condições adequadas de armazenamento: Estrados; 
Distribuição adequada dos produtos armazenados Condições de embalagem do 
produto armazenado. 
4.2. Cortes e Desossa: 
4.2.1. Registro e controle da temperatura do ambiente (não superior a 15ºC); 
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4.2.2. Observância dos preceitos higiênicos, quando da realização dos trabalhos 
industriais; 
4.2.3. Controle e registro das temperaturas dos esterilizadores e carnes; 
4.3. Expedição: 
4.4. Verificação das condições higiênicas e funcionais do veículo; 
4.4.1. Verificação da temperatura do produto para embarque. 
5. OUTROS CONTROLES: 
5.1. Controle do Programa de combate à insetos e roedores: 
5.1.1. Mapeamento dos locais; 
5.1.2. Freqüência; 
5.1.3. Tipo de sistema utilizado; 
5.1.4. Características do produto utilizado; 
5.1.5. Relatório de eficiência e medidas adotadas a partir das conclusões obtidas 
pelos relatórios. 
5.2. Controle do programa de lavagem e desinfecção de depósitos de água de 
abastecimento: 
5.2.1. Freqüência; 
5.2.2. Tipo de sistema utilizado; 
5.2.3. Características do produto utilizado. 
5.3. Controle da relação dos produtos químicos armazenados e utilizados na 
indústria: 
5.3.1. Local de armazenagem; 
5.3.2. Critérios de segurança; 
5.3.3. Memorial descritivo da utilização de cada produto. 
5.4. Controle de produtos e rótulos registrados. 
5.5. Controle de resultados de análises laboratoriais oficiais. 
5.6. Controle de registro de ocorrências diárias em formulários apropriados, com o 
registro das providências adotadas. 
5.7. Controle de saúde dos funcionários da indústria e Inspeção Federal. 
OBS: Os modelos de formulários e mapas a serem utilizados nas IIFF serão 
padronizados e disciplinados pelo DIPOA. 
ANEXO VII 
INSPEÇÃO ANTE MORTEM 
CONTROLE DA PROCEDÊNCIA DAS AVES, VEÍCULO E A CORRELAÇÃO COM A 
INSPEÇÃO POST MORTEM 
ESTABELECIMENTO: 
SIF: 
DATA: TURNO: 
LOTE PRODUTORMUNICÍPIOVEÍCULO Nº DE 
AVES 
MORTOS 
RESPONSÁVEL: PLANTÃO SIF: 
ANEXO VIII 
MOVIMENTO MENSAL DE DESTINAÇÃO DAS AVES ABATIDAS PASSADAS 
PELA 
INSPEÇÃO FINAL 
ESTABELECIMENTO: 
SIF: 
MUNICÍPIO: 
Código Causas de DESTINO DAS AVES 
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ABATIDAS 
Apreensão 
Afecção CONDENAÇÃO TOTAL % PARCIAL % 
Abcesso 
Aerossaculite 
Artrite 
Aspecto 
Repugnante 
Caquexia 
Celulite 
Colibacilose 
Contaminação 
Contusão/Fratura 
Dermatoses 
Escaldagem 
Excessiva 
Evisceração 
Retardada 
Neoplasia (Tumor) 
Salpingite 
Sangria 
Inadequada 
Septicemia 
Síndrome Ascítica 
Síndrome 
Hemorrágica 
TOTAL 
OBS: Outras causas de apreensão e condenação não especificadas acima deverão 
ser relacionadas nos espaços em branco. Deverão existir tantos espaços em branco 
quanto necessários. 
TOTAL DE AVES MORTAS: 
TOTAL DE AVES ABATIDAS: 
DATA: ASS. FUNCIONÁRIO: 
ANEXO IX 
DESTINOS E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO EM AVES 
ABCESSOS 
( Artigo 233 do RIISPOA) 
Artigo 233 (RIISPOA) - "Os abcessos e lesões supuradas, quando não influírem 
sobre o estado geral, ocasionam rejeição da parte alterada." 
AEROSSACULITE 
As carcaças de aves com evidência de envolvimento extensivo dos sacos aéreos 
com aerossaculite ou aquelas com comprometimento sistêmico, deverão ser 
condenadas totalmente. As carcaças menos afetadas, podem ser rejeitadas 
parcialmente após a remoção e condenação completa de todos os tecidos 
envolvidos com a lesão, incluindo o exsudato. As vísceras sempre serão 
condenadas totalmente, em caso de aerossaculite. 
PROCESSOS INFLAMATÓRIOS (Artrite, Celulite, Dermatite, Salpingite e 
Colibacilose) 
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Qualquer órgão ou outra parte da carcaça que estiver afetado por um processo 
inflamatório deverá ser condenado e, se existir evidência de caráter sistêmico do 
problema, a carcaça e as vísceras na sua totalidade deverão ser condenadas. 
TUMORES 
(Artigos 234 e 197 do RIISPOA) 
Qualquer órgão ou outra parte da carcaça que estiver afetada por um tumor deverá 
ser condenada e quando existir evidência de metástase, ou que a condição geral da 
ave estiver comprometida pelo tamanho, posição e natureza do tumor, a carcaça e 
as vísceras serão condenadas totalmente. 
Artigo 197 (RIISPOA) - "Tumores malignos - são condenadas as carcaças, partes de 
carcaça ou órgão que apresentem tumores malignos, com ou sem metástase." 
Artigo 234 (RIISPOA) - "A presença de neoplasias acarretará rejeição total, exceto 
no caso de angiomacutâneo circunscrito, que determina a retirada da parte lesada." 
ASPECTO REPUGNANTE 
(Artigos 172 e 236 do RIISPOA) - Síndrome Hemorrágica 
Artigo 172 (RIISPOA) - "Carnes Repugnantes - são assim consideradas e 
condenadas as carcaças que apresentem mau aspecto, coloração anormal ou que 
exalem odores medicamentosos, excrementiciais, sexuais ou outros considerados 
anormais." 
Artigo 236 (RIISPOA) - "Devem ser condenadas as aves, inclusive de caça, que 
apresentem alterações putrefativas, exalando odor sulfídrico-amoniacal, revelando 
crepitação gasosa à palpação ou modificação de coloração da musculatura." 
CAQUEXIA 
(Artigo 232 do RIISPOA) "Os animais caquéticos devem ser rejeitados, sejam quais 
forem as causas a que esteja ligado o processo de desnutrição". 
CONTAMINAÇÃO 
(Artigo165 do RIISPOA) "Carcaças contaminadas - as carcaças ou partes de 
carcaças que se contaminarem por fezes durante a evisceração ou em qualquer 
outra fase dos trabalhos devem ser condenadas. 
§1º Serão também condenadas as carcaças, partes de carcaça, órgãos ou qualquer 
outro produto comestível que se contamine por contato com os pisos ou de qualquer 
outra forma, desde que não seja possível uma limpeza completa. 
§2º Nos casos do parágrafo anterior, o material contaminado pode ser destinado à 
esterilização pelo calor, a juízo da Inspeção Federal, tendo-se em vista a limpeza 
praticada." 
CONTUSÃO / FRATURAS 
(Artigo 235 do RIISPOA) 
Artigo 235 (RIISPOA) - "As lesões traumáticas, quando limitadas, implicam apenas 
na rejeição da parte atingida." 
Artigo 173 (RIISPOA) - "Parágrafo Único - Quando as lesões hemorrágicas ou 
congestivas decorrem de contusões, traumatismo ou fratura, a rejeição deve ser 
limitada às regiões atingidas." 
DERMATOSES 
As carcaças de aves que mostram evidência de lesão na pele, e/ou carne das 
mesmas, deverá ser rejeitada a parte atingida, ou quando a condição geral da ave 
foi comprometida pelo tamanho, posição ou natureza da lesão, as carcaças e 
vísceras serão condenadas. 
ESCALDAGEM EXCESSIVA 
As lesões mecânicas extensas, incluindo as devidas por escaldagem excessiva, 
determinam a condenação total das carcaças e vísceras. 
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EVISCERAÇÃO RETARDADA 
(Artigo 236 do RIISPOA) 
Procedimentos: "Configura-se a partir de 30 minutos da decorrência da sangria." 
Adota-se o seguinte critério: 
1. Entre 30 e 45 minutos agilizar a evisceração na linha, mesmo improvisada. 
Observar atentamente os órgãos internos e caracteres organolépticos da carcaça. 
Caso haja comprometimento da carcaça e vísceras, sob o aspecto organoléptico, 
deve-se proceder a condenação. Caso contrário, libera-se o conjunto; 
2. Entre 45 e 60 minutos, condena-se totalmente os órgãos internos e procede-se 
uma avaliação minuciosa das carcaças, adotando-se o seguinte critério: 
2.1 Liberação; 
2.2 Aproveitamento condicional das carcaças (tratamento pelo calor); 
2.2 Condenação total das carcaças quando os caracteres organolépticos estiverem 
alterados. 
3. Após 60 minutos: 
3.1 Condenar órgãos internos; 
3.2 Avaliação minuciosa e criteriosa da carcaça sob o ponto de vista organoléptico e 
adotando o seguinte critério, dependendo do grau de comprometimento dos 
caracteres organolépticos: 
3.2.1 Aproveitamento condicional; 
3.2.2 Condenação total. 
SANGRIA INADEQUADA 
(Artigo 236 do RIISPOA) 
MAGREZA 
Artigo 169 (RIISPOA) - "Carnes magras - animais magros, livres de qualquer 
processo patológico, podem ser destinados a aproveitamento condicional (conserva 
ou salsicharia)." 
Artigo 231 (RIISPOA) - "As endo e ectoparasitoses, quando não acompanhadas de 
magreza, determinam a condenação das vísceras ou das partes 
alteradas."SEPTICEMIA 
Artigo 229 (RIISPOA) - "Todas as aves que no exame ante ou post mortem 
apresentem sintomas ou forem suspeitas de tuberculose, pseudo-tuberculose, 
difteria, cólera, varíola, tifose aviária, diarreia branca, paratifose, leucoses, peste, 
septicemia em geral, psitacose e infecções estafilocócicas em geral, devem ser 
condenadas." 
SÍNDROME ASCITE (Circular SECAR/DIPOA/CIPOA Nº 160/91, 07/10/91) 
DOENÇAS ESPECIAIS 
(Artigo 229 do RIISPOA) 
As carcaças de aves que mostram evidências de qualquer doença caracterizada 
pela presença, na carne ou outras partes comestíveis da carcaça, de organismos ou 
toxinas, perigosos ao consumo humano, devem ser condenadas totalmente. 
D.O.U., 26/11/1998 
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Anexo G: 
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Anexo H: 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE PARCERIA PARA  

EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE AGROINDUSTRIAL 

 

DAS PARTES 

 

CONTRATANTE: COASUL COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL, pessoa jurídica 

de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ 79.863.569/0001-30, Inscrição 

Estadual 314.00152-44, com sede à Rua General Osório, 920, São João/PR, neste 

ato, representada pelo Diretor Vice Presidente, senhor JACIR SCALVI, brasileiro, 

casado, agricultor, portador do RG 2.233.754 SSP/PR, CPF 410.986.689-87, 

residente e domiciliado em São João/PR, e pelo Diretor Secretário, Senhor 

FIORIVALDO ANTÔNIO NUNES DA SILVA, brasileiro, casado, portador do RG 

2.251.705 SSP/PR, CPF 374.349.349-72, residente e domiciliado à Rua Mario Ceni, 

s/n, Bairro São José, Chopinzinho, Paraná, doravante denominada simplesmente de 

PARCEIRA CONTRATANTE. 

 

CONTRATADA: SATIARE ALIMENTOS LTDA, sociedade empresária de direito 

privado, devidamente inscrita no CNPJ 10.660.722/0001-26, com sede à Rua 

Otacílio Rodrigues, s/n, Bairro São Cristóvão, Nova Prata do Iguaçú/PR, neste ato 

representada pelo Sócio Administrador Senhor EXEMPLÍCIO DA SILVA, brasileiro, 

casado, Empresário, portador do RG 0.000.000-0 SSP/PR, CPF 000.000.000-00, 

residente e domiciliado à Rua dos Anzóis, Bairro Pesca, Nova Prata do Iguaçú/PR, 

doravante denominado simplesmente de PARCEIRA CONTRATADA. 

 

DO OBJETO  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Através do sistema de parceria, constitui objeto do 

presente instrumento, a industrialização de gêneros alimentícios denominados 

Salsichas e Mortadelas de Frango, onde a PARCEIRA CONTRATANTE fornecerá a 

PARCEIRA CONTRATADA, toda a matéria prima para sua produção, assim 

entendida por CMS DE FRANGO, isto é, “Carne Mecanicamente Separada”, além 

dos condimentos e embalagens que serão adquiridos de fornecedores; sendo que, 

neste contexto, a PARCEIRA CONTRATADA ficará responsável pela 

industrialização dos produtos objeto deste contrato (Salsicha e Mortadela de 

Frango), junto a sua unidade industrial, sob a égide da Marca patenteada ‘Le Vida’, 

de propriedade da PARCEIRA CONTRATANTE. 

 

DA ADMINISTRAÇÃO DA PARCERIA 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: A administração da parceria será exercida exclusivamente 

pela PARCEIRA CONTRATANTE, a qual exercerá o comércio dos produtos 

industrializados em seu próprio nome, proveito e responsabilidade. 
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PARÁGRAFO ÚNICO: A PARCEIRA CONTRATANTE designará um 

Supervisor Técnico para acompanhar o processo de industrialização e 

expedição dos produtos junto à unidade industrial da PARCEIRA 

CONTRATADA, a qual deverá ainda, manter em dia autorização e registro de 

industrialização de gêneros alimentícios junto ao SIF (Serviço de Inspeção 

Federal), bem como, demais normas atinentes a atividade industrial exercida. 

 

DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: O preço justo e certo acordado pelas partes para a 

industrialização do produto é de R$ 0,75 (Setenta e Cinco Centavos de Real) por 

quilo de industrialização da Salsicha; e de R$ 0,60 (Sessenta Centavos de Real) 

por quilo de industrialização da Mortadela. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A PARCEIRA CONTRATANTE fará o pagamento 

através de transferência bancária no prazo de 15 (quinze) dias após o ato da 

entrega dos pedidos, isto é, quando da entrega do lote de pedidos 

industrializados prontos para a comercialização e contra apresentação de 

Nota Fiscal. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A PARCEIRA CONTRATANTE está autorizada a 

efetuar a retenção previdenciária de 11% (onze por cento) sobre o valor da 

mão-de-obra, 4,65% (quatro virgula quarenta e cinco por) para Contribuição 

para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins); de 1,5% (um virgula 

cinco por cento) para a Contribuição IRRF. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: No preço total estabelecido nesta cláusula estão 

incluídos os impostos e taxas relativas à legislação vigente, tais como: ICMS, 

IPI, INSS, PIS, COFINS, ISS e quaisquer outras que possam incidir, bem 

como todas as despesas com materiais de primeira linha, todas as outras 

despesas e/ou encargos perante autoridades administrativas, mão-de-obra, 

equipamentos de proteção, encargos sociais, seguros, deslocamentos, 

ferramentas, combustíveis, despesas administrativas, assistência técnica, 

enfim, todos os custos necessários para a perfeita industrialização dos 

produtos. As eventuais alterações de alíquota, a criação de impostos ou taxas 

que vierem a vigorar na época do presente contrato serão re-analisadas por 

ambas as partes, mediante as condições já ajustadas no presente 

instrumento. 

 

DO PRAZO E DA RESCISÃO  

 

CLÁUSULA QUARTA: A presente PARCERIA terá prazo indeterminado, isto é, 

iniciará suas atividades a partir da assinatura deste instrumento, podendo a qualquer 

momento ser dissolvida de comum acordo, a qualquer tempo, por qualquer das 

partes, que dará aviso prévio de sua pretensão a outra parte, dentro de 60 

(sessenta) dias antecedentes, sendo que o pagamento daquilo que for seu por 
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direito será apurado mediante solicitação e entrega de pedidos, e pago em até 30 

(trinta) dias ao término do aviso prévio, hipótese que a parte denunciante ficará 

anistiada do pagamento da multa prevista na Cláusula Oitava. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO: Pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar do 

desligamento, o ex-parceiro ficará solidariamente responsável ao pagamento 

de obrigações judiciais ou extrajudiciais a Consumidores e Fornecedores 

compulsoriamente assumidas durante a PARCERIA, isto é, no que concerne 

a atividade industrial desenvolvida, durante o lapso temporal que a parte era 

PARCEIRO, de acordo com o artigo 205, §3º, Inciso V; e 927 do Código Civil 

Brasileiro, bem como, o artigo 27 do Código de Defesa do Consumidor. 

 

DO SIGILO COMERCIAL E INDUSTRIAL 

 

CLÁUSULA QUINTA: Todas as informações trocadas pelas partes, bem como os 

documentos que uma forneça à outra visando à execução do presente contrato, 

constituem segredo comercial e industrial estando, portanto, as pessoas que deles 

tomarem conhecimento, sujeitas ao segredo profissional, que, se violado, ensejará 

as sanções previstas em lei.  

 

PARÁGRAFO ÚNICO: As partes se comprometem, durante a vigência deste 

Contrato e por até 05 (cinco) anos após a sua rescisão, a manter sigilo e 

estrita confidencialidade, bem como a não divulgar a terceiros sob qualquer 

forma, as informações recebidas da outra Parte ou as informações geradas 

durante a realização dos serviços objeto deste Contrato, sob pena de a parte 

infratora ter que indenizar a parte prejudicada, de acordo com os prejuízos 

causados. 

 

 

DA RECIPROCIDADE DE OBRIGAÇÕES 

 

CLÁUSULA SEXTA: A PARCERIA produz efeito somente entre os PARCEIROS, e 

a eventual inscrição de seu instrumento em qualquer registro não confere 

personalidade jurídica como forma de sociedade, razão pela qual, a PARCERIA 

independe de qualquer formalidade e pode provar-se por todos os meios de direito. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Eventuais funcionários serão contratados no nome da 

PARCEIRA CONTRATADA, cujos valores de salário iram compor as despesas de 

custeio da atividade, que por sua vez, serão suportadas por ela PARCEIRA 

CONTRATADA.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Toda e qualquer responsabilidade civil perante 

Consumidores advinda do presente acordo de vontades a todos os PARCEIROS se 

estenderá, na medida de sua cota parte, já que a responsabilidade entre os 

PARCEIROS é concorrente e solidária, assim como as demais obrigações civis. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO: Toda e qualquer obrigação de natureza trabalhista, 

previdenciária ou fiscal, será de responsabilidade exclusiva da PARCEIRA 

CONTRATADA, a qual, independente da subsidiariedade prevista na legislação, se 

compromete a cumprir com todas as normas de segurança de Medicina e Segurança 

no Trabalho; bem como, Contábil Fiscal, deixando a PARCEIRA CONTRATANTE 

livre de qualquer reclamação trabalhista, previdenciária ou fiscal.  

 

PARÁGRAFO QUARTO: O falecimento ou incapacidade de qualquer um dos 

PARCEIROS não dissolverá a PARCERIA, ficando os herdeiros e sucessores 

sub-rogados nos direitos e obrigações do "de cujus", podendo nela fazerem 

se representar enquanto indiviso o quinhão respectivo, por um dentre eles 

devidamente credenciado pelos demais. 

 

PARÁGRAFO QUINTO: O presente contrato, bem como suas futuras 

alterações por instrumento escrito, deverão ser registrados junto ao Cartório 

de Registro de Títulos e Documentos desta cidade, ao passo que os casos 

omissos no presente contrato serão regulados pela legislação pertinente. 

 

DO INADIMPLEMENTO 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: O atraso no pagamento de qualquer das prestações aqui 

acordadas na forma da Cláusula Terceira e seus parágrafos, ensejará a cobrança de 

multa de 2% (dois por cento), sobre o valor da Nota Fiscal inadimplente, acrescidas 

de juros moratórios de 1% (um por cento) a.m., além de correção monetária a ser 

apurada através do índice do INPC/IBGE acumulado no período. 

 

DA MULTA PENAL 

 

CLÁUSULA OITAVA: A parte que descumprir quaisquer cláusulas deste 

instrumento, e uma vez constituída em mora, ficará obrigada ao pagamento de uma 

multa contratual de 10% (dez por cento), sobre o total de transações realizadas 

durante o prazo contratual, monetariamente corrigida até o efetivo pagamento, 

através do índice acumulado do INPC/IBGE no período. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO: A Multa prevista na Cláusula Quarta não poderá ser 

cumulada com a multa por inadimplência prevista na Cláusula Quinta, uma 

vez que além de caracterizar ‘bis in idem’ referidas multas possuem natureza 

coercitiva diferente, já que a primeira (Cláusula Quinta), apenas se aplica para 

inadimplência direta de alguma das partes, isto é, no atraso do pagamento de 

algum pedido ou remessa de Salsichas e Mortadelas, por parte da 

PARCEIRA CONTRATANTE, ou atraso injustificado na industrialização das 

mesmas pela PARCEIRA CONTRATADA; enquanto que a Multa Contratual 

prevista na Cláusula Sexta, apenas se aplica para o descumprimento parcial 

ou total do contrato, isto é: Não observância do prazo de denúncia do 

contrato, falência ou recuperação judicial de alguma das partes, falta de sigilo 

industrial, inobservância de normas legais, reparação civil, etc.  
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DAS CUSTAS E DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

 

CLÁUSULA NONA: A parte que der causa ao recebimento judicial de alguma das 

obrigações previstas na Cláusula Quinta ou Sexta do presente instrumento, ainda 

ficará obrigada, ao pagamento das custas processuais e Honorários Advocatícios, 

estes, no importe pré-acordado de 15% (quinze) por cento sobre o total do valor da 

causa, com o que as partes reiteram seu conhecimento e consentimento.  

 

DO FORO 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: Elege-se o foro da cidade Salto do Lontra/PR para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, renunciando-se a todo e qualquer 

por mais privilegiado que seja. 

 

 E, por assim terem justos e contratados, as partes lavram, datam e assinam o 

presente instrumento juntamente com duas testemunhas abaixo, em três vias de 

igual teor e forma, obrigando-se por si e seus herdeiros a cumpri-lo em todos os 

seus termos. 

 

Nova Prata do Iguaçu/PR, 04 de Setembro de 2012. 

 

 

COASUL COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL 

PARCEIRA CONTRATANTE 

 

 

SATIARE ALIMENTOS LTDA 

PARCEIRA CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS 

 

NOME:___________________________  

RG:       

CPF:       

 

NOME:___________________________ 

RG: 

CPF: 
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Apêndice D: 

PROCESSO DESCRITIVO DE EMPANADOS E LINGUIÇAS DE FRANGO LEVIDA 
 

BURTULI, Tatiane Scalvi  
tatiane@coasul.com.br 

Resumo 
 
O caminho do consumo da carne de frango passou nos últimos anos por uma 

grande mudança, deixando de ser vendida inteira, para ser vendida em partes ou em 

forma de produto de valor agregado; os embutidos, linguiças e empanados são 

ferramentas importantes para auxiliar na continuidade desta tão significativa 

mudança e na grande competitividade que existe nas indústrias. Visando esse 

segmento, é que a Coasul resolveu entrar na industrialização destes produtos para 

assim agregar cada vez mais valor ao produto base vindo de seus cooperados, 

podendo assim gerar cada vez mais rendas e riquezas na região onde atua com a 

industrialização de empanados e linguiças de frango.. 

 

PALAVRAS CHAVE 

Frango, embutidos, linguiças, empanados.  

 

 

INTRODUÇÃO 

 

 O mercado está cada vez mais exigente, mas também com isso, oferece 

cada vez mais oportunidades de negócios para as empresas que são organizadas, 

acompanhadas de tecnologia e alta qualidade em seus produtos oferecidos aos 

consumidores. O mercado de embutidos no Brasil vem crescendo a cada ano, e 

sempre com novidades oferecidas pelas indústrias aos consumidores, que sempre 

estão em busca de algo novo. 

 A excelência na produção de alimentos é uma das marcas do 

cooperativismo paranaense e a Coasul, através da marca LeVida, ingressa neste 

segmento de industrialização. Num primeiro momento com a construção de um 

Frigorifico de Aves, e agora num segundo momento, está se projetando para a 

industrialização de embutidos.  
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1 Coasul Cooperativa Agroindistrial 

 

 Baseados nos princípios do cooperativismo, um grupo de 43 produtores da 

cidade de São João, sudoeste do Paraná, analisando suas inúmeras dificuldades 

para o transporte da produção para centros consumidores maiores, e também na 

compra de insumos a serem utilizados nas lavouras, fizeram com que esse grupo de 

agricultores, em outubro de 1968, tomou a iniciativa de se reunir, e firmar a ideia de 

constituir uma cooperativa agropecuária, para que pudesse amenizar suas 

dificuldades. 

 Depois de inúmeras reuniões, no dia 21 de junho de 1969, foi constituído 

definitivamente a Cooperativa Agropecuária Sudoeste Ltda. – COASUL, 

recentemente mudou sua razão social para Coasul Cooperativa Agroindustrial. As 

dificuldades encontradas pelos pioneiros foram muitas, mas a vontade férrea de 

vencer e construir algo em benefício da classe produtora da região levou os 

agricultores a adquirir uma área de terra, com recursos deles mesmos, para o início 

da construção da cooperativa e de um armazém receptor de cereais, onde é até hoje 

a sede da cooperativa. 

 A sede da cooperativa está situada na Rua General Osório, 920, na cidade 

de São João – Paraná, com o CNPJ 79.863.569/0001-30 e Inscrição Estadual: 

31400152-44, onde sua principal atividade econômica é: Comércio Atacadista de 

Matérias Primas Agrícola. Contando sempre com o apoio dos associados, reunidos 

em Assembléia Geral Ordinária, foi decidido então pela descentralização dos 

serviços da cooperativa, com a construção de novos entrepostos. 

 Em 12 de novembro de 2010 foi inaugurado o Abatedouro de Aves Coasul e 

está localizado no município de São João, sudoeste do Paraná. Tem 

aproximadamente 30.000 m² de área construída e capacidade total de abate de 160 

mil aves/dia na sua primeira fase, fornecidas por 200 aviários integrados. 

 A principal vocação da Cooperativa está voltada ao ramo de commodities, 

sendo basicamente grãos como soja, milho, feijão, trigo, entre outros cereais. Atua 

com o fornecimento de insumos agrícolas e assistência técnica profissional, desta 

maneira, a Coasul atende às necessidades do produtor rural. 

 Tudo isto faz da Coasul uma cooperativa de sucesso que conquistou uma 

posição de destaque ao longo dos anos, com um importante papel no cenário 
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agrícola e industrial na região e no Estado, desta maneira consolidando sua história, 

sua marca e garantindo assim a base de sustentação para o seu futuro. 

 

2 Oportunidade de negócio 

 

 As cooperativas contribuem com o desenvolvimento da sociedade e 

comunidade em geral, através da geração de empregos, produção, serviços e 

preservação do meio ambiente. Preocupam-se com as pessoas visando os seus 

desenvolvimentos econômicos, culturais e sociais, a fim de atender as necessidades 

e aspirações de seus cooperados, colaboradores e sociedade num todo. 

Qualquer empresa que seja para se consolidar e se desenvolver no concorrente 

mercado de hoje, deve partir de objetivos empresariais consistentes e, neste 

sentido, é fundamental apresentar seus princípios éticos e compartilhar junto aos 

seus cooperados e colaboradores apresentado em sua abrangência a forma 

confiável e sólida de sua atuação. 

 A Coasul, sendo uma empresa devidamente constituída, estruturada e 

reconhecida por seus valores éticos e profissionais, e também, mantendo sua 

tradição empreendedora, tomou a decisão de agregar valor ao seu produto principal. 

Em todos os estudos realizados, o que se mostrou mais favorável foi transformar sua 

principal matéria-prima em proteína animal derivada de aves.  

 Com essa ideia, a Coasul construiu um moderno Abatedouro de Aves, que 

atualmente conta com cerca de 900 colaboradores diretos e 2.700 indiretos, na sua 

segunda fase de projeto estabelece a construção e instalação de uma segunda linha 

de processamento, onde será possível processar 320.000 aves/dia. O principal 

objetivo deste projeto de industrialização é gerar renda para a região onde atua, 

agregando valor a sua produção cada vez mais. 

 Tendo como foco um alto desempenho em resultados operacionais, a 

alternativa de transformar matéria-prima em embutidos, apresenta-se como uma 

oportunidade de cada vez agregar mais valor a matéria-prima por meio da sua 

industrialização. O Abatedouro de Aves hoje produz cerca de 800 toneladas de CMS 

(Carne Mecanicamente Separada), produto esse destinado a industrialização de 

embutidos, linguiças, empanados entre outros. 

 De acordo com o regulamento técnico de identidade e qualidade, a Carne 

Mecanicamente Separada é obtida por processo mecânico de moagem e separação 
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de resíduos ósseos, destinada a elaboração de produtos cárneos específicos e que 

tenham sido aprovados para consumo humano pelo Serviço de Inspeção Federal 

(SIF), órgão ligado ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). 

 Em nenhum outro país a Carne Mecanicamente Separada (CMS) de frango 

se tornou matéria-prima para a elaboração de produtos cárneos tão importantes 

como no Brasil. O grande volume disponível, seu custo reduzido comparando com 

outras matérias-primas e o baixo poder aquisitivo de boa parte da população, 

estimularam o expressivo desenvolvimento tecnológico ocorrido nos últimos anos na 

obtenção do aproveitamento da CMS que se tornou uma das mais importantes 

matérias-primas da indústria da carne do nosso país (DEGENHARDT, 2006, p.387). 

 A obtenção de Carne Mecanicamente Separada é uma tecnologia de 

aproveitamento racional de subprodutos comestíveis, com a obtenção de uma 

matéria-prima de qualidade e funcionalidade. Apresenta extensa aplicação em 

industrializados cárneos cozida, possibilitando a oferta no mercado de fontes de 

proteínas com preços mais acessíveis à população. O constante desenvolvimento 

tecnológico dos equipamentos e o domínio técnico operacional na indústria tem 

possibilitado o constante aperfeiçoamento dos padrões de obtenção desta matéria-

prima com qualidade e segurança alimentar. 

 

3 Industrialização de embutidos 

 

 Os alimentos embutidos surgiram da necessidade de conservar as carnes. 

Com a correria do dia a dia e o desenvolvimento das industrializações, esses 

alimentos passaram a ser bastante utilizados na alimentação. Além de oferecer 

praticidade e sabores diferenciados. A base dos embutidos é a carne, outros 

ingredientes básicos dos embutidos são a gordura, o sal, os açúcares, nitratos e 

nitritos, especiarias, conservantes e as tripas. 

 Os principais embutidos consumidos no Brasil são linguiças, salames, 

mortadelas, salsichas, salsichões, presuntos e empanados. Eles se dividem em 

frescos, secos, cozidos ou defumados. Com a valorização da gastronomia e o 

desenvolvimento da renda nacional, e também o apetite das pessoas para 

experimentar novas carnes e combinações cresce ainda mais. O setor possui 

normas e padrões rígidos de higiene, fiscalizado pelo Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (MAPA) e pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
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(ANVISA). O processo produtivo conta com máquinas de embutir e equipamentos 

que facilitam o fluxo operacional. 

 A partir da utilização de matéria-prima própria CMS, a Coasul deve 

estabelecer no seu portfólio de produtos como estratégia de mercado, num primeiro 

momento para os itens Mortadela e Salsicha. E mais tarde, com o aumento da 

segunda linha de abate, aumentando a produção de CMS (Carne Mecanicamente 

Separada) deve oferecer ao mercado também linguiças e empanados. 

 Estes produtos obedecem a procedimentos técnicos específicos, onde a 

matéria-prima principal que é o CMS deve apresentar um nível de qualidade superior 

para a obtenção de produtos de alta qualidade. O CMS marca LeVida, por ser um 

produto de alta qualidade, tanto físico-químico como microbiológico, apresenta em 

sua composição percentuais de gordura, partículas ósseas e níveis de proteína em 

acordo com as legislações vigentes junto ao Ministério da Agricultura Pecuária e 

Abastecimento (MAPA) e especificações técnicas da empresa, atestando assim seu 

padrão de qualidade. Desta maneira, a Coasul pode oferecer uma matéria-prima 

base para a obtenção de um produto industrializado final de alta qualidade. 

  

3.1 Fabricação de Linguiça e Empanados 

 

 

 A fabricação de linguiças deve ser elaborada de acordo com as práticas de 

fabricação, garantindo a segurança alimentar e a saúde dos consumidores. A 

pesagem dos ingredientes não cárneos deve ser criteriosa, para que se garanta o 

sabor do produto. A procedência dos aditivos usados também é um grande 

diferencial de sabor e garantia de se produzir um excelente produto. Depois de 

separados todos os ingredientes, faz-se a homogeneização entre o CMS (Carne 

Mecanicamente Separada) gorduras, sal, água, aditivos, condimentos e outros 

ingredientes conforme cada formulação. Após a homogeneização ocorre a cura da 

massa, entre as matéria-prima cárnea e os demais ingredientes, onde nessa etapa é 

que se destaca o sabor, cor, aroma e demais características do produto. Após a cura 

ocorre o embutimento ou ensacamento do produto por equipamentos próprios 

designados para este fim. São usadas para esse processo, geralmente tripas 

naturais de suínos ou carneiros. Após essa etapa, vem o porcionamento para e 

formação das unidades de gomos que é utilizado barbantes em torcimento manual 
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ou mecânico. Em seguida os gomos são selecionados e são direcionados para 

serem resfriados ou congelados ou cozidos, conforme diferenciação no mercado. 

 O uso de matérias-primas provenientes de cortes pode ser aproveitado para 

agregar valor e incrementar rendimentos, quando utilizados em produtos 

reconstituídos e formados em hambúrguer, steaks, tiras e outros. A carne de frango 

formada ou reconstituída pode apresentar aparência e textura muito parecida a dos 

músculos inteiros, após o processamento do produto. 

 Para empanar um corte de ave, é extremamente importante conhecer as 

características do substrato. Deve-se considerar seu conteúdo de água, formato, 

altura, tamanho, temperatura, textura, composição química, tipo de superfície e seu 

potencial de adesão. Grande parte dos substratos requerem enfarinhamento. As 

partes de frango ganham umidade por meios mecânicos que extraem as proteínas 

solúveis da carne através do sal adicionado.  

 Para alcançar os resultados desejados com produtos de frango formados ou 

reconstituídos é preciso controlar a temperatura de formação que deve estar entre – 

3ºC e – 1ºC, temperaturas inferiores ou superiores podem danificar a aparência, o 

sabor e a qualidade do produto. 

 O sistema de empanamento é constituído de pré-enfarinhamento, líquido de 

empanamento e farinhas de coberturas. A ordem de adição e utilização dos 

componentes pode variar. Nem sempre nesta ordem e nem sempre com todos 

esses componentes. Os sistemas podem ser combinados de diferentes formas e 

cada composto confere uma determinada funcionalidade. A etapa de pré-fritura 

consiste no mergulho do produto em óleo sob altas temperaturas, em volta de 

180ºC, por um curto período de tempo entre 20 a 30 segundos, que varia de acordo 

com a matéria prima utilizada. Esta pré-fritura serve para fixar a cobertura e conferir 

a cor, retirar a umidade, gelatinizar os componentes e aumentar a conveniência do 

produto. A etapa de congelamento visa remover o calor das peças, reduzindo a 

temperatura e substituindo a água por cristais de gelos. A temperatura de 

congelamento fica na faixa dos -18ºC para este tipo de produto. 

 

CONCLUSÃO 

 

 Cresce a cada dia a necessidade de alimentação mais rápida na forma de 

lanches e preparações rápidas; com isso a Coasul vê isso como uma oportunidade 
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de ampliar seu portfólio da marca LeVida com industrializados de carne de frango, 

principalmente considerando o aproveitamento da matéria-prima CMS disponível na 

Indústria de Aves da Coasul. 

 Com a modernização e diversificação da produção a linguiça de frango tem 

ocupado um espaço importante no mercado, seja por ser apreciada por sua maciez 

e seu sabor ou pelo seu consumo ser diferenciado em várias situações como 

domésticas, em restaurantes, lanches entre outras refeições devido a sua 

praticidade.  

 Os produtos empanados são inovadores no mercado e apresentam diversas 

soluções para as indústrias, pois possuem um caminho promissor quando se 

referem aos sistemas de cobertura, pois esta tecnologia permite produzir alternativas 

que atendam as exigencias dos consumidores, aliados a conveniencias e 

praticidades na limentação do dia-a-dia da população em geral. 

 Mas não se pode esquecer a utilidade que tais produtos têm na gastronomia. 

Com eles, várias preparações saborosas podem ser feitas. Os embutidos, linguiças 

e empanados podem ser utilizados como fritos, assados, cozidos, frios, no preparo 

de sanduíches e risotos , associados a mostarda, pistache, picles, saladas, legumes, 

molhos e podem ser usados também em diversos tipos de massa como recheio. 

 Esses alimentos são muito consumidos atualmente, principalmente por 

crianças e adolescentes em lanches escolares. Fazem parte do cardápio de todas 

as classes sociais e estão cada vez mais expressivos ao uso culinário pela sua 

praticidade e baixo custo. 
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